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LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

N"'s 201 e 202(86 (n9s 269 e 270/86, na origem}, de 
agradecimento de comunicações. -

1.2.2- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

N<:> S-5 /23/86, encaminhando ao Senado cópias 
das notas taquigrâficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
traordínârio n"' 104.306-7, do Estado de São Paulo, o 
qual declarou a inconstitucionalidade do art. 93 do 
Decreto-lei n'il 37/66. 

1.2.3- Ofícios do Sr. ]'i'-Secretárlo da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação das seguintes matérias: 

- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma· 
ra n"' 22/80 (n"' 147 f79, naquela Casa). -

- Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 54/84 (n~' 880/79, naquela Casa). 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

-Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Pro­
jeto de Lei do Senado nl' 122/76 (n"' 4.597/77, na Câ· 
mara dos Deputados), que acrescenta parágrafo ao 
art. 586 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 16/86 (n~' 
5.325/85, na Casa de- orígem), que altera O caput do 
art. 99 do Decreto·lei n9 3, de 27 de janeiro de 1966. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 17 /Só, (n"' 
6.692/85, na Casa -de o"rigetn), que dispõe sobre as 
unidades orgânicas das Indústrias Gráficas na Admi­
nistração Federal e dá outras providências. 

SUMÁRIO 

-Projeto de Lei da Câmara n9 18/86 (n"' 
7.184/86, na Casa de origem), que cria cargos de Se­
cretário de Turma e de Diretor -de ServiçO na Secreta­
ria do Tribunal Regional do Trabalho da 4• RegiãO. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 19/86 (n~' 
6.701/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a es­
truturação de Categorias Funcionais do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário do Quadro Perma­
nente das Secretarias das Seções J udiciãrias da Jus­
tiça Federal de Primeira Instância, e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 20/86 (n~' 
6.549/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a es­
trutura de Categorias Funcionais do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário do Quadro Perma­
nente das Secretarias das Seções Judiciárias da Jus­
tiça Federal de Primeira Instância, e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 21/86 (n9 
-o.-696{85, ria Casa de origem), que cria cargos no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da l3~ Região, a que se 
refere a Lei n~' 7 .324, de 18 de junho de 1985, e dá ou­
tras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~' 8/86 (n9 
112/85, na Câmara dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou 
emissão de papel·moeda, no exercício de 1984, nova­
lor de CrS 400.000.000.000. 

-Projeto de Decreto Legislativo nl' 9/86 (n9 
116/86, na Câmara dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou 
a emissão adicional de papel-moeda, no exercício de 
1984, no valor global de Cr$ 1.900.000.000.000. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 10/86 (n"' 
117/86, na Câmara dos Deputados), que homologa . 
ato do Conselho Monetário Nacional que autorizou 
a emissão de papel-moeda, no exercido de 1985, no 
valor global de Cr$ 10.000.000.000.000. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas aos Proje· 
tos Oe Lei da Câmara n9s 19 e 20/86, lidos anteiiOr­
mente. 

- Receóimento das Mensagens n'i's 197 a 200J86 
(n"'s 263 a 266, de 1986, na origem), pelas quais o Se­
nhor Presidente da República, solicita autorizaçã-o 
para que as Prefeituras Municipais de Erva! Velho­
se, Gravataí-RS; --Iporá·GO e Itapira-SP, possam 
contratar operações de crédito, para os fins que espe­
cificam. 

-I .2.5- Oficio 

N~' 198/86, do Sr. 29-Secretãrio da Câmara dos De­
,putados, solicitando retificações nos autógrafos refe­
rentes ao Projeto de Lei da Câmara n"' 11/86 (n' 
7.497~B. de 1966, na origem). 

I .2.6 - Comunicação da Presidência 

- Providências adotadas pela Mesa com relação 
ao Expediente anteriormente lido. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR MARCONDES GADELHA - Rela­
tório da comissão designada pelo-Presidente do Sena­
do, Que conclui pela criação de uma central de pro­
dução de vídeo na Casa. 

SENADOR MARTINS FILHO- Defesa do dis­
ciplinamento de critérios para fechamento de agên­
cias bancárias e diSpensa de pessoal. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Considerações 
sobre proposta de emenda à Constituição de autoria 
do Deputado Ulysses Guimarães, ora em fase de co­
leta de assinaturas para tramitação, dispondo sobre a 
criação- de comissão legislativa. 

SENADORA EUNICE MICHILES- Telex rece· 
bido do Secretário Especial de Promoção e Desenvol­
vím:e-nro- Eco"nômíco do Estado do Amazonas, rela­
tando fatos ocorridos com turistas no aeroporto de 
Cumbica-SP. 

SENADOR JOi?.GE KALUME- Reformulando 
apelo ao Banco Central, no sentido do retorno do an­
tigo horário de funcionamento dos bancos. 

SENADOR LENOIR VARGAS- Comentârios a 
veto ~posto pelo Sel}hor Presidente da República, a-o 
Projeto que estabelece normas para eleições de 1986. 
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LOURIVAl ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado F_e_deral 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Ex.eCufivo 

JOÃO DE MORAIS SilVA 

Diretor Admin-istrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO AlVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1.2.8- Requerimento 

N~ 159/86, de autoria do Sr. Seriador Marcondes 
Gadelha, solicitando licença para se afastar dos tra­
balhos da Casa, a partir desta data, pelo prazo de 121 
dias. Votação adiada por falta de quorum. 

1.2.9- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 155/86, de autoria 
do Sr. Senador Helvidio Nunes, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Faculdade de Direito de Picos, 
na cidade de Picos, Estado do Piauí, e dá-outras· proR 
vidências. 

-Projeto de Lei do Senad_o ~ 156/86, de autoria 
do Sr. Senador Enéas Faria, que- concede aos Subofi~ 
ciais e Sargentos da Força A{;rça_ BDJ.sileira as vanta­
gens da Lei n9 1.782, de 24 de dezembro de 1952_. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 205/80, que revoga 
dispositivo da -cons-olidação das Leis_ do Tra_balho. 
Vota4;ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 147 J81, que modi­
fica dispositivo da vigente Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>'l5Qj81, que altera e 
revoga dispositivos ri.:i. Co-nSolidação das Leis do Tra­
balho e na Lei n'>' 5.889, de 8 de junho de 1973, para o 
fim de unificar a preScrição no dirê:ito ·dO trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 372/81, que altera 
dispositivos da vigente legislação previdenciária, 
para o fim de assegurar também ao marido viúvo o 
direito ao benefício da pensão. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 35/82, que institui 
comissão para coibir o uso indevido do poder econô­
mico ou da estrutura administrativa no processo elei­
toral. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 3/83, que acrescen­
ta dispositivo à Lei n'>' 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que instituí o FGTS. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 78/83, que estabe­
lece obrigatoriedade de seguro de crédito para as 
operações que indica. Vota~ào adiada por falta de 
quorum. 
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- Projeto de Lei do Senado n9 87/83, que dispõe 
sobre o tempo de duração da conservação de produ­
tos alimentícios industrializados e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 113J83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicações obriga­
tórias. Vota~ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 285/83, que conce­
de amparo aos trabalhadores rurais no caso· dr! aci­
dente do trabalho. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 43/84, alterando a 
redação do art. 66, da Lei n"' 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da Alienação Fidu­
ciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte­
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia. 

-.Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 166/84_, que acres-
centa dispositivo à Lei n'>' 5.108, de 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 203/84, que modi­
fica os arts. 393 e 394 do DecretoRiei n'>' 5.452, de l'>' de 
maio de 1943, que aprova a Co_nsolidação das Leis do 
Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 214/84, que acres­
centa dispositivo ao Decreto-lei n"' 7.661, de 21 de jU­
nho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a criar a fi­
gura do síndico ou depositário para o período ime­
diatamente posteriOr ao pedido, antes que ocorra a 
sentença de concessão. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 232/83, que esten­
de aos traba_lhadores (Urais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 60/84, que revoga 
dispositivo da Legislação Orgância da Previdência 
Social (Lei n'>' 3.807, de 26 de agosto de 1960), que 
proíbe ao pensionista do sexo_feminino__continuar re­
cebendo a pensão quando volte a se casar. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade.) Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' !1~85, que institui 
o Dia Nacional de Jejum e Oração. (Apreciação pre­
liminar da constitucionalidade e juridicidade.) Vo­
tação adiada a)Or falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 198/85, que dispoe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica da 
gratificação do Decreto-lei n'>' 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei n" 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, para permitir a contagem de tenipo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão, para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da constitucionalidade), Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ODACIR SOARES- Denúnciâs de 
. irregularidades que estariam ocorrendo no Go_verno 
do Estado de Rondônia. 

• 
SENADOR JAMIL HADDAD- Anâlises à Por­

taria n'>' 268/86, do Ministé:rio da Agricultura. Decla­
rações atributdas ao Ministro da Saúde, de que esta­
riam sendo desviadas as cestas de alimentos destina­
das às populações carentes. 

SENADOR LORIVAL BAPTISTA- Resultados 
obtidos na Campanha Nacional de Vacinação contra 
a Poliomielite. 

SENADORA EUNICE MlCHlLES- Programa 
de Prioridades Sociais lançado pelo Governo. Pro­
grama de Apoio e Crédito para o Desenvolvimento 
rural da Amazônia, elaborado pelo BASA. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão_ 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 ~ DIS.CURSOS PROFERIDOS EM SES· 
SOES ANTERIORES 

Do Sr. Nivaldo Machado, pronunciados nas ses­
sões- de 16-4 e 3-6-86 

3-ATAS DE COMISSÕES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COM!SSOES PER· 
MANENTES 
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Ata da 10611- Sessão em 20 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Frage/li e Mário Maia 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Hdvfdio Nunes­
João Lobo- Moacyr Duarte- Martins FHho- Mar­
condes Gadelha - Maurfcio Leite- José Urbano -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Nel­
son Carneiro- Jamil Haddad- Gastão Müller- José 
Fragelli - Affonso Camargo - Enéas Faria - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, in(cíaffios nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretário pocederá à leitura do expediente. 
~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N9 201/86 (n9 269/86, na origem), de 19 do corrente, 

referente à promulgação das Resoluções n9s 63 a 69, 71 e 
73 a 77, do corrente ano. 

N9 202/86 (n9 270/86, na origem}, de 19 do corrente, 
referente à aprovação das matérias constantes das Men­
sagens da Presidência da República n9s 354, 384, 405, 
406, 413,414 e 459. de 1984; 546, 550, 552. 554. 559. 566. 
588 e 637, de 1985; e 85, de 1986. 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N9 S-5 23/86, de 10 do corrente, encaminhando ao Se­
nado cópias das notas taquigráficas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recur­
so Extraordinário n9 104.306-7, do Estado de São Paulo, 
o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 93 do 
Decreto-lei n9 37/66A 

(À Comissão de Constftuiçào e Justiça.) 

OFICIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 196/86, de 19 do corrente, cOmunicando a apro­
vação da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n9 22, de 1980 (n9 147/79, naquela Casa), que dâ a·Ova 
redação ao art. 39 da Lei n9 4.084, de 30_de junho de 
1962, que dispõe sobre a profissão de Bibliotecário, e dá 
outras providências. 

(Projeto envíado à sanção em f9-6-86). 

N~> 197/86, de 19 do corrente, comunicando a apro­
vação das Emendas do Senado ao Projeto- de- Lerda CâR 
mara n9 54, de 1984 (n9 880/79; ·rúlqu"ela Casa), que dá 
nova redação a dispositfvos da Lei n'>' 1.060, de 5 de feve­
reiro de 1950, com as alterações posteriores, que estabe­
lece normas para a concessão de assistência judiciária 
aos necessitados. -

(Projeto enviado à sançãQ em 19-6-86). 

OFlCIOS 

Do Sr. }9-SeCretârio d"a Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos das seguintes 
matérias: 

SUBSTITUTIVO 
(Da Câmara dos Deputados ao Projeto de 

Lei do Senado n<:> 122, de 1976) 
(N'i' 4.597/77, na Câmara dos Deputados) 

Substitutivo da Cãm3ra -dos Deputados ao Projeto 
de Lei n,. 4.597-C, de 1977, do Senado Federal (n9 
122, de 1976, na Casa de origem), que "acrescenta 
parágrafo ao art. 586 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT". 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

"Acrescenta parágrafo ao art. 586 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
DecretoRlei n<:> 5.452, de 1~> de maio de 1943." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 O art. 586 da Consolidação das Leis do Tra­

balho- CLT, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de maio de 1943, passa a vigorar acrescido de um pará­
grafo, a ser numerado como § 79: 

"Art. 586. 

§ 79 Ficarão sujeitos à multa prevista no art. 
600 os estabelecimentos bancários que deixarem de 
creditar, nas contas dos sindicatos, as importâncias 
relativas às contribuições sindicais, recolhidas pelas 
empresas, até o dia !O (dez) do mês subseqüen_te ao 
do recolhimento." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

[Ãs Comissões de Constituição e JustiÇa, de LegiS­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA .CÂMARA 
N9 16, de 1986 

(N.0 5.325/85, na Casa de origem) 

De iniciativa dO 
Senhor Pre.sidente da. República 
Altera o caput do art. 9.o do Decreto­

lei n._0 :t de 27 de ja,neiro de 1966, 

-0 Ci::mgresso Nacional decreta: 
· .Mt. 1.0 -O càput do 'art. 9.0 do Decreto~ 
let n.O 3, de 27 de janeiro de 19·66_, ~})assa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9.0 - A1l guardas rportmi,rlas, 
com~ forças de policiamento, ficam 
subordinadas aos Capitãe.s dos Portos. 
............. •, ................ -.. ----~ .... · .. 

Art. 2.0 ~ta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.0 Rev01:am-se as dispÓs!çõe.s em 
oon trátlo. - - - - · 

MENSAGEM N.O 208·, DE 1985 

_ Excelen tísslmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do a:rt. 51 •da Constituição 
Federal, tenho a hon_ra de submeter à ele­
vada deliberação -de V. Ex.as, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho, o anexo· pro­
jeto ci'e lei que 1'altera o caput do art. 9.o 
ílo De_cii'eto-lei n.O 3, de 27 de janeiro de 
1966". 

Brasília, 27 de março ~de 1985: - José 
Sarney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS GM/N.0 18, DE 
26 DE MARÇO DE 1985, DO MINISTÉ­
RIO DO TRABALHO. 
Excelentíssimo Senhor Vjce-Presidente da 

República 
Tenho a honra de encaminhar a V. Ex.a 

o anexo anteprojeto de lei que il.ltera o 
caput do art. 9.0 do Decreto-lei n.o 3, de 
27 de janeiro á.'e Hl66. 

A alteração visa alijar do regime legal 
vigente a reg.ra que proíbe a sindicaliza­
-;ão dos trabalhadores maritimos da cate­
goria profi~ional dos Guardas Portuários. 

Em abono à proposição que encaminho 
à c:>.lta delibe-ra0ão de V. Ex. a entre as razões 
que determinam a edição do referido de­
creto-lei não apenas se consideraram mo­
tivos jurídicos, mas a.specto.s respe!tantes à 
segurança naciO-nal. 

A liberdade de sindicalização se apóia em 
perml.s.sivo constitucional~ e a proibição de 
sindicalizar-se só pode ser admitida como 
excepcionalidade que não se concebe na 
atualidade. 

Assim, impõe-se a alteração do caput 
dó art. 9.0 do Dec.reto-lei n.0 3, de 1966 
c·omO medMa saluta-r e m,er_ecedora do ir­
restrito apolo das classes trabalhadoras do 
País. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a V. Ex. a 
protestos do meu mais profundo respeito. 
- ·Almir Pazzianotto Pinto, Minlstro do 
Trabalho. 

LEGISLAÇJI.O CITADA 

DECRETO-LEI N.o 3 
DE 27 DE JANEIRO DE 1966 

Disciplina as relações juridicas do 
pessoal que integra o sistema de ativi­
dadeS: portuárias:; altera disposiçQe$ da 

-Consolidação das Leis do Trabalho e 
dá outras provid·ências. 

......... ..;_.~~-. ··-~- ...... -... : ... ···-·"-·-··· ... . 
(A Comisst'lo de Legislaçt'lo Social.) 
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PROJETO DE LEI DA ÇAMARA 
NQ 17, de 1986 

IN.0 6.692/85, na Casa de origem) 
Dispõe sobre as uni_d_ad.e.s_o_rgânicas 

das Indústrias Gráficas na Administra­
ção Federal e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A _partir da publicação desta lei 

os órgãos e entidades competentes da Admi­
nistração Federal ficam proibidos de cons­
tituir unidade.s orgânicas de indústrias grá­
ficas sem autorização legal especifica. 

§ 1.° Fica proibida também a amplia-
ção das unidades existente~. _ 

§ 2.0 A reposição de equipamentos nas 
unidades_ gráficas atenderá apenas às neces­
sidades referentes. à renovação tecnológi­
ca. 

Art. 2.0 As disposições desta lei não se 
aplicam à Casa da Moeda, ao Departamento 
de Imprenc;a Nacional, ao Centro Grãfico 
do Senado Federal, ao Banco do Brasil, ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica - IBGE, aos Tribunais Superiores, ao 
Conselho de Segurança Nacional, ao Estado­
Maior das Forças Armadas, aos ;Mln.fstétios 
da Marinha, da AP.roná.utica; do ExérCito, 
da Educação e às Universidades. 

Art. 3.0 Esta lei entr.a ·em ·Vigor na dat?. 
de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as ·disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTJNENTE 

CONSTITUIÇAO DA REP1)BLICA 
FEDER.ATJV A DO J;!RASIL 

TíTULO r 
Da Organização Nacional 

CAPíTULO_! 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0 O Brasil é uma República Fe­
derativa, constituída, sob o regime repre-· 
sentatlvo, pela união indissolúvel dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos ~erritórios. 

' ' O O o o '- ~ o O o .. 0. ~~ • • o o o O • • O ~T~---~· ; """'0 •' _O O ~--------

TíTULO III 

Da Ordem Econômica e Soclal 

Art. 160. A ordem eeonômica e social 
tem por fim realizar o desenvolvimento na­
cional e a justiça social, cpm_ base nos se­
guintes princípios: 

I - liberdade de iniciativa; 

II - valorização do trabalho como condi­
ção ·da dignidade humana; 

III .:._ função social da propriedade; 

Art. 170. As empresas privadas compete, 
preferencialmente, como estílnulo e o apoio 
do Estado, organizar e explorar as ativida­
des econômicas. 

§ 1.0 • __ Apenas em c ará ter supl~en tar da 
iniciativa privada o Estado org~nizará di­
retamente. a atividade econômica. 

§ 2. 0 Na exploração, pelo Estado, da ati­
'i.:idade econômica, as empresas :Públicas e 
as sociedades de economia mista reger-ze-ão 
pelas narinas aplicáveis às empresas priva­
das, inclusive quanto ao direito ·do trabalho 
0 ao das ob:t;igações. 
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~ 3 ° A empresa pública que explorar 
atividade não monopolizada ficará sujeita 
ao me:;::mo regime tributário aplicável às 
C'f""'.-·resas privadas. 

(A Comissão de Serviço_ Público Civil.J 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 18, de 1986 

(N9 7.184/86, na Casa de origem) 

Cria cargos de Secretário de Turma 
e de Diretor de SerVico ·na Secretaria 
do Tribunal Regional ·do Trabalho da 
4.• Região. 

o CDngresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Ficam criados, no Quadro Per­

_manente da Secretaria do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 4.• Região, 3 (três) car­
gos de provimento em comissão de Secretá­
rio de Turma TRT 4. •, cód. DAS-101.2 e 3 
(três) cargos de provimento 1em comissão 
de Diretor de Se-rviço TRT 4.a, cócligo DAS-
101.2. . 

Pãxági-afo único. Os car"gós -de Diretor 
de Serviço cód. DAS 101.2 destinam-se ao 
serviço de Distribuição respectivamente das 
Juntas de Conciliação e JU!gamen to de Ca­
xias do Sul, Canoas e Novo Hamburgo, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2.0 As despesas decorrentes da exe-. 
cução desta !e! serão atendidas pelos re­
cursos orçamentártos próprtos · do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4.• Região. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor -na data 
de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as dlsposiçé>es em 
colltrário. 

LEGISLAÇAO. CITADA 

LEI N.0 7.119, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1983 

Altera a composição e a organização 
interna dos Tribunais Regionais do 
Tra.balho que menciona, cria cargos, e 
dá outras providências. 

O iPre.sidente da República. 
Faço saber que o Congress_o_ Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.0 Fica alterada a composição dos 

Tribunais Regionais do 'JJrabalho das l.a, 
2..'!-~_a.a.. 4,a. e 6.a Regiões, nos termos seguin­
te.s: 

I - o Tribunal Regional do Trabalho da 
1.• Região compor-'oo-á de 27 (Vinte e sete) 
Juizes, sendo 17 (dezessete) togados, vitalí­
cios, e 1() (dez) classistas, temporários; 

II - O Trtbunal Regional do Trabalho da 
2.• Região compor-se-á de 44 (quarenta e 
quatro) Juizes;sendo 28 (vinte e oito) to­
gados, vitalícios, e 16 (<J:eze.ssels) cla.sslstas, 
temporários; 

III - o Tribunal Regional do Trabalho 
da 3.• Região compor-se-á de 17 (dezessete) 
Juí~. sendo 11 (onze) togados, vitalícios,. e 
6 (seis) classistas, temporários; 
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IV - o Tribunal Regional do Trabalho da 
4.• Região compor-se-á de 22 (vinte e dois) 
_.Tufz.es, sendo 14 (qUatorze) togados vitalí­
cios, e 8 (oito) classist~, temporárlÓs; 

V. - o Tribunal Regional do Trabalho da 
6.& Região compor-se-á de 12 (doze) Juize.s 
sendo 8 (oito) togados, vitalícios e 4 (qua~ 
tro l classistas, temporários. ' 

Art. 2.0 Para atenci'er à nova composi-
ção a que se refére o artigo anterior, são 
criados os seguintes eargos e funções de 
Juiz: 

I - no Tribunal Regional do 'JJrabalho da 
1.• Região, 3 (três) cargos de Juiz togado, 
v!talicio, a serem providos por Juizes do 
Trabalho Presidentes de Junta e 2 (duas) 
funções de Juiz classista, temporário sen­
-âo uma para representante dos emprégados 
e outra para representante dos emprega­
dores; 

II - no Tribunal Regional do Trabalho 
Çla 2.• Região, 9 (nove) cargos de Juiz toga­
do, vitalício, a serem provl<i'os 5 (cinco) por 
Juizes do Trabalho Presidentes de Junta, 2 
(dois) por membros do Ministério Público 
da União Junto à Justica do Trabalho e 2 
(dois) por advogados; e 6 (seis) .funções de 
Juiz classista, temporário, sendo a· (três) 
para. representantes dos empregados e 3 
(três) para repre.sentantes dos emprega-

-dores; 

_ m - no Tribunal Regional do Trabalho 
da 3.• Região, 3 (três) cargos de Juiz toga­
do, vitalício, a serem providos 1 (Um) por 
Juiz do Trabalho Presidente de Junta, 1 
(um) por membro do Ministério P'úbllco da 
União junto à Justiça do Trabalho e 1 (um) 
por advogado, e 2 (duas) funções de Juiz 
classista, temporário, sendo uma para re­
presentante dos empregados e outra. :Para 
representante dos empregadores 

IV - no Tribunal Regional do Trabalho 
da 4.• Região, 3 (três) cargos de JUiz toga­
do, vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz 
classista,- temporário; e 

V- no Tribunal Regional .do Trabalho 
da 6.• Região, 1 (um) cargo de Juiz toga­
do, vitalícioO, a ser provido poc Juiz do Tra­
balho Presidente de Junta, e 2 (duas) fun­
ções de Juiz classista, temporário, sendo 
uma para representante dos empregados e 
outra para representante 'Cios empregadores. 

' Art. 3.0 Para o provimento dos cargos 
de. Juiz togado, vitalício, bem como das fun­
ções de Juiz classista, temporário, criados 
por esta Lei, será observado o disposto na 
legislação vigente. 

Parágrafo único. Haverá um suplente 
para cada Juiz classista. 

Art. 4.0 Os Tribunais Regionais do Tra­
balho compostos de 4 (quatro) ou mais 
Turmas serão obrigatoriamente divididos eÍil 

-Grupos de Turmas. 

§ 1.o Na composição dos Grupos de Tur­
mas será respeitada, sempre, a paridade da 
representação de empregat;los e empregado­
res. 

§ 2.0 Os ·Ju!zes classistas que não inte­
grarem a c_omposiçfio efetiva dos Grupos 
de Turmas funcionarão como S.lJ.bStitutos 
em quaisquer delas. 

§ s.o Os Grupos de Turmas terão a cOm­
petência atualmente atribuída ao Tribunal 
iPleno, excluída a apreciação de matérta de 
natureza administrativa, que cOntinuará re­
servada ao Tribunal Pleno. 
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Art .. 5.0 o Presidente do Grupo de Tur­
mas será um dos seus membros efetivos, 
eleito entre seus pares, na forma do que 
dispõe a Lei Orgânica da Magistratura Na­
cional e o Regimento Interno do Tribunal 
Regional respectivo. 

Art. 6.0 Os Grupos de Turmas funcio­
narão com a presença de, no mínimo, a 
metade mais um do n úrríero de Juízes que 
os compõem. 

Art. 7.0 Ficam criados, na forma do 
Anexo I da presente Lei, 33 <trinta e três) 
cargos em comissão de Assessor de Juiz, 
nos Tribunais Regionais do Trabalho das 
l.a, 2.a, a. a, 4,8 e G.a. Regiões, todOs do Grupo 
Direção e Assessoramento Superiores ~ Có­
digo DAS-102. 

§ 1.0 A classificação dos cargos que figu­
ram no Anexo I, na escala de níveis do 
Grupo Direção e AssessoramenW Súperiores 
far-se-á por ato da Presidênci<. dos Tribu­
nais, observados os · Ilívefs de classificação 
constantes do art. 1.0 _da Lei n.o 5.843, de 
6 de dezembro de 1972, com os valores rea­
justados na forma da legislaçáo vigente. 

§ 2.0 Os cargos em comissão de Asses.so!j 
de Juiz, privativos de bacharel em Direito, 
serão preenchidos mediante livre indicação 
dos magistrados junto aos quais forem. 
servir. 

Art. 8.0 Em nenhum Tribunal Regional 
do Trabalho os cargos eli'l coinissão poderão 
ultrapassar o nível dos DAS atribuldos, no 
Tribunal Superior do Trabalho, aos cargos 
correspondentes. -

§ 1.0 Nas Juntas de Conciliação e Julga­
mento1 o nível do Chefe da Secretaria não 
poderá ser superior ao padrão DAS-101.3. 

§ 2.0 Enquanto não dispensados, os a·tuais 
ocupantes de cargos em comissão a que se 
tenha atribuído padrão incompativel com o 
disposto nesta lei terão preservada sua 
situação pessoal. 

Art. 9.o Ficam criados, nos Quadros Per­
manentes dos Tribunais Regionais do Tra:­
balho das l.ll>, 2.a., 3.a., 4.a. e 6.a. Regióes, os 
cargos de provimento efetivo constantes dos 
Anexos II a VI da presente lei. . _ 

Parãgrafo único. Os cargos de que trata 
o caput deste· artigo serão distribuídos pelas 
classes das respectivas categorias funcip­
nais, em número fixado por ato da Presi­
dência de cada Tribunal, observando-se o 
critério de lotação aprovado pelo Slsiema 
de Classificação de Cargos na área do Po­
der Executivo, e ó preenchimento dos mes­
mos será feito de __ a·cordp com as normas 
legais e regulam,entares em vigor. 

Art. 10. A despesa decorrente da apli­
cação desta lei correrá por conta das dota­
ções próprias da Justiça do Trabalho. 

Art. 11. Esta ·lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 30 de agosto de 1983; 162.0 da 
Independência e 95. o· da República. - JOAO 
FIGUEIREDO - lbrabim Abi:Ackel. 
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Re.~;iões 

1.• 
2.• 
3.• 
4.• 
6.• 

ANEXO I 
(Art. 7.0 da Lei n.0 7 .119, de 30 de agosto de 1983} 

CARGOS EM COMISSAO 
TRIBm,fAIS REGIONAIS DO TRABALHO 

Denominação Código 

Assessor de Juiz TRT-l.•DAS-102 
Assessor de Juiz TRT-2.•DAS-i02 
Assessor de Juiz TRT-3."DAS-102 
Assessor de Juiz TRT-4.•DAS-102 
Assessor de Juiz TRT-6.'\DAS-102 

ANEXO II 

(Art. 9.~ da Lei n.0 7 .119, de 30 de agosto de 1983} 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1.• REGIAO 

Grupos Categorias Código 
Funcionais 

Atividaçle de Apoio Judiciário 
(TRT-l."AJ-020} 

Téc. Judiciário 
Aux. Judiciário 

TRT-l.•AJ -021 
TRT-L"AJ-023 

Serviço de Transporte Oficial e 
Portaria (TRT-l."TP-1200} 

Ag. de Seg. Judiciário 
Atend. Judiciário 

Agente de Portaria 

ANEXO III-

TRT~l.•AJ -024 
TRT-1.'\AJ-025 

TRT-L"'Í'P-1202 

(Art. 9.0 da.Lel n.0 7.119, de 30 de agosto de 1983} 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2.• REGIAO 

Grupos Categorias 
Funcionais 

Código 

Atividades de Apoio Judiciário Téc. Judiciário TRT-2.•AJ -021 
('TI<T-2.•AJ-020l Aux. Judiciário TRT-2.•AJ -023 

Ag. de Seg. Judiciário TRT-2.•AJ -024 
Atendente Judiciário TRT-2.•AJ -025 

Serviços de Transporte Oficial e Agente de Portaria TRT-2."TP-1202 
Portaria (TRT-2."TP-1200} 

ANEXO IV 
(Art. 9.0 da Lei n.0 7 .119, de 30 de agosto de 1983) 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
TRIBm,fAL !REGIONAL DO TRABALHO DA 3.• REGIAO 

Grupos Categorias Código 
Funcionais 

Atividades de Apoio Judiciário Téc. Judiciário mtT-3.•AJ -021 
<'I'RT-3.•AJ:020} Aux. Judiciário TRT-3.•AJ-023 

Ag. de Seg. Judiciário TRT-3.•AJ -024 
Atendente Judiciário TRT-3.•AJ -025 

Serviço de Transporte Oficial e Agente de Potraria TRT-3.•TP-1202 
Portaria (TRT-3."TP-1200} 

N.0 de 
CArgos 

05 
15 
05 
05 
03 

N.0 de 
Cargos 

09 
06 
03 
03 

03 

N.0 de 
Cargos 

15 
10 
05 
05 

05 

N.0 de 
Cargos 

03 
02 
()1 
01 
()1 
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ANEXO V 
<Art. 9.0 da Lei n.o 7 .119, de 30 de agosto de 1983) 

CARGOS DE PROVlMENTO EFETIVO 
TRlBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4.a REGIAO 

Grupos Categorias 
Funcionais 

Código N.0 de 
Cargos 

Atividades de Apoio Judiciário 
('I'RT-4. a AJ -020) 

Téc. Judiciário 
Aux. Judiciário 

TRT-4.aAJ -021 
TRT-4. a AJ -023 
TRT-4.a AJ -024 
TRT-4.aAJ-025 

09 
08 
03 
03 

Ag. de Seg. Judiciário 
Atendente Judiciário 

Serviço de Transporte Oficial e 
Portaria (TRT-4."TP-1200) 

Agente de Portaria TRT-4."TP-1202 03 

ANEXO VI 
(Art. 9.0 da Lei n.0 7 .119, de 30 de agosto de 1983) 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6.a REGIAO 

Grupos Categorias Código 
· Funcionais 

N.0 de 
Cargos 

Atividades de Apolo Judiciário 
('I'RT-6.aAJ -020) 

Téc. Judiciário 
Aux. Juillclário 

TRT-6.aAJ-021 
TRT-6. • AJ -023 
TRT-6.aAJ-024 
TRT-6.aAJ -025 

08 
04 
02 
02 

Ag. de Seg. Judiciário 
Atendente Judiciário 

Serviço de.:rramspotte Oficial e 
Portaria (TRT-6.0TP-1200) 

Agente de Portaria 'I'RT-6."TP-1202 02 

LEI N.o 6.904, 
DE 30 DE ABRIL DE 1'981 

Altera a composição dos Tribunais 
Regionais do Trabalho que menciona, 
c;ria cargos, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional de-

creta e eu sanciono a seguinte lei: __ 

Art .. 1.0 Fica a1 terada a composição dos 
Triburiais Regionais do Trabalho das ~.a, 
2.a, 4.a. e 5.& Regiões, Ílos termos .segllintes: 

I - o Tribunal Regional do Trabalho da 
1.• Região compor-se-á de 22 (vinte e dois) 
Julzes; sendo 14 (quatorze) togados, vitalí­
cios, e 8 (oito) classistas, temporários; 

U - o Tribunal Regional do Trabalho da 
1.• Região compor-se-á de 29 (vinte e nove) 
Juízes, sendo 19 (dezenove) togados, vitalí­
cios, e 10 (dez) classistas, temporários; 

UI -'- o Tribunal Regional do Tral;talho da 
4.• Região eompor-se.á de 17 (d:e~ssete) 
Juizes sendo 11 (onze) togados, vital!clos, e 
6 (se~) classlstas, temporários; e 

IV - o Tribunal· Regional do Trabalho 
da 5.0 Região compor-se-á de 12 (doze) 
Juizes, sendo 8 (oito) togados, vitalícios, e 
4 (quatro) classistas, temporários. 

Art. 2.0 Para atender· à nova p;omposi­
cão a que se refere o artigo anterior ficam 
ériados os seguintes cargos e funções. de 
Juiz: -

I- no Tribunal Regional do Trabalho da 
1.a. Região, 3 (três) eargos de ..rufz togado, 
vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz clas­
sista, temporário; 

TI - no· Tribunal Regional do Trabalho 
da 2.• Região, 2 (dois) cargos de Juiz toga­
do, y! taliclo; 

m - no Tribunal Regional do Trabalho 
da 4.• Região, 3 (três) cargos de Juiz toga­
do, vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz 
classista, temporário; e 

IV _ no Tribunal Regional do Trabalho 
da 5.• Região, 1 (um) cargo de Juiz togado, 
vitalício, e 2 (duas) funções de Juiz clas­
sista, temporário. 

Art. 3.0 Ficam criados 10 (dez) cargos 
de Juiz do Trabalho substituto, sendo 5 
(cinco) no Tribunal Regional do Trabalho 
da 4.• Região e 5 (cinco) no Tribunal Re­
gional do Trabalho da 6. • Região. 

Art. 4.0 Para o provimento de todos os 
cargos de Juiz togado, bem como das fun­
ções de Juiz classista, criados pela presente 
1e1, será observado o disposto na legislação 
vigente. 

§ 1.0 Nos Tribunais que tiverem a sua 
composição aumentada de 3 (três) cargos 
de Juiz togado, vitaliclo, serão eles provi­
dos por 1 (um) Juiz do Trabalho, Presiden­
te de Junta, por 1 (um) advogado no exer. 
ciclo efetivo da profissão e por 1 (um) 
membro do M!nistério Público junto à Jus­
tiça do Trabalho; os que tiverem a .sua cOm­
posição aumentada de 1 (um) ou 2 (dois) 
cargos, serão eles providos por Juiz do. Tra­
balho, Presidente de Junta, 

§ 2.0 Haverá um suPlente para cada Juiz 
classista. 

Art. 5. 0 o Tribunal Regional do Traba­
lho da 2.• Região elegerá, dentre Julzes to­
gados, vitalícios, o Juiz Corregedor Regional 
e o Juiz Vice-Corregedor Regional, com 
mandatos Coincidentes com os do Presiden­
te e Vice-Presidente do Tribunal. 

Parágrafo ún1co. · As atribuições do Juiz 
Corregedor Regional e do Juiz Vice-Corre­
gedor Reg!Qnal serão !il<adas no Regimento 
InternQ do Tribunal. 

Art. 6.0 . Ficam criádos, na forma do Ane­
xo I da presente lei, 15 (quinze) cargos, em 
oomlssão, de Assessor de Juiz, nos Trlbunals 
Regionais do Trabalho· das 1.•, 2.•, 4.• e 5.• 
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Regiões e 1 (um) 'Cargo, em comissão, de 
Distribuidor dós Feitos das Juntas de con­
ciliação e Julgamento de Natal, na s.a. Re­
gião, todos do Grupo-Direção e AsseSsora­
mento Superior, código DAS-100. 

Parágrafo único. Os cargos em comissão 
de Assessor de Juiz, Pt:ivativos de Bacharel 
em Direito, serão preenchidos mediante li­
vre Indicação dos Magistrados Junto ao.s 
quais forem servir e o de Distribuidor de 
Feitos das Juntas de Conciliação e Julga. 
menta de Natal, provido por escolha do Pre­
sidente do Tribunal Regional do Trabalho 
da a. a Região. 

Art. 7.° Ficam criados, nos Quadros Per­
manentes de Pessoal dos Tribunais Regio­
nais do Trabalho das 1.•, 4.•, 5.• e 6.• Re­
giões, os cargos de provimento efetivo cons­
tantes dos Anexos II e III' da presente 1e1; 

.......... \ ........................... . 
f .4.s Comissões de Serviço Público e 

fiB- Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA ()AMARA 
N9 19, de 1986 

(N.0 6. 701/85, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a estruturação de Ca­
tegorias Funcionais d(t Grupo-Ativida­
des de Apoio Judiciário do Quadro 
Permanente das Secretarias das Seções 
Judiciárias da Justiça Federal de Pri­
meira Instância, e dá outras providên­
c4ts. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 As Categorias FUncionais de Au­
lill.i.ar Judiciário, Código JF-AJ-022 Aten­
nente Judiciário, Código JF-AJ -023 e Agente 
de Segurança Judiciária, Código JF-AJ-024, 
do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, 
Código JF-AJ -020, do Quadro Permanente 
das Secretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instância pas-· 
sam a· ter a estrutura constante do anexo 
desta lei. 

Art. 2.0 As referências acrescidas à.s 
Classes Especiais das Categorias a que se 
refere o_ artigo anterior serão alcançadas 
pelos ocupantes dos cargos da mesma Clas­
se, sem aumento de seu número e median­
te progressão funcional, observados os li-

. mites dos créditos orçamentários da Justi­
ça Federal de Primeira Instância. 
. Art. 3.0 Aos funcionários das Secretarias 

das Seções Judiciárias . da Justiça Federal 
de Primeira Instância que tenham exercido 
encargo retribu!do por Gratificação de Re­
presentação de Gabinete por 5 (cinco) anos 
ininterruptamente, ou por tempo superior, 
ainda que interpolado, apli-ca-se o disposto 
no art. 180 da Lei n.0 1. 711, de 28 de outu­
bro de 1952, i:om a redação que lhe deu o 
art. 1.0 da Lei n.o 6. 732, de 4 de dezembro 
de 1979, e no art. 2.0 dessa mesma lei. 

Parágrafo ún!eo. O disposto neste artigo 
aplica-se aos funcionários já aposentados, 
que hajam satisfeito suas condições quando 
em atividade. 

Art. 4.0 As ·despesas decorrentes da apll­
cação desta lei correrão à oonta dos recur­
sos orçamentários próprios da Justiça Fe­
d~ral de Primeira Instância. 

Art. 5.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publleação. 

Art. 6.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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ANEXO 
(Art. 1,0 da Lei n.0 de 

Categoria Funcional 

a) Auxiliar Judiciário 

b) Atendente Judiciário 

c) Agente de Segurança 
Judiciária 

Código 

JF-AJ-()22 

JF-AJ-024 

MENSAGEM N.o 536, de 1985, 
Excelentis.slmos Senhores Membros do 

Oongz:esso Na-cional: 

Nos termos ·do art. 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de VOSBas Excelências, 
aoom,panhado de Ex;posição de Motivos do 
Senhor Ministro-Presidente do COnselho 
da Justiça Federal, o anexo projeto de lei 
que "dispõe so'bre a estruturação de cate­
gori"'S Funcionais do Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário do Quadro Permanente 
das Secretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instância, e dá 
outras providências". 

Brasília, 28 de outubro de 1985. - José 
Sa.rney. 

LEGISJ:,AÇAO CITADA 

LEI N.0 1. 711, 
DE 23 DE OUTtlBRO DE 1952 
Dispõe sobre. o Estatuto dos Funcio­

nários Públicos Civis da União. 
•• o ••••••••••••••••• --~·-~~ ••••••••• ···~·-· 

CAPiTULO X 
Da Aposentadoria 

. Art. 180. O funcionário que contar mais 
de 35 anos de serviço púbJico serà.apoEen­
tado: 

a) com as vantagens da comissão_ ou fun­
ção gratificada em cujo exercício se aclfa:r, 
desde que o 1exercicio abranja, sem inter­
rupção, os cinco anos anterior'es; 

b) com ·idênticas vantagens, desde que 
o exercício do .cargo em comis.São ou da 
função gratificada tenha compreendido JtiD 
período de dez ·anos, consecutivos ou nao, 
mesmo que, RO aposentar-se; o funcionário 
já esteja fora daquele exerclc!o. 

§ 1,0 No caso da letra b deste artigo, 
quando mais de 1lll1: cargo ou função tenha 
sido exercido serão atribuídas as vantagens 
do .maior pa.cÍrão, d~sde que lh-e correspon­
da um exerclcio mful.mo de dols anos; tora 
dessa hipótese atribuir-se-ão as vantagens 
do cargo ou função de rehluneração ime­
diatamente inferior. 

§ 2.0 A aplicação do reg:!me estabeleci­
do neste artigo eX'Clui as vantall'Ons !nstitui­
d·as no art; 184, salvo o direito. de opção. ............................................ 

de de 198 l 

Classe Referências de 
Vencimento 

Espeeial NM 32 a 35 
B NM 28 a 3-1 
A NM 24 a 27 

Especial NM28a33 
B NM 21 a 27 
A NM 14 a 20 

Especial NM 28 a 33 
B NM 21 a 27 
A NM 14 a 20 

LEI N.O 6. 732, 
DE 4 DE DEZEMIIRO DE 1979 
Altera a redação do art. 180 da Le;i 

-n.O 1. 711, de 28 de outubro de 1952, e da 
outras prOvidências. 

O Presidente da República: 
F.aco saber que o Congresso Nacional de­

cretá e eu sanciono a sre.guinte lei; 

Art. 1.0 O art. 180 da Lei n.0 1. 711, de '28 
de . outubro de 1952, alterado pela Lei n.0 

6.481 de 5 de dezembro de .1977, passa a 
vigor~r com a seguinte .redação: 

u Art. 180. o funcionário que con.tar 
tempo d-e serviço igual ou superior ao fi­
xado para aposentadoria voluntária passará 
à !natividade: 

I - com o vencimento do 'Cargo em -·ço­
mi.ssão, da função de confiança ou da fun­
ção gratificada qu-e estiver exercendo, sem 
interrupção, nos cinco (5) anos anteriores; 
- rr;:;..: com idênticas vantagens, desde que 

o exercício- de cargos ou funções de con­
fiança tenha compreendido um período de 
dez (10) anos, consecutivos ou não. 

§ 1.o o valor do vencimento de cargo de 
natureza especial previsto em lei ou da Fun­
ção de Assessoramento Superior (FAS) será 
considerado, para os efeitos deste artigo, 
quando exercido por funcionário. 

§ 2.o No caso do item II deste artigo, 
quando mais de um cargo ou função tenha 
sido exerCido, serão atribuídas as vantagens 
do de maior valor, desde que lhe correspon­
da um exercício mínimo de dois (2) anos; 
fora de.s.sa hipótese, atribuir-se-ão as van­
tagens do cargo ou função de vaio: ime­
diatame_nte ip.ferior, dentre os_ exe;-c1dos. 

§ 3.o A aplicação do regime estabelecido 
neste artigo ex<Jlul as vantagens lnstituidas 
11\> art. 184, salvo o direito de opção." 

Art. 2.0 o funcionã·rio. que coritar seis 
(6) anos completos, consecutivos ou não, de 
exercício em cargos ou ·funções enumerados 
nesta lei, fará jll.'3 a- ter adicionada ao v-en­
cimento do respectivo cargo efetivo, como 
vantagem pe.ssoal, a importância equivaleu-~ 
te a fração de um quinto (1/5): 

a) da gratificação de função do Grupo 
Direção e Assistência. Inúe·rmediárias; 

b) da cliferença entre o vencimento do 
cargo ou função de confiança do Grupo Di­
reção e As-sessoramento Superiores ou do 
cargo de natur-eza especial previsto em lei, 
ou da Função de Assessoramento Superior 
(FASJ, e o do cargxJ efetivo. 

§ 1. 0 O acréscimo a que se refere este 
artigo ocorrerá a partir do 6.0 ano, à Tazã.o 
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de um quinto (l/5) por ano completo de 
exercício de cargos ou funÇões enumeradas 

_____ ne__<>ta lei. até completar o décimo ano. 

§ -2.o Quando mais de um cargo. ou fun­
ção houver sldo desempenhado, no período 
de um ano e ininterruptamente, conside­
rar-re-á, para -efeito de cálculo da impor­
tância a ser acliclonada ao venclmen to do 

-cargo .efetivo, o valor do cargo ou da fun­
ção de confiança exercido por maior tempo, 
obedecidos os critérios fixados nas allneas 
a e b deste artigo. 

§ 3.0 Enquanto exercer cargo em comis­
são, função de confiança ou cargo de natu­
reza especial, o funcionário não perceberá. 
a parcela a cuja adição fez jus, salvo no 
caso de opção pelo vencim·en to do cargo 
efetivo, na fonna prevista no art. 3.0 , § 2.0, 
do Deereto-Jei n.O 1.445, de 13 de fevereiro 
de 1976. 

§ 4.o As importãnmas rerenaas no 
art. 2.0 desta lei não serão con.sideradas 
para efeito de cálculo ou gratificações In­
cidentes sobre o vencimento do cargo efe­
tivo, Inclusive para qüinqüênios. 

LEI N.0 7 .299, DE 14 DE MARÇO DE 1985 
Dispõe sobre a. estruturação de Cate­

gorias Funcionais do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário do Quadro da Se­
cretaria do Supremo Tribunal Federal e 
dá oUtras pr<Jvidêncja.s. 

O Presidente da República: 
Faço s·aber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1.0 As Categorias Funcionais de Au­

xlJiar Judiciário, Código STF-AJ-023, Agen­
te de Segurança Judiciária, Cócl!go STF­
AJ-024 e Atendente Judlclárlo, Código STF­
AJ-025, do Grupo-Atividade de Apolo Judi­
ciário, Código STF-AJ -020, do Quadro da 

. Secretaria do Suprêmo Tribunal Federal, a 
que se refere o art. 4.0 da Lei n.0 6. 959, de 
25 de novembro de 1981, passam a ter a es­
trutura constante do anexo desta lei. 

Art. 2.0 As ~eferênclas acrescidas às Clas­
ses Especiais das Categorias a que se refere 
o artigo anterior serão alcançadas pelos 
ocupantes dos 'Cargos da mesma Cla.sse, sem 
aumento de seu número e através de mo ... 
vimentação regulam-ent$r, observados os 1f ... 
mites dos créditos orçamentários do Supre­
mo Tribunal Federal. 

Art. 3,o Aos servidores da Secretaria do 
Supremo Tribunal Federal que tenham 
exercido encargo retribuído por Gratifica­
ção d~ Representação de Gabinete por. 5 
rclnco) anos !uinterruptamente, ou por 
tempo superior, ainda que interpolado, apli­
ca-se o disposto no art. 180 da Lei n.0 1.'111, 
de 28 de outubro de 1952, com a redação 
que Ihe deu o art. 1.0 da Lei n.O 6. 732, de 4 
de dezembro de 1979, e no art. 2.0 desta 
mes~a,Iei. 

Parágrafo único. O dl.sposto neste arti­
Jl'O aplica-se aos servidores já aposentados, 
que tenham satisfeito suas condições quan­
do em atividade. 

Art. 4.o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se a.s disposições em 
contrário. 

Brasllla, 14 de março de 1985; 164.0 da 
Ihdependêncla e 97.0 da Repúbllca.- JOAO 
FIGUEIREDO - lbrahlm Abj-Ackel. 
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(Art. 1.0 da Lei n.o 7.299, de 14 de março de 1985) 
ANEXO 

Categorias 

a) Auxiliar Judiciário 

b) Agente de Seguran­
ça Judiciária 

c) Atendente Judlc!á­
r!o 

Código 

STF-AJ-023 

STF-AJ-024 

STF-AJ-025 

Classes 

Especial 
B 
A 

Especial 
B 
A 

Especial 
B 
A 

Referências de 
Vencimento 

NM32 a.NM35 
NM 28 a NM 31 
NM 24.a NM 27 

NM 28 a NM 33 
NM 21 a NM 27 
NM 14 a NM 20 

NM28aNM33 
NM 21 a NM 27 
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(As Comissões ·ae Serviço Púb!!co Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N~ 20, de 1986 

(N.0 6.549/85, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da 
República 

Dispõe sobre a estrutura. de Catego­
rias Funcionais do Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário do Quadl"o Permanente 
da.s Secreta.,das das_ S~ões Judiciárias 
da Justiça Federal de Primeira Instâ.n­
cia1 e dá outras provi~ências. 

o C<>ngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 As Categorias Funcionais de T~c­

nico Judiciário,. Código JF-AJ -021, e Oficial 

de Justiça Avaliador, Cód)go JF-AJ-025, do 
Grupo-Atividades de .Apolo Judiciário, Có­
dJgo JF-AJ-020, do quadro Permanente das 
Secretarias das Seções~J)tdiciárias da Justi­
ça Federal de Primeira Instância, passam a 
ser estruturadas na form_a. do Anexo à.esta 
lei. 

Art. 2.0 Os funcionário.s integrantes .das 
Categorias Funcionais a que se refere o ar­
tigo ·anterior serão posicionados nas C las­

.. ses"',á que correspondem as referências de 
que são ocupantes. Quando suprimidas tals 
referências na nova estrutura, posicionar­
se-ão na referência inicial da Classe "A" da 
respectiva Categoria. 

§ 1.0 Não poderão atingir a Classe Espe­
cial funcionários em número sup·erior a ~5% 

ANE'XO 

(quinze por cento) da lotação global da ca­
tegoria, arredondada para a unidade sub­
seqüente a fração acaso apurada. 

Art. 3.0 As despesas decorrentes da apll­
caç&.o desta lei correrão à conta das dota­
ções ·orçamentárias consignadas à Justiça 
Federal de Primeira Instância. 

Art. 4.. 0 - Esta lei entra em vigor na. data 
de sua publícação . 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Câmara dos Deputados, em 19 de junho 
de 1986. - Humberto Souto, Presidente, 
em exercício. 

(Art .. 1.0 da Lei n.O , de de de 198 l 

Categoria Funcional CódJgo Classe 

a) Técnico ~Judiciário JF-AJ-021 Especial 
B 
A 

b) Oficial de Justiça JF-AJ-025 Especial 
·Avaliador 

MENSAGEM N.0 486, DE 1985 

Ex:celentissimos Senhores Membros do 
C<>ngresso Nacional: ~ 

. Nos termos do art. 51 da COnstituição Fe­
deral, tenho a honra âe submeter à elevada 
deliberação. de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos do Senhor 
Ministro-Presidente do conselho da Justiça 
·Federal, o anexo projeto de lei que "dispõe_ 
sobre a estrutura de categorias Funcionais 
do Grupo-Atividades de Apolo Jtidlclârio do 
Quadro Permanente das Secretarias das Se­
ções Judiciárias da Justiça Federal de <>ri­
meira InStância, e dá' outras_ prc;tvidências". 

Brasllla, 30 de setembro de 19aii~ - José 
Sarney. 

B 
A 

.MENSAGEM N.o 3, DE 27 DE AGOSTO DE 
1985, DO SENHOR MINISTRO-PRESI­
DENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA .O'E­
DERAL. 

A ·Sua Ex:celência o Senhor 

Doutor José Sarney 
Digniss!mo Presidente da República 
Nesta 

Ex:celentiss!mo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelên~cia o incluso 
anteprojeto de lei, que il.ltera a estrutura 
das Categorias Funcionais de Técnico Judi­
ciário, Código JF~AJ -021 e Oficial de Justi~ 

Referência de 
Vencimentos 

NS22a25 
NS 16 a 21 
NS 10 a ·15 

NS22a.25 
NS 16 a 21 
NS10a15 

ça Avaliador, Código JF-AJ-025, do Grupo­
Atividades de Apoio Judiciário, Código JF­
AJ·-020, do Quadro Permánente de Pessoal 
das .SEcretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instil.ncia, a 
exemplo de idênticas alterações realizadas 
pelas Leis n.o.s 8. 959, de 25 de novembro de 
1981 e 7.107, de 29 de junho de 1983, nos 
Quadros Permanentes de Pessoal do Excelso 
·Pretór!o e egrégio Tribunal Federal de Re­
cursOs, respectivamente. 

P1ermi.to-m1e apresentar. em anexo, expo­
sição .de motivos acerca das disposições ora 
propostas. 

Na hipótese de merecer acolhida de Vossa 
Excelência, encareço seja o referido ante­
'projeto encaminhado ao augusto Congresso 
Nacional, no~ termos do art. 51, § 2.o, da 
C<>nstltuição .Federal. 



Junho de 1986 

COlho a oportunidade para ·reafirmar a 
Vossa Excelência a.s expressões de meu ele­
vado apreço e distinta consideração. - MI­
nistro Lauro Leitão, Presidente. 

Justificação 
O presente anteprojeto de lei diz respeito 

à supressão da Classe ''C" e das Referên­
cias NS-7 a 9 das Categorias Funcionais de 
Técnico Judiciário e Oficial de Justiça. Ava­
liador, do Quadro Permanente de Pessoal 
das Secretarias das Seções Judiciárias da 
Justiça Federal de Primeira Instância, a 
exemplo de Idênticas medidas adotadas pelo 
excelso Pretória e egrégio Tribunal Fed.eral 
de Recursos, em decorrência das Leis n.os 
6.959 e 7 .107, de 25 de novembro de 1981 e· 
29 de junho de 1983, respectivamente. 

A proposição, além de não alterar o 
número de cargos das referidas Categorias 
Funcionais, em virtude de tratar apenas de 
supressão de classe e re_fe_rêricias, encontra 
amparo legal no princípio da paridade con­
substanciado ilo art. 98, da Lei Fundamen­
tal. 

De assinalar, também, que a despesa re­
sultante da medida aqui proposta indepen­
de da abertura de crédito suplementar, uma 
vez que se -encontra_ prevista no orçamento 
do órgão para o correnw- exercício, no mon­
tante de Cr$ 35.000.000 (trin.ta e cinco mi­
lhões de cruzeiros) mensais, aproximada­
mente. 

(As Comissões_ de Serviço Público Ci­
vil e de Finanças.) 

. DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 21, de 1986 

(N.0 6.696/85, na Casa de origem) 

Cria cargos no Quadro Permanent-e de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 13.a Região, a 
que se refere a Lei n. 0 • 7 .324, de 18 de 
jUnho de 1985, e dá outras providências. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Ficam criados no Quadro Per­
manente de Pessoal, da Secretaria do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 13.a F..egiã.o, 
os _cargos de categorias funcionais e cargos 
em comissão, constantes, respectivamente 
dos anexos I e II desta leL 

Art. 2. 0 [Aos çargos criados .pelo art. 1. o 
desta lei ficam acrescidos os provenientes 
da lotação da.s Juntas de Cionclliação e Jul­
gamento, com jurisdição no território da 
13.• Região da Justiça do Trabalho, cujos 
ocupantes deixaram de_ optar por permane­
cei'enl n:o Quadro de Pessoal da 6. a Região 
nos termos dos arts. 10 e 15 da Lei ·n.6 7.324: 
de 18 de jUnho de 1985. 

Att. 3.0 O aproveitamento de servidores 
da Administração Pública. no Quadro Per-

ANEXjQ I 
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manente de Pessoal da Secretaria do Tri­
bunal Regional d? Trabalho da 13.• Região, 
far-se-á como disposto no art. s.o e seu 
parágrafo único da Lei n.o 7.267, de 5 de 
dezembro de 1984, ·e incluirá os servidores 
da Tabela de Pessoal Permanente do Trl­

. bunal, admitidos por concurso público. 

Parágrafo único. Ressalvado o disposto 
neste artigo, o preenchimento de cargos de 
provimento efetivo, do Quadro Permanente 
de Pessoal, d;;.. Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trábalho da 13.a Região, far-se-á 
observadas as disposições do § 2.o do art. 
108 da Constituição iFederal. 

Art. 4.0 o Tribunal Regional do Traba­
lho da 13.• Região, através de ato interno, 
estabelecerá normas regulamentares neces­
sárias à execução desta lei. 

Art. 5.0 As despesas decorrentes do 'dis­
posto nesta lei correrão à conta das dota­
ções orçarrien tárias próprias da Justiça do 
Trabalho. 

Art. 6.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua .publicação. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Cãmara dos Deputados, 19 de junho de 
1986. - Humberto Souto, Presidente em 
exercício. 

(Art. 1.0 da Lei n.O , de de de 198 ) 

TRIDUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13.• REGIAO 

GruP<>S Categorias 
Funcionais 

N.0 de 
cargos 

Atividades de A.poio Té_cnico Judiciário 
Judiciário, Código Oficial de Justiça Avaliador 

70 
7 

TRT-13.•-AJ-020 Aux!llar Judiciário - 115' 

Agente de Segurança Judiciária 
A tendente Judiciário 

outras Atividades de Médico 
Nível Superior, Código Odontólogo 

TRT-13.•-NS-900 Contador 
Engenheiro 
Bibliotecário 

outras Atividades de Auxiliar de Enfermagem 
Nível Médio, Código Telefonista 

TRT-13.•-NM-1000 Auxiliar Operacional de SerVIços Diver­
sos (Área de Atendimento) 

Auxiliar Operacional de Serviços Diver­
sos (Area de Limpeza e Conservação) 

Agente de Vlgllâncla 
Artesanato, Código Artífice de Estrutura de Obras e Meta­

lurgia 
TRT-13.•-ART-700 Artífice de Mecânica 

Artifice de Eletricidade e Comunicações 
Artifice de íCarpintaria e Matcenaria 
Artífice de Artes Gráficas 

33 
45 

4 
2 
4 
2 
2 
3 
3 

4 

20 
10 

3 
3 
3 
3 
a 

Código 

TRT-13.•-AJ-021 
TRT-13.•-AJ -027 
TRT-13."-AJ -023 
TRT-13.•-AJ-024 
TRT-13.•-AJ -025 
TRT-13.0·-N$-901 
TRT-13.•-NB-909 
TRT-13.•.,iNS-924 
TRT-13.a...NS-916 
TRT-13.•-NS-932 

TRT-13.•-NM-1001 
TRT-13.•-NM-1044 

TRT-13.•-NM-1006 

'I'R'l'-13.•-NM-1006 
TRT-13.•-NM-1045 

TRT-13.•-ART-701 
TRT-13.•-ART-702 
TRT-13.•-ART-703 
TRT-13.•-ART-704 
TRT-13.0 -ART-706 



2042 Sábado 21 DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO li 
(Art. 1.0 da Lei n.O , de de de 198 ) 

DA 13.• REG!AO TRIBUNAL REGJ'ONAL DO TRABALHO 
Grurpo-Direção e Assessoramento Superiores - Cótligo TRT-13.a. - DAS-100 

Número de 
cargos Cargos em Comissão Código 

1 
L-
2 

Diretor de .. Secretaria Financeira 
Diretor . de ;Serviço 

TRT-13.•-nAS-101 
TRT-13.•-DAS-101 
TRT-13.3 -DAS-102 Assessor 

(As CoTniis6eS de ServiÇO- Pií.õNCci~ e âe -FtnilnÇas.J 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 8, de 1986 

(N9 112/85, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Naci~n~l 
que autorizou emissão de papelwmoeda, no exerciCIO 
de 1984, no valor de Cr$ 400.000.000.000 (quatrocen· 
tos bilhões de cruzeiros). 

. O Congresso N acionai decret_a: _. ._ _ 
Art. 19 Fica homologado o ato do Conselho Mone­

tãrio Nacional que autorizou emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1984, no valor de Cri 400.000.000.000 
(quatrocentos bilhões de cruzeiros). 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 5, DE 1985 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termo!> do artigo 49, item I, in fine, da Lei n9 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, e da anex.ª Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
tenho a honra de solicitar a Vossa Ex.celência a homolo­
gação do Congresso Nacional para a emissão adicion~l 
de papel-moeda autorizada pelo Conselho Monetáno 
Nacional, no valor de Cri 400.000.000.000 (quatrpcen­
tos bilhões de cruzeiros), para atender às atividades pro­
dutivas do País e à circulação da riqueza nacional. 

Brasília 16 de janeiro de 1985, - J(làO Figueiredo. 
EXPOSICÃO DE MOTIVOS NO O:lO (R), DE 28 DE 

DEZEMBRO DE 1984, DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA. 

Ex.celentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência a razão pela qual o Conselho Mone­
tário Nacional autorizou a emissão de papel-moeda, no 
corrente ano de 1984, em valo~ superior ao limite de 10% 
(dez por cento) dos meios de pagamento existentes ~m. 31 
de dezembro do ano passado, com fundamento no mc1so 
I, do artigo 49 da Lei n9 4.595, de 31-1~-64. . 

Saliente-se que o Conselho Monetáno NaciOnal no 
corrente exercício, já autorizou emissões a~icionais no 
montante de Cr$ 3.900 bilhões. _ 

Apesar dos esforços que têm sido desenvolvidos de 
modo a evitar impactos adicionais sobre o saldo da base 
monetária e da adoção de maior rigor no controle das 
aplicações das autoridades monet~rias alguns fatores 
continuam exigindo fluxos vultosos de recursos, tornan­
do inviável a manutençãõ do estoque de papel-moeda no 
novo nível programado. 

Isto porque, à época, mesmo prevendo-se comporta­
mento das principais rubricas de-aplicação das autorida­
des monetárias para os últimos meses do ano, a pressão 
que vem exercendo está considera_velmente superior às 
previsões levadas em consideração na última solicifação, 
permitindo concluir, dessa forma, que o límite de emis­
são de papel-moeda foi ultrapassado no mês de de-
zembro. _____ _ 

Nestas condições, solicito de Vossa Excelência o enca­
minhamento de mensagem ao Congresso Nacional, para 
que homologue o ato do CQllselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de Cr$ 400 bilhões, fazendo 

com que as emissões de papel-moeda, no corre~te ex:rcí­
cio, realizadas ao amparo do artigo 49 da Let n9 4.::~95, 
atinjam Cri 4.300 bilhões. 

Aproveito a oportunidade ~ara renovar a Vo.ssa Exce­
lência os protestos do meu mats profundo respetto. Ema­
ne Gah·êas, Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO ÇITADA 
NA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

LEI No 4.595, DE 31 DE 
DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Institui~ôes Mone­
tárias, Bancárias e Creditícias. Cria o Conselho Mo­
netário Nacional e dá outras providências. 

CAPITULO I 
Do Sistema Financeiro Nacional 

ArL }9 O Sistema Financeiro Nacional, estruturado 
e regulado pela presente Lei, será constituído: 

I - do Conselho Monetário Nacional; 
IT- do Banco Central da República do Brasil; 
Ill- do Banco do Brasil S.A; 
IV- do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­

mico; 
V- das demais instituições financeiras públicas e pri­

v:adas. 

CAPITULO li 
Do Conselho Monetário Nacional 

Art. 2~' Fica extínto o Conselho d~iati.ial Superinten­
dência da Moeda e do Crédito, e criado, em substituição, 
o Conselho Monetário Nacional, com a finalidade de 
formular a política da moeda e do crêdito, como previsto 
nesta lei, objetivando o progresso econômico e social do 
País. 

Art. 3~' A política do Conselho Monetário Nacional 
objetivará: ---- -
_ I- adaptar o volume dos meios de pagamento às 

reais necessidades da economia nacional e seu processo 
de desenvolvimento; 

11- regular o valor interno da moeda, para tanto pre­
venindo ou corrigindo os surtos inflacionários ou defla­
clonários de origem interna ou externa, as depressões 
econômicas e outros desequilíbrios oriundos de fenôme­
nos conjunturais; 

_ III- regular o valor externo da moe_da e o equilibrio 
no balanço de pagamento do País, tendo em vista a me­
lhor utilização dos recursos em moeda estran,geira: 

IV _Orientar a aplicação dos recursos das insti~ 
tuições financeiras, quer públicas, qu~::_ privadas: tendo 
em vista propiciar, nas diferentes reg10es do .Prus, con­
dições favoráveis ao desenvolvimento harmômco da eco­
nomia nacional; 
v- propiciar o aperfeiçoamento das ins~ituiçõ~~ e 

dos instrumentos financeiros, com vistas à ma1or eficlen­
cia do sistema de pagamentos e de mobilização de recur-

sos; • . · · - fi 
VI -zelar pela liquidez e solvênCia das L_nstltll:tçoes t-

nanceiras; . ~ ~ 
VII_ coordenar as políticas monetárias, credlttC!as, 

orçamentárias, fiscal e da dívida pública, interna e exter­
na. 

Art. 4~' Compete privativamente ao Conselho Mo­
netário Nacional: 
I- autorizar as emissões de papel-moeda.(Ve~ado) .as 

quais ficarão na prévia dep~ndência de autonzaçao leg1s-
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!ativa, quando se destinarem, a? fmanciam:nto direto, 
pelo Banco Central da Repubhca do. Bras1l, das ope­
rações de crédito com o Tesouro NaciOnal, nos termos 
d() artigo 49 desta L.ei. . . 

O Conselho Monetário Nacional pode, amda, auton­
z.ar 0 · Banco Central da República do Brasil a emitir, 
anualmente até o limite de 10% (dez por cento) dos meios 
de pagamento existentes a 31 de dezembro do ano ante­
rior, para atender as exigências das atividades pr?dutiv~s 
e da circulação da riqueza do Pats devendo, porem, sob­
citar autorização do Poder Legislativo, mediante Mensa­
gem do Presidente da República, para as emissões que, 
justificadamente, se tornarem necessárias além daquele 
limite. 

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o fi­
nanciamento dessas atividades o determinarem, pode o 
Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões que 
se fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, 
através de Mensagem do Presidente da República, ho­
mologação do Poder Legislitvo- Pã.ra. as emissõeS assim 
realizadas: 

ll- estabelecer condições para que ·a Banco Central 
da República do Brasil emita moeda-papel (Vetado) de 
curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta 
Lei, bem como as normas reguladoras do meio circulan­
te; 
III- aprovar os orçamentos monetários, preparados 

pelo Banco Central da República do Brasil, por meio dos 
quais se estimarão as necessidades globais de moeda e 
crédito; 

IV- determinar as caracteristicas gerais (Vetado) das 
cédulas e das moedas; , 

V- fixar as diretrizes e normas (vetado) da política 
cambial, inclusive compra e venda de ouro e quaisquer 
operações em moeda estrangeira; 

VI- disciplinar o crêdito em todas as suas modalida­
des e as operações creditícias em todas as suas formas, 
inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garan­
tias por parte das instituições financeiras; 

VII- coordenar a política de que trata o art. 3~' desta 
lei com a de investimentos do Governo Federal; 

VIII- regular a constituição, futicionamerúo e fisca­
lização dos que exercerem atividades subordinadas a esta 

·lei, bem como a aplicação das penalidades previstas; 
IX -limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, 

descontos, comissões e qualquer outra forma de remune­
ração de operaçõe...c; e serviços bancários ou financeiros, 
inclusive os prestados pelo Banco Central da República 
do Brasil, assegurando taxas favorecidas aos financia­
mentos que se destinem a promover. 

- r~uperaçào e fertilização do solo; 
-reflorestamento; 
-combate a epizootías e pragas, nas atividades ru-

rais; 
-eletrificação rural; 
- mecanização; 
-irrigação; 
-investimentos indispensáveis às atividades agrope-

cuárias· 
X -'determinar a percentagem máxima dos recursos 

que as instituições financeiras poderão emprestar a um 
mesmo cliente ou grupo de empresas; 

XI- estipular indices e outras condiç_?es téc~icas 
sobre encaixes, mobilizações e outras relaçoes patnmo­
niais, a serem observadas pelas instituições ?.nanceiras; 

Xll- expedir normas gerais de_ co~t~b~tdade e e~­
tatístiC-a a- serem observadas pelas mst1tmçoes financei­
ras· XIII- ddimitar, com periodicidade não inferior a 
dois anos, o capital mínimo das instituições financeiras 
privadas, levando em conta sua natureza, .br:m como a _ 
localização de suas sedes e agências ou fiha1s; 

XIV- determinar recolhimento (vetado) de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do total dos depósitos das insti­
tuições financeiras, seja na forma de subscrição de letras 
ou Obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos 
da Dívida Pública Federal, até 50% do montante global 
devido, seja através de recolhimento em espécie, em a:n­
bos os casos entregues ao Banco Central da Repúbhca 
do Brasil, na forma e condições que o Conselho Mone­
tário Nacional determinar podendo este. 

(ÀS Comissões de Constituição e Justiça, de Fisca­
lização e Controle, de Economia e de Finanças.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 9, de I986 

(NI' 116/86, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, no 
exercício de 1984, no valor global de CrS 
1.900.000.000.000 (um trilhão e novecentos bilhões de 
cruzeiros). 

O Congresso N acionai decreta: ~ " 
Art. }I' Fica homologado o ato do Conselho Mone­

tário Nacional que autorizou a emissão adLciQnal de 
papel-moeda. no exercício de _l984, no valor global de 
Cr$ 1.900.000.000.000 (um trilhão e novecentos bilhões 
de cruzeiros). 

Art. 21' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM No 258, DE 1984 

Excelentissimos Senhores Membros do Congrcss_o Na­
cional: 

Nos termos do art._4~'_, item I, in fine, da Lei n" 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, e da anexa Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estudo da Fazenda, te­
nho a honra de solicitar a Vossa Excelências a homolo­
gação do Congresso Nacional para a emissão adicional­
de papel-moeda autorizada pelo Conselho Monetário 
Nacional, no corrente exercício, no valor global de Cr$ 
1.900.000.000.000,00 (um trilhão e -novecentos bilhões de 
cruzeiros), para atender às atividades produtivas do País 
e à circuktção da riqueza nacional. 

Brasflia, 16 de julho de 1984. -JOÃO FIGUEIRE­
DO. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOSNo028, (R), DE2 DEJU· 
LHO DE 1984, DO MINISTI'>R!O DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência as razões pelas quais o COnSelho Mo­
netário Nacional autorizou a emissão de papel-moeda, 
no corrente ano, em valor superior ao limite de dez por 
cento do saldo dos meios de pagamento existente a 31 de 
dezembro do ano passado, com fundamento no inciso I 
do art. 4~' da Lei n~' 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

2. Em sessão de 20-12-&3~ ao aprovar o orçamento 
monetário para 1984, aquele colegiado traçou as diretri­
zes de política monetária e creditícia para o corrente 
exercício, prevendo expansão máxima de 50% para os 
saldos dos meios de pagamento e da base monetária, 
com os propósitos de desaceleração do processo inflacio­
nário de ajuste do balanço de pagamentos. 

3. Com vistas à obtenção desse comportamento foi 
considerada a transferência de Cr$ 5,8 trilhões do orça­
mento fiscal para o orçamento monetário, bem como a 
adoção de maior rigor no controle das aplicações das au­
toridades monetárias, além de outras medidas tendentes 
a evitar impactos expansionistas adicionais sobre a base 
monetária. 

4. Entretanto, diversos fatores contribuíram para a 
aceleração do processo inflacionário durante os primei­
ros cinco meses do corrente exercício. 

5. Os ajustes corretivos resultantes da política de eli­
minação progressiva dos subsídios diretos, notadamente 
nos produtos trigo e açúcar, que junta~ente com o pe­
tróleo, cujo subsídio foi totalmente rettrado em 19?3, 
têm impactado os fndices de preços em razão de suas ele-
vadas participações. _ . 

6. Outra fonte importante de pressao adveto dos_ 
problemas internos de abasteciment.o, ref~ren.tes a .óleo 
de soja, milho e feijão em cores que, mclustve, mduztram 
à liberação das importações dos mesmos. 

7. Além disso, o desempenho excepcionalmente fa­
vorável do setor externo, especialmente da balança co­
mercial, tem sido fator de grandes pressões sobre a oferta 
de moeda. 

DIÁRIQ_I)O-CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

8. Tornou-se, portanto, inviável a manutenção do 
estoque de papel-moeda no nível anteriormente progra­
mado, tendo em vista que diversos fatores passaram a 
exigir fluxos adicionais de recursos, os quais, dadas suas 
magnitudes, não puderam ser integralmente cobertos 
através de recursos não monetários. 

9. Dentre os fatores que vêm pressionando a expan­
são da base monetária e, portanto, as emissões de moe­
da, cabe ressaltar o comp-ortamento das principais rubri­
cas, de aplicação das autoridades monetárias, cuja ex­
pansão no período de janeiro a maio foi a seguinte. 

a) resultado das operações com o setor externo -
Cr$ 933, I bilhões; 

b) empréstimos do Banco do Brasil (impacto mone­
tário) - Cr$ 434,7 bilhões; 

c) pagamento de subsídio de equalização e compra 
de açúcar - Cr$ 200,0 bilhões; 

d) adiantamentos do Banco do Brasil sobre contra­
tos de câmbio (ACCJLetras Entregues)- Cr$ 199,2 bi­
lhões; 

e) repasses do Banco Central com recursos do FU­
NAGRI- Cr$ 163,7 bilhões; 

f) resultado da comercialização do trigo nacional e 
importado - Cr$ 150,6 bilhões; 

g) refinanciamentos a manufaturados exportáveis 
(Resolução nl' 674) - Cr$ 120,7 bilhões; 

h) rep~sse ao IBC para compra de café --CrS 108,7 
bilhões. 

lO. Por outro lado, diversos fatores de"verão-pressio­
nar as emissões de papel-moed'-l no segundo semestre do 
ano. O comportamento sazonal das exportações tem re­
fletido desempenho mais dinâmico das vendas externas 
no terceiro trimestre de cada ano. Além disso, o financia­
mento do custeio agrícola das safras de verão do Centro­
Sul, as compr~s do trigo nacional e as operações ligadas 
à comercialização e compra de café e à exportação de 
manufaturados deverão, conjuntamente, demandar 
grande soma de recursos. 

11. Até 28 de junho foram emitidos liquidamente 
Cri 730,0 bilhões, correspondentes a 9,4% do saldo dos 
meios de p.igamento existente em 31 de dezembro de 
1983. 

12. Apesar de todos os esforços de contenção que 
vêm sendo realizados, as emissões deverão ultrapassar o 
limite previsto na Lei n~' 4~595, não apenas em função 
dos fatos antes mencioriados, mas também em decorrên­
cia da demanda sazonal de papel-moeda, que se intensifi­
ca nos últimos meses do ano. 

13. Nessas condições, solicito a Vossa Excelência o 
encaminhamento de mensagem ao Congresso Nacional 
pan que homoloque o ato do Conselho Monetário Na­
cional desta data, que autorizou a emissão de CrS 
1.900,0 bilhões, acima do limite previsto pela Lei n9 
4.595, p<lra atender às exigências das atividades produti­
vas e da circulação da riqueza do País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos dv meu mais_ profundo respeito.­
Ernane Gah·êas. Ministro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI NO 4.595, 

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política c as Instituições Mone­
tárias; Bancárias, e Creditícias. Cria o Conselho Mo­
netário Nacional e dâ outras pro\lidências. 

CAPITULO 11 
Do Conselho 1\:lonetário Nacional 

Art. 4·~ ••• , , , , , , ••••• , , , , , , ••••••• , • , • , • , ••• 
I- autorizar as emissões de pap(d-moicfa-(vetado) as 

quais ficarão na prévia dependência de autorização legis­
lativa, quando se destinarem ao financiamento direto, 
pelo Banco Central da República do Brasil, das ope­
rações de crédito com o Tesouro Nacional, nos termos 
do art. 49 desta lei. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Fisca­
lização e Controle, de Economia e de Finanças.)) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• IO, de 1986 

(N~' Jl7j86, na Câmara dos Deputados) 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional 
que atUOrizou a emissão de papel-moeda, no exercício 
de 1985, no valor global de Cr$ 10.000.000.000.000 
(dez trilhões de cruzeiros). 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1" Fica homologado o ato do Conselho Mone­

tário Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1985, no valor global de CrS 
ro.ooo.ooo.ooo.ooo -(dez trilhões de cruzeiros), em res­
posta à solicitação e às razões constantes da Mensagem 
n" 341, de 4 de julho de 1985, do Poder Executivo. 

Art. 2~> Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de Sua publicação. 

MENSAGEM No 341, DE 1985 

Excelentlssimos_Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 4~. item I, in fine, da Lei n9 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, e da anexa Exposição de 
Motivos do Senhor- Ministro de Estado da Fazenda, te­
nho a honra de solicitar a Vossas Excelências a homolo­
gação do Congresso Nacional para a emissão adici~n~l 
de papel-moeda autorizada pelo Conselho Monetano 
Nacional, no corrente exerc(cio, no valor global de Cr$ 
IO.OOQ . .OOO.OOO.OCO (dez trilhões de cruzeiros), para aten­
der às atividades produtivas do País e à circulação da ri-
queza nacional. .. . 

Brasília, 4 de julho de 1985. -Jose Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS I<'' 142, DE3 DE JULHO 
DE 1985, DO MINIST[RIO DA FAZENDA 

Excdentíssimo Senhor Presidente da República, 
T t:nho a honra de submeter à elevada consideração_ de 

Vossa Excelênç-ia ill> razões pelas quais o Conselho Mo­
netário Nacional uutorizoy_ :~._emissão de papel-moeda, 
no corrente ano, em V<J.!or :;upcrior ao limite de dez por 
cento do saldo dus meios de pagamento existente a 31 de 
dezembro do ano passado, com fundamento no inciso I, 
do art. 4~ da Lei n9 4.595, c!e 31 de dezembro de 1964-. 

Em sessão de_ 13-12-84-, ao aprovar a programação 
monetária para 1985 (Voto CMN n~' 477/84), o Colegia­
do traçou as diretrizes de polftica monetária e creditícia 
para o corrente exercício, direcionando a ação das auto­
ridades monetirias no sentido de adequar o nível da 
oferta de moeda aos propósitos de desaceleração do pro­
cesso inflacionário e de ajuste do balanço de pagamen­
tos. 

Nesse sentido, foí prOjetado, inicialmente, um cresci­
mento de 60% para os saldos da base monetária e dos 
meios de_ pagamento, para viabilizar um substancial ar­
refecimento no ritmo de crescimento dos preços. 

O recrudescimento do processo inflacionârio (evo­
luçã.o de 61,6% nos primeiros cinco meses do corrente 
ano, contra 60,7% em igual período do ano anterior), 
contudo, tornou inviável a execução das projeções efe~ 
tuadas para o exercido de 1985, quanto ao volume dese­
jado de meios de pagamento, já que a manutenção da 
meta de expansão monetária ao nível de 60%, para o 
ano, implicaria em brutal recessão da economia. 

Outrossim, o atendimento aos setores prioritários da 
economia vem exigindo fluxos adicionais de recursos, 
pressionando a expansão da base monetária e, portanto, 
as emissões de moeda. 

Dentre os principais fatores que, nos primeiros cinco 
meses do corrente ano, atuaram no sentido expansionis­
ta, sobressaíram; 

a) pagamentos por conta do Governo Federal (preços 
mínimos- AGF, comercialização do trigo e do açúcar e 
pagamentos de benefícios por conta do lAPAS) Cr$ 
9.104 bilhões; 

b) operações relacionadas ao setor externo Cr$ 8.479 
bilhões; 

c) empréstimos do Banco do Brasil (setor rural, ex­
portação etc.), Cr$ 3.184 bilhões; 

d) outros créditos vinculados à exportação, CrS 1.595 
bilhões. 
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Dessa forma, as emissões líquidas de papel-moeda, no 
período de i"'-1-85 a 31-5-85, alcançaram Cr$ 1.750 bi­
lhões (7,0% do saldo dos meios de pagamento existente 
em 31-12-84; Cr$ -24.985 bilhõeS). -As perspectivas de no­
vas emissões, até final do ano, permitem prever que o li­
mite legal deverá ser amplamente ultrapassado no cor­
rente exercício. 

Constituem fatores de pressão adicional sobre as emis­
sões de papel-moeda, no segundo semestre do ano, o 
comportamento sazonal das exportações, o financiamen­
to do custeio agrícola, as compras de trigo nacional e ou­
tros desembolsos referentes à comercialização de produ­
tos agrícolas. Além disso, ao final do ano sempre ocorre 
a natural aceleração do ritmo das transações econômi­
cas, como conseqüente aumento da demanda por moe­
da. 

Nessas condições, solicito a Vossa Excelência o enca­
minhamento de mensagem ao Congresso Nacional para 
que homologue o ato do Conselho Monetário Nacional 
desta data, que autorizou a emissão de Cr$ 10,0 trilhões, 
acima do limite previsto pela Lei n9 4.595, para atender 
às exigências das atividades produtivas e da circulação 
da riqueza do País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do mais profundo respeito e conside­
ração. - Francisco Dorneles, Ministro da Fazenda. 

Aprovado na reunião de 28-6-85. 
CMN n' 305/85 . 

CONSELHO MONETÂRIO-NACIONAL 

Papel-moeda - Autorização ao Banco Central 
para emitir além do limite estabelecido pela Lei n9 
4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

Senhores Conselheiros, 
Como é do conhecimento de V. Ex•s, a Lei n9 4.595, de 

31-12-64, estabelece em seu art. 49, inciso I, que o Conse­
lho Monetário Nacional pode autorizar O Banco Central 
a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) 
do saldo dos meios de pagamento existentes em 31 de d_e­
zembro do ano anterior, para atender às exigências das 
atividades produtivas e da circulação da riqueza do País. 
Para as emissões que, justificadamente, se tornarem ne­
cessárias além desse limite, deve este Conselho solicitar 
autorização do Poder Legislativo, mediante mensagem 
do Exm"' Sr: Presidente da República. 

Outrossim, em seu art.39, o citado dispositivo estabele­
ce também os principais objetivos de POlítica do Canse~ 
lho Monetário Nacional, dentre os quais se insere "a­
daptar o volume dos meios de pagamento às reais neces­
sidades da economia nacional e seu processo de deseõ.­
volvimento". 

Assim, em sessao de 13-12-84, ao aprovar a progra­
mação monetária para 1985 (Voto CMN n" 477/84), o 
Colegiado traçou as diretrizes de política monetária e 
creditícia para o corr_ente çxercício, direcionando a ação 
das autoridades monetárias no sentido de adequar p 
nível da oferta de mo_eda aos propósitos de desaceleração 
do processo inflacionário e de ajuste do balanço de paga­
mentos. 

Nesse sentido, foi projetado, inicialmente, um cresci~ 
menta de 60% para os saldos da base monetária e dos 
meios de pagamento, para viabilizar um substancial ar­
refecimento no ritmo- de crescimento dos preços. 

O recrudescimento dn proceSso inflacionário (evo­
lução de 61,6% nos primeiros cinco meses do corrente 
ano, contra 60,7% em igual período do ano anterior), 
contudo, tornou inviável a execução das projeções efe­
tuadas pam o· exercício de 1985, quanto ao volume dese­
jado de meios de pagamento, já que a manutenção da 
meta de expansão monetária ao nível de 60%, para o 
ano, implicaria em brutal recessão da economia. 

Outrossim, o atendimento aos setores pricirítàrios da 
economia vem exigirido fluxos adicionais de recursos, 
pressionando 3 expansão da base monetária e, portanto, 
as emissões de moeda. 

Dentre os prindpais fatores que, ·no.!q,rlmeirós cinco 
meses do corrente ano, atuaram no sentido expansionis­
ta, sobressaíram: 
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a) Pagamentos por conta do Governo Federal (preços mínimos- AGF, comercialização do trigo e do açú-
car e pagamentos de benefícios por conta do lAPAS) Cr$ 9.104 bilhões 

b) Operações relacionadas ao setor externo .....................•.......... Cr$ 8.479 bilhões 
c) Empréstimos do Banco do Brasil (setor rural, exportação etc.) ............. Cr$ 3.184 bilhões 
d) Outros créditos vinculados à exportação ............. _ ................... Cr$ 1.595 bihões 

Dessa forma, as emissões líquidas de pagapel-moeda, 
no período de !9-J-85 a 31-5-85, alcançaram Cr$ 1.750 
bilhões (7,0% do saldo dos meios de pagamento existen­
tes em 31~12-84: Cr$ 24.985 bilhões). As perspectivas de 
novas emissões até o final do ano, permitem prever que o 
limite legal de~~:erá ser amplamente ultrapassado no cor­
rente exercício. 

Constituem fatores de pressão adicional sobre as emis­
sões de papel-moeda, no segundo semestre do ano, o 
comportamento sazonal das exportações, o financiamen­
to do custeio agrícola, as compras de trigo nacional e ou­
troS-desembolsos referentes à comercialização de produ-

tos agrícolas. Além disso, ao final do ano sempre ocorre 
a natural aceleração do ritmo das transações ec-onômi­
cas, com o conseqüente aumento da demanda por moe­
da. 

As últimas projeções sobre o comportamento da ofer­
ta de moeda indicam crescimento mínimo previsto da or­
dem de !50% para os meios de pagamento em 1985. As­
sim, com base na tendência de comportamento dada peta 
relação ·'papel-moeda emitido meios- de pagamento", 
observada nos três anos anteriores, é possível calcular o 
provável montante de papel-moeda a ser emitido até o fi­
nal do ano, a saber: 

a) 
b) 

c) 
d) 
e) 

acréscimo dos meios de pagamento em 1985 ;. 150% 
saldo estimado dos meios de pagamento para dezembro de 1985 (Ml de dezembro de 1984 multiplicado por 
2,50) ;. Cr$ 62.462 bilhões 
relação "papel-moeda emitido/meios de pagamento" estimada para dezembro de 1985 ;. 0,2863 
saldo estimado do papel-moeda emitido para dezembro de 1985 ;. Cr$ 17.883 bilhões 
fluxo estimado do papel-moeda emitido para o ano d_e 1985 (saldo estimado do papel-moeda emitido para 
1985 menos correspondente saldo ocorrido em 1984) ,. CrS 10.730 bilhões 

f) excesso sobre o limite legal de acréscimo das emissões para 1985 (Cr$ 2.498 bilhões;. Cr$ 8.232 bilhões 

g) 

h) 

folga necessária para atendimento do pico de emissões que tradicíoOatmente ocorre ao final de dezembro de 
cada ano ;. Cr$ 1.788 bilhões 
total de emissão adicional a ser solicitado ,. Cr$ 10.020 bilhões 

Isto posto, proponho a este Conselho que se solicite ao 
Poder Legislativo autorização para as emissões de papel­
moeda até o limite de Cr$ 10,0 trilhões, em obediência ao 
disposto no art. 49 da Lei n9 4.595, de 31-12~64. 

E como submeto à consideração de V. Ex•s 
Voto do Ministro da Fazenda. 

Legislação Citada 

LEI N' 4.592 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre a política e as institui~;ões mone­
tárias, bancárias e creditícias. Cria o Conselho Mo­
netário Nacio!!gl e dá outras providências. 

CAPITULO ll 

Do Conselho Monetário Nacional. 

Art. 49 ............................. . 
I- autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) as 

quais ficarão na prévia dependência de autorização legis­
lativa, quando se destinarem ao financiamento direto, 
pelo Banco Central da Repúbtica do BrasH, das ope­
rações de crédito com o Tesouro Nacional, nos termos 
do art. 49 desta lei. 

Aviso n9 401-SUPAR 

A_ Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 

Em 4 de julho de 1985 

DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasília- DF. ----

Em 4 de julho de 1984 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men­

sagem do ExCelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, na qual solicita a homo­
logação do Congresso Nacional para a emissão de papel­
moeda autorizada pelo Conselho Monetário Nacional, 
no corrente exercício, no-- valor global de Cr$ 
\0.000.000.000.000 (dez trilhões de cruzeiros), destinada 
a atender, imprescindivelmente, às atividades produtivas 
do Pais e à circulação da riqueza nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração.- Jo­
sé Hugo Castelo Branco, Ministro-Chefe do Gabinete Ci­
vil. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Fisca­
, lização e Controle, de Economia e de Finanças.) 

<?SR. PRESIDENT~ (José Fragelli)- No Expedien­
te hdo, constam os ProJeto de Lei da Câmara n"s 19 e 20, 
de 1986, que, nos termos do art. 141, 11, b, do Regimento 
Interno, rec_eberão emendas perante a primeira comissão 
a que foram distribuídos, pelo prazo de cinco sessões or-
dinárias. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu as Mensagens n9s 197 a 200, de 1986 (n"s 263 a 
266/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resoluç'ão n" 93/76, 
d~ Senado Federal solicita autorização para que as Pre­
feituras Mlmícipais de Erva! Velho (SC), Gravataí (RS), 
Ip.or~ (GO) e Itapira (SP) possam contratar operações de 
credito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
ofício que será lido pelo Sr. }9-Secretário. 

E_ lido o seguinte 

Brasília, 19 de junho de 1986 
N9 198 
Retifica Autógrafos do Projeto 

.de Lei n9 7.497-B, de 1986 

Senhor Secretário, 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência as se­

guintes retíficações nos autógrafos referentes ao Projeto 
de Lei n9 7 .497-B, de 1986, que "institui o regime jurídico 
dos funcionários do Serviço Externo e dá outras provi­

-dências": 
Otlde de lê: 

"Art. 74. 
§ I' 

O'''" O 0 O'' O O O'' o O o O O •• •• 0 <L•-• 

...................... -.-.... 
§ 2' ........ ,-, ..... -.i.--- ....... -... -.--
§ 39 ·················--········"·"'··· 
§ 49 ...••.....•.....•..•••••••.••••..••• 
§ 59 ••••...•••.....••...•••.••••••••••••. 
§ 6• .....................•........•.•.•. 
§ 7" Na atribuição de número aos Diplomatas 

que se encontrarem na situação do§ 4" desta lei, se­
rão observadas ... " 

Leia-se: 
"Art. 74. . ...........................•.. 
§ 19 ··•········•·•·······•······•·•••••• 
·~ ................................... . 
·~ ·······························•·••• .. ················-············· 
§5' ................................... . 
§ 69 .................................. ,. 
§ 79 Na atribuição de número aos Diplomatas 

que se encontrarem na situação do§ 49 deste artigo, 
serão observadas ... " 
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Onde se lê: 
.. Art. 84. O disposto no inciso li do art. 56 des-

ta lei não se aplicará ... " -

Leia-se: 
"Art. 84. O disposto no inciso 11 do art. 55 des­

ta lei não se aplicará ... " 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
[êncía os protestos da minha -alta estima e distinta consi­
deração. - Leur Lomanto, Segundo-Secretário, no 
exercício da Primeira Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em atendi­
mento ao expediente que acaba de ser lido, uma vez se 
tratando de inexatidão material devida a lapso manifesto 
que não importa em alteração do sentido da matéria, a 
Presidência, não havendo objeção do Plenário, fará Pro--­
videnciar a remessa de novos autógrafos à Presidência da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há oradores 
inscritos. 

Conc_edo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga­
delha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Eu queria fazer uma comunícação ao Plenário, quere­
puto de interesse para os trabalhos da Casa e para a fi­
xação da sua imagem perante a opinião pública. 

A Mesa do Senado Federal, atendendo a orientação e 
iniciativa dO Exml' Sr. Presidente José Fragelli, aprovou 
estudos, decidindo pela implantação de um sistema de 
produção de vídeo na Casa. Considero este fato de eX­
traordinária significação, Sr. Presidente e o ponto de 
partida para a concecução do objetivo maior de instalar­
mos aqui no Congresso Nacional uma emissora de tele­
visão em breve espaço de tempo. Mas iniciamos modes­
tamente com uma central de produção de vídeo que, de 
qualquer forma, atende aos objetivos de registro, princi­
palmente dos trabalhos da Assembléia Nacional Consti­
tuinte já no próXimo ano de 1987. 

Sabemos que, com o progresso dos meios de comuni­
cação, a própria natuieza do processo democrático sofre 
uma profunda modificação conceitual. Já não se pode 
falar mais em democracia puramente representativa, já 
não se pode mais falar em democracia indireta. Hoje, os 
modernos meios de comunicação conseguem o milagre 
de colocar todo e qualquer cidadão deste País junto, 
como se estivesse na praça pública, como se repetisse os 
processos de democracia direta de Atenas antiga, como 
se o País todo estivesse de pé na ágora, decidindo unísso­
na e coletivamente. 

Não foi outro o espetácUlo conduzido pelas redes de 
televisão quando da campanha das Diretas Já, quando 
na Praça da Sé postavam-se um milhão de pessoas. Na 
verdade, a televisão multiplicava aquilo por 70, por 80 e 
o comício, a participação e a invocação envolviam, na 
verdade, 80 milhões a 100 milhões de brasileiros. 

Mais do que isso, Sr. Presidente, as redes de comuni­
cação já são capazes de formar opinião e de ter uma 
força indu tora de tal ordem, que ninguém se espante no 

. dia em que elas começa"tem a pautar o comportamento e 
a vida social do nosso povo, influir nO processo legislati­
vo em si mesmo e tomar decisões no seu âmbito, que é 
um âmbito de poder e tomar decisões que modificam a 
vida da Nação, às vezes, com mais força do que os pró~ 
prios Parlamentos. 

A grande verdade, Sr. Presidente, é que as represen­
tações populares, os Congressos, os Parlamentos, as As­
sembléias que não acompanharem a evolução da mídia 
eletrônica, que não acompanharem os processos de de­
senvolvimento dos modernos sistemas de comunicação, 
estão fadadas, inape\avelmente, a se tornarem mausoléus 
inúteiS, elefantes brancos perdidos em outra era da evo­
lução político-social. 

O Congresso brasileiro como sinalizador do sentimen­
to popular, como sentinela avançada da nacionalidade, 
soube adaptar-se a cada progresso da comunicação so­
ciaL 

Criado há mais de 150 anos, o C_o_ngresso utilizou-se 
da imprensa escrita, quando esse era o único instrumen­
tal à sua disposição. Em seguida, nos anos 20, com a uti­
lização correndo do sistema de rádio no Brasil, o Con-
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&resso passou a utilizar, também, as ondas hertzianas, 
Corii.o meio de divulgação dos seus trabalhos das idéias, 
dõs grandes debates, das grandes discussões, como meio 
de envolvimento do País nas opções pelos seus próprios 
destinos. 

_Agora, Sr. Presidente, estamos vivendo o fastígio da 
mídia visr..iaL Não obstante, devo dizer a V, Ex•s que es­
tamos apenas no início de uma grande revolução tecno­
lógica, que a capacidade de comunicação de uma rede 
com os seus usuários tende a estabelecer uma relação 
biunívoca, cada vez mais forte, cada vez mais crescente., 
uma interação cada vez mais intensa, na medida em que, 
em breve espaço de tempo, será facultado à população 
também se comunicar, também participar diretamente 
na geração das matérias, na geração das noticias e na ge­
ração dos programas. 

O País é hoje só e pequena aldeia eletrônica, mas esses 
mecanismos adquirirão, em breve espaço de tempo, uma 
reverberação muito mais intensa. 

Sr. Presidente, nada mais justo do que começarmos 
agora - ainda que atrasados, insisto nesse ponto - a 
colocar um pé nessa revolução tecnológica, e colocar o 
Congresso Nacional em pé de igualdade com outras 
agências públicas, com outras agências do interesse 
público. 

Essa motivação é tanto mais forte, quando sabemos 
que, a partir do próximo ano, um extraordinário evento, 
um evento histórico de extrema relevância, vai unir este 
Pais inteiro numa vasta mesa-redonda chamada As­
sembléia Nacional Constituinte. Ora, nós sabemos que 
há um interesse inusitado do sistema de comunicação pe­
los trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 

Mas, Sr. Presidente, por maior que seja o ardor cívico 
dessas redes de cqmunicação, por maior que seja o seu 
zelo no interesse do serviço da Pátria, posso adivinhar, 
de agora, que apenas pequenos flashes serão veiculados 
dos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 
Provavelmente não teremos a mesma assiduidade nas te­
las que tem, por exemplo, os campos de futebol no Méxi~ 
co, na Copa do Mundo de hoje e, ainda assim, seria pou­
_co~ tamanha é a importância do evento. 

Diria-; Sf: Presidente, que teremos algr..ins flasht::s seleti­
vos, nem sei se todos eles tocados da mesma isenÇãOe da 
mesma neutralidade em relação às Casas que elaborarão 
o novo modelo, o novo pacto social desse País. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Marcondes Ga-
delha, pelo que me é dado entender, V. Ex' advoga, ou 
melhor, afirma, que o Congresso Nacional pretende 
tornar-se proprietário de uma emíssora de televisão com 
vista a transmitir para o País inteiro os trabalhos da As­
sembléia Nacíonal Constítuinte,,, 

O SR. MARCONDES GADELHA - Uma central, 
de produção de vídeo. Para ser uma emissora, fica fal­
tando, em verdade, apenas os transmissores. Mas nós te­
remos um sistema de link que jogará o sinal para a 
EMBRA TEL e essa poderá disseminar pelo Pais todo, 
através das redes convencionais pelo menos nessa pri­
meira ·etapa. Na etapa final, que deverá ocorrer depois 
de 1989, é que nós, provavelmente, teremos completada 
a estaç_ão de televisão. Desculpe a interrupção. 

O Sr. Fábio Lucena - Vale dizer: as emissoras con­
vencionais, então, as empresas existentes no País é que 
levarão ao vídeo de todo o País as imagens geradas por 
es.sa máquina, diria assim. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não apenas 
elas, me permitiria explicar, em detalhes, esse projeto a 
V. Ex~ e depois, então, ouviria os comentários de V. Ex•, 
para que fique bem claro. 

A nossa idéia, a nossa intenção inicial era que tivésse­
mos já no próximo ano uma estação completa de televi­
são, com os transmissores, mas nós teremos, apenas, a 
central de produção de vídeo, que inclui um estúdio, as 
câmeras para tomadas externas, inclui as ilhas de edição 
e o instrumental todo para a gravação desses programas, 
além desse sistema de link, que falei, que poderá jogar o 
sinal para a EMBRATEL. Mas, não apenas as redes 
convencionais poderão fazer uso desse, material registra­
do aqui, no Corigresso: cada um dos Srs. Senadores po­
derá ter registros, fitas gravadas, e encaminharem para 
v.eiculação onde e como acharem conveniente. 
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Peço a V. Ex• a atenção só para ler, o que permite este 
sistema produzir: 

"Primeiro- gravações, entrevistas externas, nos 
Gabinetes da Presidência, Lideres, Srs. Senadores, 
ou qualquer outro local para posterior divulgação; 
segundo - projetar os Srs. Parlamentares através 
de veículo mais eficaz e moderno no que se refere à 
divulgação dos seus trabalhos; terceiro- gravações 
de diversas programações, em estúdio apropriado, 
dentro dos padrões técnicos profissionais, onde po­
derão ser feitas entrevistas, mesas redondas, pro­
nunciamentos oficiais, bem como ao vivo, através 
de cadeia nacional de televisão, via EMBRATEL; 
quarto - gravações das sessões plenárias, quer -di­
zer, toda a sessão pode ser gravada, e não apenas 
trechos de interesse da Casa, ou tapes para monta~ 
gens POsteriores, podendo também ir ao ar pelo 
mesmo sistema mencionado acima; quinto - gra­
vações das sessões no Auditório Petrônio Portella; 
sexto - cobertura completa da Constituínte, cOm 
produção de programas oficiais para elucidação do 
povo brasileiro, das votações, deliberações, ques­
tões de ordem, ou quaisquer dúvidas que possam 
s-urgir, dando autenticidade e credibilidade aos fa­
tos; sétimo - gravações de telecurso específico, 
para atender à Subsecretaria de Pessoal, melhoran­
do a formação técnica; oitavo- gravações técnicas 
científicas na área médica, para atender à Subsecre­
taria Médico Social." 

E mais alguns detalhamentos. 
De modo que, além da veiculação pelas redes conven­

cionais, sobretudo a rede educativa, que pode fazer per­
muta com o Congresso Nacional, dos seus programas, 
digamos enlatados, que podem ser trocados pela nossa, 
programação, a custo zero, para divulgação mas, tam­
bém, as redes comerciais poderão ser utilizadas, além da 
utilização pelo próprio Parlamentar, e veiculação da ma­
neira e no local que julgar apropriados. 

Era esta a informação complementar que eu queria 
prestar a V, Ex' 

O Sr. Fábio Luce-na- Nobre Senador, a minha dúvi­
da reside exatamente no seguinte: as emissoras de televi­
são, existentes no País, não estão obrigadas a transmitir 
tal tipo de geração de imagens. Eu lhe perguntaria: quem 
pagaria essas transmissões? 

O SR. MARCONDES GADELHA- A minha expec­
tativa é de que essas transmissões sejam veiculadas ou 
mediante intercâmbio, ou, efetivamente, de graça, pelas 
redes interessadas. 

A situação seria mais complicada se além de não haver 
boa vontade, para transmitir as imagens, não houvesse 
sequer para gerar. O que nós garantimos é a produção 
do material, é a geração permanente de todo o_ material 
informativo. 

No meu entender, nós deveríamos ter o nosso próprio 
sistema de transmissão para não ficarmos dependendo 
de convênios, de contratos, de entendimentos e de per­
mutas com as redes convencionais. Mas eu quero crer, 
Ex•, que haverá espaço para a veiculação desse material 
e _que o próprio congresso poderâ, eventualmente, votar, 
mais adiante, alguma resolução pela qual estabeleça con­
tratos com alguma emissora interessada numa divul­
gação mais freqüente, mais consistente. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, eu me permito 
ainda fazer uma outra consideração que me parece da 
maior importância. Na França, na segunda-feira passa­
da, o Primeiro-Ministro Jean e Jacques Chirac, que é 
opõsitor do Presidente François Miterrand, desestatizou 
a grande emissora de rádio e televisão francesa, que­
perdoe·me a redundância - há várias décadas era pro­
priedade do Estado Francês. E me parece que o Congres­
so, dando esse primeiro passo, em criando, o ônus ainda 
que não se pode prever, em termos de cruzado ou dólar, 

O SR. MARCONDES GADELHA- Depois eu pos· 
so informar a V. Ex' 

O Sr. Fábio Lucena- ... ele está caminhando para in~ 
vadir uma érea de competência que foge à natureza das 
suas atribuições específicas, porque a imprensa que di-
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vulga o Congresso, ela o fàz na medida das .notíc_ias e dos 
fatos ocorridos dentro do Cçmgresso Nacional que, a cri­
tério, a jufzo da informação, que é função específica da 
imprensa, mereçam a devida divulgação. Nã. medida em 
que o Congresso Nacional parte para essa iniciativa, que 
me parece_ o nascedouro da criação de uma estação de te­
levisão de propriedade do Congresso Nacional, ele estã 
extrapolando completamente das suas atribuições legis­
lativas. Sem entrar no mérito do projeto que não o co­
nheço, em primeiro lugar- não posso entrar no mêrito 
de algo que não conheço- parece-me que o mais acon­
selhâvel seria um bom entendimento, umacordO-debra­
sileiros entre os cavalheiros brasileiros do Congresso Na­
cional e os cavalheiros brasileiros das televisões, no sen­
tido de obter, ao serviço da Nação, um espaço nas tevês 
para a divulgação não apenas dos trabalhos da As­
sembléia Nacional mas, ainda, da Câmara e do Senado. 
Desejo estudar a propositura que V. Ex' expõe com tan­
to brilhantismo da tribuna, mas manifesto, a minha 
apreensão, porque jã a simples concessão, pertencendo 
ao Governo, jã me parece o empecilho ao livre desenvol­
vimento da televisão como emissora de c_omunicação, de 
formação de opinião, de divulgação e informação. Ima­
gine V. Ex• se um jornal, por exemplo, fosse concessão 
do Governo e não pudesse ser propriedade privada, ~n­
clusive de Partidos políticos. Imagine V .Ex• se um grupo 
de emprésarios, para fundar um jornal, dependesse de 
obter concessão do Governo assim como acontece com o 
empresãriO que, para lançar ondas radiofôniCas Oo ar e 
imagens de televisão, depende de concessões que, muito 
bem sabe V. Ext, estão à mercê e ao embalo do apadri­
nhamento ou desapadrinhamento do poder público, 
para não dizer do bom ou mal humor do Governo. 
Nobre Senador, preocupo-me profundamente com a 
propositura que V. Ex• apresenta, porque ela extrapola 
das atribuições do Congresso N acionai. Que condições 
teria o Congresso Nacional, que não é uma empresa da 

·espécie e que não ê nem um tipo de empresa- é um Po­
der ao qual, inclusive, estão subordinadas certos tipos de 
atividades empresariais - e que coridições te_ria o COn­
gresso de lançar as suas imagens no ar para concorrer, 
por exemplo, com uma emissora de TV, como a Rede 
Globo ou a Rede Manchete_ quLdependem de investi­
mentos empresariais, investimentos maciços, gfaúdos e 
que estão completamente fora do alcance do Congresso 
Nacional e que têm um orçamento especifico, votado 
por lei, e do qual não pode extrapolar. Eu insisto, nobre 
Senador, que o acordo entre brasileiros, cavalheiros do 
Congresso e cavalheiros brasileiros das emissoras de TV 
para cobrirem as atividades legislativas, seria o caminho 
mais prãtico e mais aconselhável a ser seguido, tanto nes­
sa fase das atividades do Congresso cómo na fase mais 
importante que se avizinha, que é a do funcionamento da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Um instante, 
nobre Senador. Permita-me apenas responder ao aparte 
do nobre Senador Fábio Lucena. 

Nobre Senador Fábio Lucena, pelo menos no queres­
peita às nossas intenções, as minhas intenções e, no que 
suponho, as intenções da Mesa do Congresso, as in­
tenções do Presidente José Fragelli, V. Ex• pode esquecer 
as suas preocupações. Nós somos partidários do plura­
lismo de opiniões; nós somos partidários do sistema pri­
vado de comunicações; nós somos partidários da multi­
plicidade das fontes de formação de opinião e achamos 
isso condição sine qua non para a vitalidade de um siste­
ma que se pretenda democrático. No entanto, Senador, o 
sistema privado de comunicação no Brasil, que jã é enor­
me, que já é o terceiro do mundo não estará em nenhum 
momento ameaçado pela criação de uma central de pro­
dução de vídeo no Congresso Nacional, ainda que ad fu­
turum, venha a transformar-se numa estação de televi­
são. 

O Sr. Enéas Faria - Senador, Marcondes Gadelha, 
V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Gostaria só de 
completar. 

O Sr. Enéas Faria - Aguardo a oportunidade. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Seria um siste· 
ma para um tipo de comunicação, política muito especí-
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fica; para um público restrito que se interessa por uma 
temática bastante especial, e em nenhum momento vai 
ameaçar os horários nobres, vaí ameacaros campeões de 
popularidade das grandes estações de televisão. Não há 
o menor risco, nobre Senador Fábio Lucena- embora a 
minha posição seja favorãvel ao sistema privado -are­
gra pelo mundo todo é que o Estado participe no sistenia 
de comunicação; maioria das vezes até como o único vei­
culador ou como um veiculador mais forte de infor­
mações. Isto não é verdade apenas para os sistemas so­
cialistas, isto não é verdade apenas para os sistemas polí­
ticos autoritários. As grandes democracias européias 
também têm uma forte participação do Estado nos siste­
mas de televisão. 

Nos Estados Unidos da América do Norte, a pãtria da 
privacidade, a pátria do capitalismo, a pátria da livre ini­
ciativa existe uma estação de televisão na Câmara dos 
Deputados dos Estados Unidos. No Canadá, que tam­
bém é um País capitalista, as sessões são transmitidas e 
têm um horãrio determinado de transmissão de veicu­
lação das sessões do congresso, de transmissão para o 
público em geral. De maneira que não temeria esta preo­
cupação de V. Ex• 

E quanto ao fato de a imprensa escrita ser privada, eu 
pediria a V. Ex• que fizesse um raciocínici-iil.verso. Imagi­
ne se, por ser privada, a imprensa escrita, o Congresso 
Nacional deveria abrir mão do seu Diário do Congresso 
por já dispor de uma imprensa privada múltipla e diver­
sificada. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas o Diário do Congresso Na­
cional não é imprensa. No sentido em que a lei define im­
prensa o Diário do Congresso não é imprensa. Por outro 
lado, a estação de televisão que existe na Câmara dos re­
presentantes dos Estados Unidos obedece a um sistema 
contratual; o telespectador qu_e quiser assistir a sessões 
da Câmara dos Deputados dos Estados Unidos tem que 
estabt:lecer um contrato com a Câmara dos Deputados, 
tem que pagar. É bem diferente, nobre Senador Marcon­
des Gadelha. 

O Sr. Enéas Faria- Sr. Senador, eu insistiria: no pedi­
do de aparte, 

O SR. MARCONDES GADELHA - Isso é verdade 
também para as universidades americanas. V. Ex' gosta­
ria que todas as universidades aqui fossem pagas'? O Es­
tado brasileiro tem ensino gratuitO, isso é verdade, para 
a assistência médica; nos Estados Unidos ê toda paga. 
Aqui no Brasil V. Ex• tem assistência médica grauita em 
algumas circunstâncias. Então, o fato de ser público ou 
não ser público o sistema, não depende necessariamente 
de retribuição pecuniãria. E quero crer que V. Ex• está 
aqui laborando em equívoco, quando estâ pensando que 
estou me referindo ao chamado PPBS, que é o sistema 
público de televisão americana pelo qual o usuário paga. 
Não estou me referindo à televisão da Câmara. Porque 
existe, além da televisão da Câmara dos Deputados, um 
outro sistema que ê pago pelo usuário, que ê o sistema 
público de televisão americana e que talvez seja este ao 
qual V. Ex• alude. 

De modo que, Senador, não há nenhuma preocu­
pação. Quanto aos custos do sistema explicarei a V. Ex• 
e ficarã abismado em ver que não ê tão caro quanto ima­
gina, mas antes vou ouvir o Sr. lY-:Secretário do Senado 
Federal, o nobre Senador Enéas Faria. 

O Sr. Enéas Faria - Eminente Senador Marcondes 
Gadelha, a minha intervenção não é evidentemente para 
participar do debate. Já nem sei se pela elevação com que 
se desenrola entre V. Ext e o Senador Fábio Lucena, se é 
acadêmico ou ideológico com relação à predominância 
do Estado ou à predominância da livre iniciativa nesta 
ou naquela atividade, até porque a questão que se fere 
hoje nada tem a ver com isso, não é por este terreno que 
pretendemos caminhar. Mas a intervenção que faço, 
com a gentileza de V. Ex•, é para dizer à Casa que o Se­
nador Marcondes Gadelha, com a sua capacidade de vis­
lumbrar as coisas, de desbravar caminhos e de projetar­
se sempre à frente, conduziu no âmbito da Comissão 
Executiva a idéia de se implantar esse novo serviço no 
Senado FederaL E hoje na tribuna, ao dar conhecimento 
à Casa do fato de que a Comissão decidiu pela apro­
vação desses estudos e, portanto, dicidiu-se por fazer de­
senrolar esse processo, S. Ex• cumpre um dos postulados 
que a atual Comissão Diretora vem mantendo, que ê de 
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administrar com a Casa, perante a Casa, com a colabo­
ração da Casa e com a ciênda da Casa. Na da aqui se tem 
feito sem que todos, e cada um tivessem a oportunidade 
e o direito de participar, de opinar, de influir e de decidir. 
S. Ex~ cumpre, portanto, democraticamente um caminho 
que a atual Comissão Diretora entendeu de percorrer na 
sua atuação administrativa aqui na Casa. De ou~ro lado. 
nobre Senador Marcondes Gadelha, da maneira como 
entendeu o nobre Senador Fábio Lucena, tem razão S. 
EX• nas preocupações e nas dúvidas que o assaltam, se, 
na verdade, o que S. Ex• está entendendo fosse o cprreto. 
Na verdade não é isso e gostaria, se V. Ex• me permite, 
de reduzir toda a questão na expressão mais simples, 
aproveitando inclusive a forma com que V. Ex• defendeu 
a colocação dessa idéia. Ao começo nós tínhamos a im­
prensa, o jornal, a revista, a publicação, a dar arrimo à 
divulgação, à propaganda da coisa pública e da ação 
parlamentar no Congresso Nacional e no Senado da Re­
pública. Mais tarde veio se juntar à imprensa o rãdio, e 
aí estão rádio com a sua força, com ·a sua capacidade, a 
emitir os conceitos e o conhecimento do que acontece, 
do que ocorre, no âmbito do Congresso Nacional. Ora, 
no avanço tecnológico os meios de comunicação se vi­
ram agregados da tecnologia da televisão. ~ esta a nova 
fase que estamos vivendo. Portanto, num tripé- do jor­
nal, do rádio e da televisão - constituindo o grande su­
porte dos meios de comunicação atualmente. Quando 
tínhamos apenas o jornal, o Senado Federal se apare­
lhou para subsidiar, para colaborar, para ajudar na mis­
são da Imprensa sem nela interferir. Aqui, até hoje, te­
mos montado toda uma estrutura e todo um dispositivo 
de Imprensa, sem que isso signifique estarmos a impri­
mir ou elaborar um periódico ou um jornal, mas os nos­
sos telex e os nossos multipontos estão funcionando e co­
municando as atividades do Senado Federal ao País in­
teiro, a todos os jornais do País. Com o advento do rá­
dio, também nos equipamos e aqui dentro do Senado Fe­
deral temos toda uma estrutura de rádio, sem que isso 
signifique que tenhamos uma emissora a emitir por con­
ta própria a nossa programação. Apenas subsidiamos, 
apenas colaboramos, apenas arrimamos a ação do rádio 
aqui dentro do Senado Federal. Com a chegada da tele­
visão, é o que se quer fazer. Apen·as vai-se fazer o que se 
fez com relação ao jornal e ao rádio. Ter-se-ã aqui um 
equipamento, uma central de produção, sem se imaginar 
e sem se pensar em operar uma emissora de televisão. 
Apenas uma central de produção capaz de servir ao Se­
nado como um todo, a cada Senador na sua atividade, 
para que daí também a televisão possa contar com a co­
laboração, com o arrimo, com o subsídio do Senado 
para a sua atividade, sem a nossa menor interferência no 
encaminhamento da opinião das emissoras de televisão. 
Penso que assim, nobre Senador Fãbio Lucena, pude, 
modestamente, juntando-me à explicação do Senador 
Marcondes Gadelha, fazer com que V. Ex• tenha enten­
dido, porque o que queremos ê apenas fazer com a televi­
são o que fizemos Com o rãdio e com o jornal, apenas 
fornecer-lhes o material, a produção do material para 
que, a critério e deliberação deles, se possa divulgar as 
atividades do Senado Federal. Muito obrigado, nobre 
Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Muito obriga­
do a V. Ex.', nobre Senador Enéas Faria, tambêm, pelas 
referências encomiosas e generosas com relação ao com 
nosso trabalho. Devo esclarecer que o mêrito de todo 
esse t~abalho pertence, em primeiro lugar, à Mesa do Se­
nado FePeral, como um todo, e de maneira muito parti­
cular ao Presidente José Fragelli e a V. Ex•, que agilizou 
todo o processado. O mérito ê também do nosso setor 
técnico, da SUSTEL; do funcionário Heraldo de Abreu 
Co_utin_ho, que nos assistiu em todas as questões técnicas, 
as quais, evidentamente, não temos condições de absor­
ver. Enfim, foi um trabalho meritório da equipe que 
honra a passagem desta Mesa, pela direção do mais alto 
fórum da República. Este é apenas um dos pontos alia­
dos a outros significativos, como a construção do Anexo 
111, onde futuramente vai se alocar todo o nosso sistema 
de vídeo. Louvo, também, a participação de V. Ex• que 
foi exemplar na condução de todo esse processo. 

Quanto ao mais estamos de pleníssimo acordo, nobre 
Senador Enéas Faria. N ás não poderíamos, em nenhu­
ma hipótese, abrir mão deste avanço tecnológico que da­
rã respeitabilidade ainda maior aos trabalhos dos repre-
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sentantes do povo, que darã c_onsistência rio sentidá-de 
que permitirá à população uma apropriação direta de 
tudo o que se pensa, o que se faz e o que se discute nesta 
Casa. ----

O Sr. Jamil Haddad- Permite um aparte, nobre Se­
nador Marcondes Gadelha? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ouço o nobt..: 
Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, entendo que a Casa faz muito bem em poder se 
municiar para, no ano do debate da Constituinte, Põder 
levar à opinião pública o que ocorre nesta Casa. Sou da­
queles que acham que poderíamos até usar um veículo 
para divulgação do que for geradó nesta Casa. O Poder 
Concedente é o Poder Federal. Atra-vés de um canal do 
próprio Governo, á FUNTEVE, poderíamos fazer pro~ 
gramas, horários poHticos em que os debates sobre a 
Constituinte fossem colocados perante à Opinião Públi~ 
ca para que ela tivesse noção real do que ocorre nesta 
Casa, pois sabemos que infelizmente muitos noticiários 
saem deturpados nos veículos de comunicação e às vezes 
denigrem a imagem das Casas parlamentares. Diante de 
um fato concreto, diante da operação de montagem do 
filme da televisão das sessões desta Casa a opinião púpli~ 
ca veria qual a posição de cada Senador a respeito dos 
assuntos em debate, e isso facilitaria o que todos nós de­
sejamos neste País, ou seja, a p-olitização do povo brasi~ 
leiro. Só poderemos nos considerar uma grande civili­
zação, um grande Pais, a partir do momento em que a 
população brasileira tenha consciência política e poSSa 
livremente debater os problemas políticos. De modo que 
coloco-me, ao contrário do nobre Senador Fábio Luce­
na, a favor que o Poder Concedente, que permite à- ini­
ciativa particular a concessão de canais de televisão, que 
dê um canal de televisão para as Casas do CongreSso ou, 
através de um canal de sua propriedade, a FUNTEVR 
programe esses espaços para que a população tenha ciên­
cia dos debates a respeito da Constituinte. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Considero esta 
sugestão da mais extraordinária valia e talvez isso res­
pondesse a preocupação do Senador Fâbio Lucena, 
sobre qual o sistema que vai veicular a matéria g"erada 
peta central de produção de video. V. Ex• dá uma suges­
tão, a FUNTEVE:. E devo adiantar que quando pensa­
mos numa emissora de televisãO cheguei a conversar com 
o Ministro das Comunicações, Antônio Carlos, que se 
mostrou entusiasmado com a idéia e que, inclusive, asse­
gurou que conseguiria um can3.1 para esta estação de te­
levisão. Depois voltamos a considerar e projetá-la para 
um futuro mais adiante. Chegamos, inclusive, a marcar 
audiência com o Presidente da República- o Presidente 
José Fragelli e este modesto Secretário- para tratarmos 
da questão quando, então, um rexame da matéria nos fez 
pensar inicialmente na Central de Produção de Vídeo. 
Mas V. Ex• levantou um outro ponto importante, o qual 
intencionalmente ia deixando a margem, que é o caráter 
defensivo que tem esse sistema de produção de vídeo. 
Nós não temos mais panos quentes para colocar sobre 
essa questão. Há quanto anos se queixam os Srs. Sena­
dores e os Srs. Deputados, de que o Congresso está sen­
do vítima de uma campanha insidiosa para detf:rioiai-ã 
sua força, a sua imagem perante a opinião pública; para 
prejudicar, inclusive, os atuais Congressistas, sabe-se 
Deus com que propósito, t3.lvez de mudar fundamental­
mente a estrutura da futura Assembléia Nacional Cons­
tituinte. O fato é que não tem sído escasso os momentos 
em que o Presidente desta Casa tem sido obrigado a 
prestar esclarecimentos públicos, tem sido obrigado a 
pagar matéria na televisão para fazer a defesa do Con­
gresso Nacional. Nós assistimos todos esses anos passi~ 
vos, inermes, em nome do respeito a livre manifestação 
do pensamento, ao direito de veiculação da opinião 
pública. Mas muitas vezes, e lamentavelmente, extrapola 
do que é racional, do que é lógico, do que é concebível, e 
por uma medida de prudência, e por medida de boa con~ 
vivência, muitas vezes somos forçados a um comendi­
mento excessivo e a· não rebater à altura os ataques com 
que sorfios sistematicamente afligidos no exercício do 
nosso trabalho. Este é um ponto delicado, sobre o qual 
eu não tinha tocado, mas que V. Ex' levantou com muita 
propriedade ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha, o tempo de V, Ex• já se esgo­
tou, e eu p~diria a V. Ex~ para encerrar. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Encerro, Sr. 
Presidente, só para concluir, e dizer que o custo é muito 
menor do que qualquer um pode imaginar. 

O custo de produção é virtualmente irrisório, Sr. Pre­
sidente. Nós não vamos contratar atores para elabo­
ração. Nossos atores serão os próprios Parlamentafes, 
nos seus debates, nas suas discussões. Nós temos mate­
rial humano da melhor qualificação dentro da Casa, fun~ 
cionãríOs que são jornalistas de escol, requestados pelos 
melhores meios de comunicação do País e que poderiam 
fazer, também, esse trabalho de jornalismo. E quem mais 
participaria? O público, de um modo geral, o povo, os 
sindicatos, as entidades de classe, a Igreja, todos os seg­
mentos pensantes, interessados nos destinos do País vi­
riam aqui. Tenho a impressão, Sr. Presidente, que nin~ 
guém iria cobrar cachê do Congresso Nacional para co­
locar as suas teses, as suas idéias e as suas propostas. 

O conjunto da programação, se fosse veiculado em ca­
deia nacional, não seria tão extenso, netti neCessário se 
faria, porque poderia até se tornar cansativo. Quero crer 
que com quatro horas de programação, programação 
trazendo as próprias sessões plenárias da Assembléia 
Constituinte, mesas-redondas _com jornalistas e algum 
filme ilustrativo, produzido por rede educativa, para in­
tercâmbio, completaria esta programação a custo vir­
tualmente igual a zero. Quanto ao custo de implantação, 
devo dizer que jâ temos recursos alocados para esta pri­
meira etapa referente a 1986: esses custos Orçam eiri tor­
no de 250 mil dólares. O restante seria desdobrado em 
1987, 1988, até 1989. Esses recursos já estão alocados e, 
i::oril esta parcela inicial, nós já podemos gerar imagens, 
nós já podemos documentar os nossos trabalhos e ostra~ 
balhos da Assembléia Nacional Constituinte. 

Encerrando, Sr. Presidente, eu quero lembrar que-Or­
well, que V. Ex' cultua com tanto entusiasmo, no seu 
"'"1984", j[i chamava a atenção, há 40, 50 anos atrás, 
sobre a iniPortância do meio de comunicação, através- d-a 
teletela, que outra coisa não é, no nosso entender, do que 
a expressão dessa parafernália instrumental dos meios de 
comunicação. 1984 já passou, Sr. Presidente, e n6s esta­
mos apenas começando esta revolução. Nós não sabe­
mos a sua extensão, mas, em qualquer circunstância, de­
vemos estar preparados para ela. 

Por isso, concluo parabenizando o Congresso Nacio­
nal por este novo instrumental, e V. Ex• pelo seu descor­
tino, pela firmeza, pela rapidez na sua decisão. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PFL- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

Venho reafirmando com insistência que a garantia dã 
estabilidade econômica do País passa, necessariamente, 
pela mobilização do povo brasileiro para a produção. 
~ imperativo que se exercite a criatividade D;acional de 

forma a realizar nosso grande potencial produtivo. Isso 
neutralizará as tendências inflacionárias do consumis­
mo; desarmará as manipulações de mercado dos grandes 
atacadistas; encherá as prateleiras dos supermercados e 
criaiá um clima de abundância e prosperidade e~ todos 
os recantos. 

Preliminar, porém, à abertura deste caminho, é frear o 
espírito de ganância das instituições financeiras, que, as­
sustadas num primeiro instante com o pacote econômi­
co, jâ se refizeram do impacto e -se armam para conservar 
privilégios e ampliar seus lucros. 

Essas instituições que foram as grandes beneficiáiías 
da imensa farra nacional, quando o sistema finati.ceiro 
funcionava como 4 'guitarra" fabricando moeda fafsa nas 
máquinas do open, do over, das cadernetas de poupança, 
das CDB e das mil e uma formas de fazer dinheiro frio 
em ORTN, garantidas pelo Governo, querem continuar 
mantendo a mesma mamata. E isso não pode ser. 

Não podemos exigir sacrífícios de quem mais nada 
tem a dar, dos que foram exauridos pelo perverso pro­
cesso de concentração de rendas: o trabalhador rural e 
urbano, o pequeno produtor rural, o pequeno comer~ 
ciante, o funcionário público, os profissionais liberais, 
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essa gente _toda que se pauperizou pela insânia de um 
Governo insensível e injusto. Mas daqueles que engorda~ 
ram sem limite, que se cevaram na cumplicidade com o 
regime ímpio, qUe inventaram o estelionato sem pena e o 
"colarinho branco", deve-se retirar tudo o que há de ex­
cesso. A estes se deve impor austeridade máxima, para 
que devolvam à Nação pelo menos parte do que dela foi 
tirado. 

Nesse contexto é bom se disciplinarem critérios para 
fechamento de agências e dispensa de pessoal, onde se 
resguarde o interresse público além dos interesses parti­
culares dos bancos. 

É necessário, também, que se avie logo a esperada re­
forma banCária para o melhor equacionamento dos ser­
viços bancários à população. 

Esperamos do Governo Sarney que essas medidas ve­
nham com urgência. São imprescindíveis ao sucesso do 
Plano Cruzado e estão no caminho da justiça social. Sem 
isto, tudo que foi feito irá por água abaixo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senadro Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente~ Srs. Senadores: 

Desejo chamar a atenção do Senado para a proposta 
de emeilda à Constituição que o eminente Deputado 
Ulysses Guimarães apresentou transanteontem ao Con­
gresso Nacional e que se encontra em fase de recolhi~ 
menta de assinaturas. b uma proposta esdrúxula, esqui­
sita, Sr. Presidente, completamente desconhecida de 
toda a tradição e de todos os tratadistas curiosos e estu­
diosos da República brasileira: 

"PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
N9 -· , de 1986 

Cria a Comissão Representativa da Assembléia 
Nacional Constitucional e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, nos termos do art. 49 da Constituição; 
promulgam a seguinte Emenda ConstituciOnal: 

Art. 19 Durante o período de funcionamento 
da Assembléia Nacional ConStituinte, as funções 
atualmente atribuídus ao Congresso Nacional serão 
ex.ercidas iJOT urna Comissão Representativa com­
posta de 72 (setenta e dois) constituintes, sendo 1 
(um) Senador por Estado e Distrito Federal e 48 
(quarenta e oito) Deputados, eleitos pela própria 
Assembléia Nacional Constituinte, respeitado o cri­
tério de proporcionalidade partidária." 

O art. 19 extingue, simplesmente, o Congresso Na­
cional durante o funcionamento da Assembléia Nacional 
Constituinte. Pelo§ 19, Sr. Presidente, a Comissão repre­
sentativa exercerá, igualmente, as atuais atribuiç_ões pri­
vativas gp Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
ressalvada a matéria prevista nos itens I e 2 do art. 42 da 
Constituição, que será da competência do Plenário da 
Assembléia Nacional Constituinte. Este parágtafo extin­
gue o Senado Federal, Sr. Presidente, ao longo do fun­
cionamento da Assembléia Nacional Constituinte e, o 
que é pior, retira do Senado duas de suas prerrogativas 
básicas, fundamentais, esculpidas na tradição constitu­
cional republicana, desde a Constituição- de 1891. 

Q_uais são as competências que se suprimem do Sena­
do, além da supressão do Senado como um todo, pela 
proposta do eminente Deputado Ulysses Guimarães? 
Simplesmente, o Senado perderia a competência de, 
alêm de deixar de existir: 

I- julgar o Presidente da República nos crimes 
de reSj:loflSabilidade e os Ministros de Estado nos 
crimes da mesma natureza conexos com aqueles; 
li- processar e julgar os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal e o Procurador~Geral da Repúbli­
ca, nos crimes de responsabilidade; 

Como o art. 42 descreve a competência privativa do 
Senado e se compõe de 9 itens e de um parágrafo único, 
todo o art. 42, seus itens e seus parágrafos ficam revoga­
dos pela proposta do eminente Deputado Ulysses Gui­
marães. 

Por outro lado, pelo parágrafo único do art. 39 a Co­
missão Representativa funcionará no edificio e depen­
dências do Senado Federal e a Assembléia Nacional 
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Constituinte funcionará no edifício e dependências da 
Câmara dos Deputados. Vale dizer, desapareceo Senado 
c uma Comíssão chamada legislativa, que se enCarregará 
da legislação ordinária, aqui ficará instalada, na hipótese 
- em que não creio da aprovação dessa esdrllxula pro­
posta de emenda à Constituição, E mais: que durante o 
período de elaboração da Constituição, o Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte o Presidente da Co­
missão Representativa e o Presidente do Supremo Tribu­
nal Federal exercerão, sucessivamente, as funções previs­
tas no art. 78 da Constituição Federal, isto é, enquanto 
durar a Assembléia Nacional Constituínte, os substitu­
tos do Presidente da República não serão, como sempre 
o foram, sUcessivamente, o PreSidente da Câmara e o 
Presidente do Senado e, sim, o Presidente da Comissão 
Representativa ... Aliâs, em primeiro lugar, o Presidente 
da Assembléia Nacional Constituinte, que é um cargo 
transitório, o Presidente da Comi_ssão_ Representativa, 
que vai substituir o Senado Federal e o Presidente do Su~ 
premo Tribunal Federal. 

O mais grave, se é pura dizer se nesta proposta existe 
artigo ou parâgrafo mais grave do que outro, se ê que 
aqui se pode fazer escalões de gravidades, o mais grave 
refere-se à inici-ativa das leis. Nenhum Deputado ou Se­
nador, imaginem V. Ex•s. enquanto funcionar a As­
sembléia Nacional Constituinte, poderã apresentar pro­
jetos d_e lei. É o que estâ escrito na proposta do Deputa­
do Ulysses Guimarães, em seu artigo 2Q, parâgrafo úni­
co: 

"A iniciativa das leis, devidamente justificada, 
serâ limitada: 

19- ao Presidente da República e aos tribu­
nais com jurisdição no Território ilacional, nos ca­
sos de urgência e comprovada riecessid_ade; 

2Q - a um terço dos integrantes da Assembléia 
Nacional Constitui_o,te." 

Ora, Sr. Presidente, a Assembléia Nacional Consti­
tuinte foi ColiVOCada pelo Congresso _Nacional, trata-se 
de uma Assembléia COilg"re5SUã.l que funcionará sob o 
pãlio da Constituição em_ vigOr, até que esta Consti­
tuição seja substituída pela futura a ser elaborada pela 
Assembléia Nacional Constituinte. Enquanto a COnsti­
tuinte não promulgar a Nova Constituição, vigorarã no 
Pais a Carta em vigor, que mantém o Senado-Federal, a 
Câmara dos Deputados e o Congresso Nacional. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tenho a honra de ouvir 
V. Ex', eminente Senador Lenoir Vargas, 

O Sr. Lenoir Vargas- Pelo que ouvi da leitura de V, 
Ex•, um terço de quem tem poder constituinte-vai-se sub­
meter à Comissão Representativa, que é quem vai apro­
var ou não a providência. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Exatamente 1/3, a maio­
ria vai submeter~se a 72 membros, que exercerão as 
funções legislativas ordinãrias, 

lsso me parece, Sr. Presidente, uma proposta infeliz, 
inoportuna, inadequada e que não pode merecer sequer 
a assinatura dos Srs. Senadores nem mesmo a título de 
apoiamento, porque não é possível que se queira confun­
dir a Constiluint_e que aí vem, que é uma Constituinte 
Congressual, porque não houve ruptura da ordem jurídi­
ca, não caiu o regime, o que torna essa Cons_tituinte uma 
Constituinte singular bem diferenciada das anteriores, 
como da Constituinte de 1891 que resultou da queda do 
Império, da Constituinte de 1933 que resultou da que 
queda da República Velha e da Revolução de 30 e da 
Constituinte de 1946 que foi conseqiiência da derrubada 
do Estado Novo. No momento, o regime não caiu. O 
Congresso Nacional convocou uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte, porque não poderia faZê-lo de modo di· 
ferenciado, 

Em assim sendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, cons­
titui, no meu ehtender, no meu laico entendimento, um 
erro grosseiro e por isso insanável, tentar-se, por emenda 
à Constituição em vigor, que vai gerir os destinos do País 
enquanto vigorar a Assembléia Nacional Constituinte, 
parece uma proposta infeliz, Sr. Presidente, tentar-se su­
primir o Congresso Nacional, a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal, suprimir-se o Poder Legislativo o_r-_ 
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dinário e substituí-lo por uma prosaica Comissão Legis­
lativa composta por 72 constituintes. 

Na justificativa, buscam-se exemplos na tradição 
constitucional italiana de 1947, mas a assembléia consti­
tuinte i~aliana de 1947 foi conseqifência da derrota da 
Itália na II• Guerra Mundial, foi conseqüência da queda 
de uma ditadura que, por mais de vinte_anos, vigorou na 
pátria italiana. Por conseguinte, este exemplo ê absoluta­
mente infeliz, porque não se enquadra na realidade bra­
Sileira, que, por viver tempos de absoluta normalidade, 
vai promover uma Constituinte sob a normalidade cons­
titucional da Constituição que estã em vigor e que só vai 
ser revogada, repito - é melhor repetir o óbvio do que 
insistir no absurdo -, só vai ser revogada pela Consti­
tuição que for promulgada pela Assembléia Nacional 
Constituinte, 

Em assim sendo, acho que serâ um insulto aos Sena­
dores da República o simples fato de se lhes apresentar 
esta proposta para lhes obter a assinatura, para obter o 
terço indispensãvel, a fim de que ela possa, pelo menos, 
ser recebida pela Mesa do Congresso Nacional. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não, com muito pra­
zer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Fábio Lucena, 
fez muito bem V, Ex~ alertar os seus e os nossos pares 
acerca dessa emenda de autoria do nobre Deputado 
Ulysses Guimarães. J;: difícil acreditar que n Deputado 
Ulysses Guimarães apresente à consideração do Con­
grisso Nacional emenda dessa natureza; em se conside­
rando a sua larga experiência parlamentar ... 

O SR. FÁBIO LUcENA -Exato. 

O Sr. Jorge Kalume- ... e democrática. Ela tem mais 
o sentido de um golpe contra as irlstituiçõeS. Portanto, o 
meu aparte, além de cumprimentar V. Ex• ê para deplo­
rar essa infeliz idéia. Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Observe quem colaborou 
na emenda coilstitucional. .. 

O Sr. João Lobc - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBiá-l.UCENA - Com todo prazer, Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Fábjo Lucena, V. 
Ex' ocupa a tribuna, sempre, com muita oportunidade e 
brilho, e o faz, hoje, em nome do seu Partido, como 
Líder do PMDB nesta Casa. Numa anãlise brilhante, 
perfunctória, como V. Ex• faz normalmente dos assun­
tos, desnuda a total incompetência dessa emenda que se 
propõe ao Congresso Nacional, à Câmara dos Deputa­
dos e ao Senado Federal. V. Ex• jâ usou os termos preci­
sos, não tenho a adjetivação de V, Ex• para definir bem o 
que essa emenda tem em seu bojo de incompetente, de 
desconsiderada, inclusive, ao próprio Congresso Nacio­
nal, no momento atual. Seria um absurdo selecionar 
uma comissão de 72 membros .. , 

O SR. FÁBIO LUCENA - Para substituir o Con­
gresso Nacional, o Senado Federal e a Câmara dos De­
putados ... 

O _Sr. João Lobo - Para substituir o Congresso 
recêm-eleito pelo povo; isso é absolutamente inadmissi­
vel. Parabenizo V. Ex• pela brilhante anãlise, pela bri­
lhante exposição que faz novamente nesta tarde, neste 
plenãrio. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Porque, nobre Senador, 
basta a proposta de extinguir o Congresso Nacional, 
para que se positive, se constate o absurdo da propositu­
ra. Extingue-se o Congresso N acionai, extingue-se o Se­
nado Fejieral, extingue-se a Câmara dos Deputados, o 
Poder Legislativo, e se proíbe que Deputados e Senado­
res. tenham. a iniciativa de lei, que é a função mais impor­
tante do Congressista, eXatamente a iniciativa das leis. O 
que ê o Poder Legislativo senão o poder que faz as leis? 
Como então, Srs. Senadores, pode-s~ admitir, ainda que 
hipoteticamente, que Deputado e Senador não pos..~am 
apresentar um projeto de lei? Isto ê um absurdo, Srs. Se­
nadores. 

Peço ao Senado da República, peço aos Senhores Se­
nadores, a fim de _que o Congresso Nacional dela nem -
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tome conhecimento, pelo excesso de absurdo de que ela 
se reveste, e não apenas por isto, mas pelo respeito que 
todos devemos ter à longa história da República, Luta­
ram tanto os nossos antepassados para implantar a Re­
públtca, e a República criou o sistema bicameral de legis­
lar, e agora, com uma simples emenda, se pretende esfa­
celar essa conquista secular da Nação brasileiro.f! Não, 
Srs. Senadores. Isto, alêm de absurdo, é inconseqüente e 
deve ter sido preparado açodadamente, apressadamente, 
e, o que é lamentável, por um homem de longa tradição 
republicana, da fé de oficio, talvez, a mais rica em regis­
tros de defesa do regime democrático e, sobretudo, do 
Poder Legíslativo brasileiro. 

Fica, por conseguinte, Sr. Presidente, o alarma, a ad­
vertência aos perigos dessa proposta, e fica o apelo aos 
Senad_ores para que não a assinem, porque, ao se assinar 
essa proposta, assassinando-se estará o Congresso Na­
cional e, principalmente, o Senado da República, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, para breve comunicação, à nobre Senadora Eu­
niCe Míchiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PF!, - AM. Para 
breve comunicação. Sem revisão da oradora.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Leio, para conhecimento da Casa, cópia de um tele­
grama enviado ao Ministro da Fazenda e ao Dr, Gui­
lherme Quintanilha de Almeida, Superintendente da Re­
ceita Federal, passado pelo Dr. Sérgio Ferraz Frota, Se­
cretário Especial de Promoção e Desenvolvimento Eco­
nômico do Estado do Amazonas, e o faço sem comen­
târios, pois os considero desnecessários. Diz o seguinte: 

"Assistimos constrangidos ontem no aeroporto 
de Cumbica- São Paulo uma cena que tem se repe­
tido nos voas que chegam de Manaus. Turistas e 
amazOnenses que chegam à São Paulo são revista­
dos pela Receita Federal como se fossem contraban­
distas. Convêm lembrar que passageiros ao embar­
carem em Manaus jã passam por uma triagem feita 
pela própria Receita Federal, porém ao chegarem a 
São Pauto são aleatoriamente levados a inspeção, de 
fC?fma vexatória, tendo sua bagagem aberta e seus 
pertences e roupas espalhados e remexidas no chão, 
na frente de todos os demais passageiros, tratados 
como contrabandistas. 

neste domingo, dia 15, novamente vârias pessoas 
foram expostas a esse vexame, dentre elas a Sra. 
Analicia Scarpa - Senhora respeitâvel e de conhe­
cida idoneidade, juntamente com seus familiares. 

Como é sabido, nosso Estado com escassos re­
cursos, tem feito o possível no sentido de promover 
_o Turismo·e o desenvolvimento visando gerar em* 
pregos e riqueza na região, atraindo turistas e ho­
mens de negócio a visitarem o Amazonas. Ficamos 
então estarrecidos ao saber que essas pessoas esta­
rão expostas a esse tipo de falta de respeito ao retor­
narem. 

Logo, senhores, se é necessário do ponto de vista 
da Receita Federal essa segunda inspeção, não seria 

_ de bom senso providenciar instalações e métodos 
adequados_? Seriam necessários recursos financeiros 
mínimos e um pouquinho mais de educação por 
parte dos agentes da Receita Federal. 

Até quando o Turista que volta do Amazonas e o 
cidadão amaz-onense ao chegarem a São Paulo serão 
tratados como se estivessémos em regime de ex­
ceção. 

Pedimos máximas providências no sentido de 
que essa situação seja mudada. 

Atenciosamente, - Sérgio Ferraz Frota, Secretário 
Especial de Promoção e Desenvolvimento Econômico 
do Estado do Amazonas. 

São Paulo, 16 de junho de 1986." 

Era o qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pala\'ra ao nobre Senador Jorge Kalume, 

O SR. JORGE KALUME (PDS -A C. Pronuncia o 
seguint~ discurso, Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

A Amazônia parece que ocupou os espaços desta Ca~ 
sa. Ouvimos o brilhante Senador Fãbio Lucena, com a 
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sua argumentação de brilhante jurista, agora ouvimos, 
também, a leitura de um telegrama-protesto feito peta es­
timada colega Eunice Michiles e, agora, o pequenino 
Acre, através do seu modesto representante, para dar co­
nhecimento à Casa de que fizemos um apelo ao Banco 
Central, no sentido de manter os horários antigos dos 
bancos, porque o Brasil é continental, cada região com a 
sua peculiaridade, e não se pode aplicar- isto tenho ad­
vogado várias vezes aqui, neste plenário - a mesma re­
solução para Regiões como a Sul ou Sudeste, Nordeste e 
Amazônia. Daí por que endereçarmos ao Banco Central, 
há pouco tempo, o seguinte telex, que leremos, para ficar 
registrado nos Anais da Cãsa·: 

Nome:_ Fernão Carlos Botelho Bracher- Presi~ 

dente do Banco Central do Brasil 
End: SBS - Ed. Sede - 209 Andar 
Cidade: Brasflia Estado: DF. 
N9 498, de 2-6-86- Percorrendo há poucos dias 

Estado do Acre recebi várias reclamações contra 
novo horário bancário adotado partir de 28 de feve­
reiro PT considerando~se as peculiaridades de clima 
e comunicações o atual horário apesar dos motivos 
de Ordem Técnica, é inadequado para área amazô­
nica PT rogo-lhe especial obséquio mandar reestu­
dar assunto uma vez que o horário anterícir-é o mais 
indicado PT antecipadamente agradeço pela acolhi~ 
da PT CDS SDS Senador Jorge Kalume. 

O Banco Central foi atencíoso conosco e, em seguida, 
nos enviou a seguínte resposta: 

Brasília (DF), lO de junho cle 1986. 
Do: Departamento de Organização e Autori-

zações Bancárias- DEORB 
Ao: Exm9 Sr. 
Senador Jorge Kalume 
Senado Federal 
Brasflia (DF) 
Mencionamos o recebimento do Telex de 2-6-86, 

dirigido à Presidência deste Banco Central, por in­
termédio do qual faz V. Ex• referência ao novo ho­
rário bancário. 

2. Preliminarmente, cumpre-nos registrar que, 
com o advento do Decreto-Lei n9 2.284, de 10-3-86, 
forçoso é reconhecer, produziram-se profundas mu­
danças na estrutura econômico-financeiro do País, 
conduzindo inevitavelmente as instituições fmancei­
ras, no esforço de se reajustarem à nova realidade, à 
adoção de medidas por vezes drásticas para a re­
dução de custos operacionais. 

3. Por outro lado, devemos reconhecer que a 
mudança do horário bancário implica, tambêm, 
mudança de hábitos causando às vezes alguns trans­
tornos à população atendida pelo sistema bancário. 

4. Assim, as justificadas reivindicações de Enti­
dades, Prefeituras Municipais e de nobres parla­
mentares representantes do povo de vários Estados 
do País, motivaram este Banco Central a desenvol­
ver, no momento, estudos com vistas a conciliar as 
estruturas de custos bancários com os justos recla­
mos e anseios das comunidades, no que concerne à 
adoção de horáriO-de atendimento ao público. 

5. Desnecessário dizer que muito nos honra o 
interesse manifestado por V. Ex•, e que permanece­
mos ao inteiro dispor para quaisquer ·outros assun­
tos proventura julgados necessários~ 

Atenciosamente - Martin Wimmer, Chefe. 

Sr. Presidente, em que pese a essa resposta delicada, 
que efetivamente caracteriza os que se encontram no 
Banco Central, todavia reiteramos o apelo que fizemos 
no meu telex, no sentido de fazer voltar o horãrio antigo, 
quando os bancos atendiam pressurosos e atenciosamen­
te, aos seus usuários. 

Tem os que considerar, como dissemos no telex, o cli­
ma e a falta de comunicação. Hoje o homem do interior, 
para falar no meu Estado, para vir ser atendido num 
banco, ele perde o dia inteiro, o que vale dizer, prejuízo 
material para ele, para o Estado e para o País. t isto que 
os nossos têcnicos precisam compreender. Não podemos 
legislar para o Brasil inteiro matêria desta natureza ... 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. JORGE KALUME -Temos de adequá-la a 
cada região. 

Vamos ouvir V. Ex• com muíto prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Senador Jorge Kalume, jâ tra­
balhei em Agência do Banco do Brasil no interior do 
Amazonas, no Município de ltaoatiara, em 1965, 19_66, 
1967. O expediente começava às 7 horas da manhã, e o 
homem do interior amanhece na cidade, fica à porta do 
banco, à espera de o banco abrir a sua carteira compe­
tente para atendê-lo. Imagine V. Ex~, que tem toda razão 
em sua argumentação, um pobre caboclo de uma peadão 
perdido apanhar a sua canoa, a sua montaria, remar ho­
ras sem conta para amanhecer numa localidade onde 
haja agência bancária e ter que esperar até às 11 horas e 
30 minutos pela abertura da casa bancária. Ele não vai 
perder apenas uma noite ou um dia, ele vai perder dois 
dias, Sr. Senador, porque a parte do dia compreendida 
no dia solar, as doze horas, ele vai ficar exclusivamente 
ocupado pelo atendimento bancário e nã9 poderá retor­
nar ao· seu local de atividade, de produção, de trabalho, 
durante a noite. Terá que passar tambêm a noite na loca­
lidade e só no dia seguinte é que poderá empreender a 
viagem de retorno. Isto, de fato, ê um absurdo, desses 
absurdos que se cometem - como bem o diz V. Ex• -
quando se legisla atabalhoadamente, como se estivessem 
imaginando que o Brasil é um todo homogênio, que-as 
regiões não são intérdiferenciadas e que é muito diferen­
te uma agência bancária abrir suas portas às 11:30 na ci­
dade do Rio de Janeiro, em São Paulo, ou numa grande 
cidade do fnterior de São Paulo, ou do interior do Rio de 
Janeiro, ou de Minas Gerais, onde o transporte é acessí­
vel, ê cômodo, é amplo, é fácil, se fazer o mesmo no inte­
.riar -da Região Amazônica, onde se gastarri dias, nobre 
S_enador Jorge Kalume, para se ter acesso a uma agência 
bãncâria, muitas vezes apenas -para tomar conhecimento 
do valor do seu saldo devedor, porque o crédito"ê-a,bso­
lutamente escasso, é mal orientado, é inadequado e ~in­
suficiente para o atendimento do ruricola, do produtor 
rural na Região Amazônica. Permita-me só para ilus­
trai! Veja ·agora o que estã fazendo a SUDHEVEA com 
os recursos do custeio da borracha. E o Estado de V. 
Ex~, sem dúvida alguma, é a maior vítima desse procedi­
mento, que eu diria indecoroso, indecoroso, indecorosís­
simo. Hoje são 20 de junho, e até hoje os recursos para o 
Cústeio da 'safra da borracha de 1986 isto serã objeto de 
pronunciamento meu aqui, nestà Casa, na próxima se­
mana ainda não foram liberados pela SUDHEVEA. Os 
tecnocratas se esquecem do seguinte fato, do seguinte de­
talhe: os rios estão começando a va_zar. A seca, que é 
cíclica na nossa Região, sabemos quando ela tem início, 
ela já se iniciou a si pfópria. Como é que esses crêditos, 
como é que esses recursos vão chegar às cabeceiras dos 
grandes rios que produzem borracha, nobre Senador, 
nos altos rios onde se produzem as borrachas mais finas 
que há no Acre, que há no Amazonas, por exemplo? São 
essas incongruências da tecnocracia legislativa que nos 
levam a essas situações absurdas, nobre Senador Jorge 

· Kalume. E me orgulheço de ser representante de um Es­
tado como o Amazonas, que tem problemas similares ao 
do Estado de V. Ex~. e me orgulheço mais ainda de tê-lo 
na tribuna defendendo problemas os mais graves, os 
mais sérios, chamando a atenção, com toda a seriedade, 
para problemas sérios como este, que deve e, tenho certe­
za, há de merecer a atenção das autoridades competen­
tes. Perdoe-me por ter-me prolongado no aparte. Muito 
obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Orgulhoso e honrado es­
tamos nós com o aparte de V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouviremos jâ o aparte 
de V. Ex~. nobre Senador Mário- Maia. 

Para conhecer a Amazônia, aquele continente de água 
e vegetação, é preciso viver no seu espaço físico. Não 
basta legislar em salas com ar condicionado, e esta nossa 
idéia temos trazido várias vezes a esta Casa. ~ preciso 
conhecer a geografia fisica do Brasil para se adequar as 
leis às regiões - é isso que queremos dizer - e não 
legislá-las e aplicá-las. 

Ora, querem que nós da Amazônia ou do Nordeste 
cumpramos as leis, mas não nos dão instrumento nem 

Sábado 21 2049 

condições para que possamos cumpri-las. e este o moti­
VO da nossa presença aqui e de outras vezes. 

Agradecemos ao nobre Senador Fábio Lucena os ar­
gumentos que trouxe, a solidariedade que trouxe à de­
núncia que estainos fazendo desta tribuna. Não hâ dúvi­
da alguma, nobre Senador Fábio Lucena, com relação à 
borracha, que V. Ex• também em boa hora ventilou- já 
verberamos o fato daqui, há alguns meses-, o financia­
mento para a borracha da Região Amazônica tem que 
ser-entre os meses de dezembro e fevereiro, no máximo, 
considerando o regime de água que os altos rios vivem 
ou experimentam, para poderem provisionar-se de mer­
cadorias das praças de Manaus e Belêm, aproveitando as 
enchentes da época chuvosa. 

Agradecemos a V. Ex~. mais uma vez, nobre Senador 
Fábio Lucena, o feliz aparte, que veio enriquecei" o nosso 
pronunciamento desta tarde. 

Ouviremos, agora, o aparte do nobre Senador Mário 
Maia, um dos representantes da nossa Região. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Jorge Kalume, 
V. Ex~. como sempre, traz uma contribuição, uma crítica 
construtiva às óltimas ações administrativas impensadas 
que as autoridades do Banco óo Brasil estabeleceram, no 
que diz respeito ao funcionamento da sua rede bancária 
em todo o Território Nacional. É claro que num País 
continental como o nosso, com uma extensão geográfica 
que todos conhecemos, não se pode estabelecer normas 
uniformes para todas as regiões. Cada região tem as suas 
características próprias. 1:. por isto que quero acrescentar 
aos vários fatores que V. Ex• alinhou no seu discurso, 
pela extensão territorial do nosso País, o problema da di­
ferença de horádo, em conseqaência dos fusos horários. 
O nosso País ê tão extenso e tão largo de norte a sul, de 
leste a oeste, que temos, do Cabo Branco, na Paraíba, às 
cabeceiras do rio Javari, uma diferença de fuso horârio 
de duas hOrãs. ora, isto provoCa um transtOrno enorme 
no funcionamento de' normas uniformes, no que diz res­
peito ao horârio, causando um verdadeiro transtorno, 
um verd<i.àeiro caOs aos usuârios, ao comércio, à indús~ 
tria, àqueles que utilizam da rede bancária no Brasil para 
a solução dos seuS prOblemas. Veja bem; se a prevalecer 
o que foi estabelecido, quando os bancos se abrem, pelo 
menos com respeito às várias praças do Rio de Janeiro, 
às praças com fusos horários diferentes, a praÇa de Rio 
Branco vai esperar. Quer dizer, a praça do Rio de Janei­
ro abrindo às 11 horas, são 9 horas ainda em Rio Bran­
co. Mas a praça de Rio Branco não pode operar, porque 
os bancos ainda estão fechados na cidade de Rio Branco, 
Capital do Acre. Tem que esperar até as 11 horas e 30_ 
minutos, quando a praça do Rio já está funcionando, e 
jâ são quase duas horas da tarde. De modo que vai ficar 
um período muito curto para a operacionalidade da rede 
bancária, inclusive a computação, toda a operaconalida­
de que existe, a compensação, tudo isso. Então, isso cau­
sarã um transtorno, um prejufzo enorme, não só trans­
torno material, com relação ao tempo, como um prejuí­
zo grande nos negócios. 

O SR. JORGE KALUME - Inclusive, na produção. 

O Sr. Mário Maia- Iriclusive na produção. De modo 
que V. Ex• traz esse crítica. Acho que as autoridades do 
Banco Central já manifestaram, na resposta que traz V. 
Ex•, o desejo, e acho que elas serão sensíveis a essa críti­
ca, e modificarão imediatamente essa infeliz idéia de es­
tabelecer uma nova norma uniforme de horário para 
todo o Brasil, com essa restrição de começar às 11 horas 
e 30 minutos da manhã, já quase ao dobrar do dia, as 
suas atividades. Agradeço a V. Ex~ 

O SR. JORGE KALUME- As palavras de V. Ex•, 
nobre Senador Mário Maia, representam um reforço va­
lioso para os argumentos que aqui apresentamos. Esta­
mos certo de que o Banco Central haverâ de sensibilizar­
se e encontrar um meio de atender aos nossos reclamos. 
Mui to obrigado. 

O Sr. Odacir Soares- Peço um aparte a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- Hojé é dia da Amazônia, 
e V. Ex~ não podia ficar à parte. 

O Sr. Odacir Soares- É uma honra poder aparteá-lo. 
Ouvi parte do discurso de V. Ex• e por inteiro a inter­
venção do nobre Senador Fábio Lucena quanto, primei­
ro, à questão do horârio bancário na Região Amazônica, 
particularmente nos Estados de Rondônia e Acre, qui? 



2050 Sábado 21 

constituem a Amazônia Ocidental, a parte mais seten­
trional do Brasil. Vi que V, Ex• encaminhou um telex ao 
Presidente do Banco Central, Professor Fernão Bracher, 
e vi também que, apesar de o telex ter sido encaminhado 
ao Presidente do Banco Centre._!, foi respondido pelo 
Chefe do Departamento de Organização de Autori­
zações Bancárias, o que, a meu ver, jã de certa forma 
quebra a praxe na troca de correspondências entre auto­
ridades do Poder Legislativo e do Poder Executivo. Tal­
vez o próprio Presidente do Banco Central não tenha to­
mado conhecimento dessa resposta que foi encaminhada 
a V. Ex• pelo chefe do Departamento de organizações e 
Autorizações Bancárias, quando o telex foi encaminha­
do por V. Ex• ao Presidente do Banco Central. Na reali­
dade, procedem por inteiro as alegações de V. Ex•, não 
apenas porque, mesmo antes de se instituir o sistema de 
compensação por computação, a própria Região_ Ama­
zônica jã vivia sob esse aspecto, e, até mais grave, sob o 
aspecto dos investimentos por parte dos bancos particu­
lares, já vivia completamente marginalizada. O discurso 
de V. Ex• tem procedência, e também o aparte do Sena­
dor Fábio Lucena, quando levantou a questão dos recur­
sos que o Govem_o Federal coloca à_ d_i_sposição da 
SUDHEVEA, para que esta os aplique no estimulo da 
produção da goma elástica na Amazônia. Sabemos qu~, 
com a substitúiçãO- do Superintendente da SUDHEVEA, 
os recursos que estavam programados para ser aplicados 
em toda a Região Amazônica, notadamente nos Estados 
produtores, esses recursos tiveram a sua alocação sus­
pensa e, na realidade, os bancos, particularmente o Ban­
co da Amazônia que me parece é o agente financeiro, pot 
excelência, da SUDHEVEA, os bancos ainda não_rece­
beram autorização para aplicar os recursos no Estado do 
Acre, Rondônia, Amazonas e do Pará, que são os Esta­
dos que mais produzem borracha nativa na Região 
Amazônica, e não receberam os recursos da SUDHE­
VEA para investir eni novos seringais, porque, conforme 
sabe V. Ex• muito bem, o Acre, hoje, tem uma cultura de 
seringais jâ cultiVãdOS; asSim comO Rondônia e, parece­
me, o Estado do Amazonas. As questões amazônicas es­
tão, de certa forma, entrelaçando-se, e não estão tendo 
simultaneamente uma resposta rápida que o próprio mo­
mento da vida naciõUal está a exigir. Solidarizo-me com 
o eminente Senador Fábio Lucena_ pelo aparte e, mais do 
que isto, porque é o principal, o aparte é o acessório, 
com V. Ex• pelo seu discurso, ressaltando este fato: que 
as autoridades se acostumem a responder pessoalmente 
os oficfos eteregramas, correspondências que são enca­
minhadas pelos Srs. Senadores e Deputados FederaiS; 
porque, conforme estou verificando aqui, V. Ex• encami­
nhou um telex ao Presidente do Banco Central e este, por 
ser muito atarefado, delegou a competência da resposta 
ao chefe de uma seção do Banco_. Espero que a atenção 
que o Banco Central vá dedicar a esta questão não seja a 
mesma atenção que dedicou ao responder à correspon­
dência de __ V. Ex.! 

O SR. JORGE KALUME- Efetivamerile V. Ex• tem 
razão, nobre Senador Odacir Soares. Observamos isso, 
mas, como nascemos humilde, desejamos continuar, 
queremos é resposta, e não só resposta, queremo"S o ctitri­
primento do que estamos pleiteando. O Sr. Presidente do 
Banco Central deve ser um homem ocupadíssimo, cre­
mos que S. Ex• não tem tempo sequer de receber os seus 
vencimentos no final do mês, deve ser através de um pro­
curador. Agradecemos a V. Ex~ o aparte que nos ofere­
ceu, que veio enriquecer os nossos argumentos~-

0 Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vamos ouvir V. Ex•, 
mais uma vez, ·nobre Representante do grande Amazo­
nas, com a voz. do caudaloso rio Amazonas. 

O Sr. Fábio Lucena- Solicitei o aparte para lhe trans­
mitir a informação do eminente Senador Jamil Haddad: 
é que o Presidente do Banco Central está muito ocupado 
com o tratamento da dívida externa. 

O SR. JORGE KALUME- Então, a resposta é para 
os argumentos apresentados pelo nobre Senador Odacir 
Soares. Muito obrigado. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vimos que o nosso as­
sunto sensibilizou a Casa, em especial os nobres Repre­
sentantes da continental Amazônia. 

Lembramos que está na Ordem do Dia nosso Projeto 
n>? 78, que estabelece obrigatoriedade de seguro de crédi-
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to para operações. Com isso queremos fazer um apelo 
aos prezados colegas. Quisemos acabar com_os avalistas, 
com a figura do avalista, porque é constrangedor para 
quem pede e, talvez, para quem atenda muitas vezes con­
tra a vontade. 

O Sr. Odacir Soares- Quer dizer que vou perder um 
av?.lista? 

O SR. JORGE KALUME - V. Ex• é que o diz. 
Queremos com isso, com a nossa experiência de antigo 

empresário, criar uma pequena taxa_ de seguro para 
aqueles que recorrem ao Banco atrás de crédito. Paga a 
taxa e o seguro garantirá a operação, se não for cumpri­
da no devido tempo. Faço um apelo à Casa, no sentido 
de acolher este nosso projeto, e para que, dentro em bre­
ve, se torne lei. 

Com estas palavras, encerramos, agradecendo a 
atenção, a lhaneza dos nobres pares durante a nossa pre­
sença nesta tribuna. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia _o 
seguinte discurso. Sem revisão do_orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Temos conhecimento de que o Senhor Presidente da 
República, apreciando o projeto de lei do Congresso Na­
cional que estabelece normas para a realização das 
elejções de 1986, e dá outras providências, houve por 
bem introduzir um veto parcial ao art. 19 da referida 
proposição. 

Nesse arL. 19, estavam incluídas as vedações de se pro­
ceder a qualquer forma de provimentos na adminis­
tração direta, nas autarquias, nas sociedades de econo­
mia mista, nas empresas públicas, nas fundações instituí­
das ou mantidas pelo Poder Público da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e dos Terri­
tórios. 

Este dispositivo, Sr. Presidente, Ü:m alguns aspectos 
que, de certa forma, interferem na autonomia de os Esta­
dos realizar sua administração e, por via de conseqüên~ 
cia, prover e modificar seus serviços públicos. Tenho mi­
nhas dúvidas de que, com referência aos Estados e Mu~ 
nicípios, esse dispositivo prevaleça, uma vez levada à 
consideração do Judiciário. Mas, surpreendentemente, o 
que se verificou- nO ·vetO do Senhor Presidente da Re­
pública é que Sua Excelência, elogiando a providência, 
elogiando a medida, excluiu a União dessas restrições 
que a lei impunha e excluiu, mesmo depois de dizer que é 
evidente e louvável a inspiração básica do legislador de 
evitar o uso da máquina administrativa para fins eleito­
rais, 

"coibindo distorções previsíveis e obstar a gene­
ralização de práticas irregulares na gestão dos recur­
sos públicos.'' 

Quer dizer que o Poder Executivo elogiou a providên­
cia que atingia a União, os Estados, as_ Municípios, mas 
tirou o corpo fora, excluiu das restrições a União. Esta 
não serã atingida pelas providências do legislador com 
referência aos meses que antecedem o pleito eleitoral. E 
um dos argumentos usados pelo Senhor Presidente da 
República foi o de que a União pretende realizar uma re­
forma administrativa e que essa reforma administrativa, 
naturalmente, implicará modificar, alterar, interferir na 
organização dos serviços públicos do Estado e, por via 
de conseqüência, nos seus funcionários. 

Ora, Sr. Presidente, estas mesmas providências, estas 
mesmas aspirações poderão existir rios Estados­
membros. Também lá pode ser que os Srs. Governadores 
estejam a pensar em fazer reformulações administrativas 
justamente neste período. Se o Governo Federal enten­
deu que era bom que os estaduais ficassem restringidos 
nesse seu direito, ele deu a entender que para si também 
essa restrição valeria. 

Fiquei a imaginar, Sr. Presidente, qual seria a razão 
pfõTuilda de este Governo, que se diz tão transparente, 
desejar que se submet~m os Estados e os Municípios a 
determinada providência, mas não se submeta a União à 
mesma providência - restrições para os Estados, res­
triçOes para os Municípios, e não para a União. 

Alegou também o Senhor Presidente que se tratava, 
no caso dos Governadores, da extinção dos seus manda~ 
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tos e, então, nesse período, não se devia fazer nenhum 
daqueles atos que são proibidos na l_egislaçào aprovada 
pelo Congresso_ 

F_ergunto eu: e os Municípios vão terminar os manda­
tos-também até a eleição? E o Governo do Distrito Fed~ 
ral vai terminar o mandato até a eleição? Evidentemente 
que não. A intenção do Governo Federal foi excluir-se 
das restrições. 

Passado, Sr. Presidente, algum tempo de observação 
do comportamento do Governo Federal, no que se refere 
a esse setor, não me parece que seja tão transparente as­
sim como ê anunciado. 

Encontrei, Sr. Presidente, no Jornal do Brasil do dia 17 
de junho, matéria que, pela proximidade que se encontra 
do Gabinete do Presidente da República, pareceu-me ser 
um espelho daquilo que se passa em toda a adminis­
tração federal. A matéria diz o seguinte: 

MACIEL ENCHE GABINETE, 
IRRITA FUNARO E CAUSA 
RECLAMAÇÃO DE SARNEY 

Brasília -Na quarta-feira da semana passada, 
doze nomeações para o Gabinete Civil da Presidên­
cia da República foram publicadas no Diári_o Ofi­
cial, honrando uma tradição que tem feito do Mi­
nistro Marco Maciel o maior responsável pela ex­
pansão burocrática do Palácio do Planalto, que já 
dobrou a lotação que tinha no regime militar. Des­
sas nomeações, seis eram para a subchefia de Comu­
nicação Social, confirmando um outro fato: o setor 
de divulgação do Palácio, que já dispunha de 62 
funcionários quando Maciel ali chegou, foi acresci­
do de mais 38. 

O acréscimo de CzS 1 milhão de pagamento de 
funcionários do Palácio do Planalto, resultante da 
nomeação de 300 pessoas por Marco Maciel, ja el~­
vou um assessor palaciano a ouvir o seguinte co~ 
mentário do próprio Presidente: "Eu não sei por 
que o Maciel precisa de tanta gente. Se o José Hugo 
(ex-Chefe do Gabinete Civil) trabalhava com bem 
menos". Para o Ministro, com quem conviveu mui­
to bem nos tampos do Senado, Sarney jamais fez 
qualquer comentário desse tipo e isso mantém Ma­
ciel tranqUilo para continuar nomeando. 

Desagrado 

O resultado é que os 406 funcionários que super­
lotam hoje o Gabinete Civil estão quase sem ter 
onde sentar. Só o Ministro e o seu Secretário parti­
cular, Wandemberg Sobreira Machado, dispõem de 
instalações razoáveis na ala do 49 andar do Palácio 
destinada ao Gabinete Civil. Os outros ocupam sa­
las de dimensões pouco maiores que três metros 
quadrados, dividindo essas instalações com secre­
tárias que tambêm disputam lugareS para sentar. Só 
Marco Maciel tem oito secretárias, que se revezam 
em turnos. 

Para agravar as preocupações do Presidente com 
essa superlotação do Palácio, Maciel tem feito no­
meações que não são do seu agrado, nem da acei­
tação do Ministro da Fazenda, Dilson Funaro. Ele 
nomeou, por exemplo, Luís Carlos Piva, um ex­
Assessor de Francisco Dornelles, para a Subchefia 
de Assuntos Jurídicos, estando providenciando ago­
ra a contratação de Luís Romero Patury, ex­
Secretário da Receita Federal, para assessorar o seu 
gabinete. Sarney não nega que não gosta de Patury e 
gostou quando Maciel desistiu de contratar José 
Dion Melo Telles, ex-Presidente do SER PRO. Dion 
só não foi nomeado para o Gabinete Civil por causa 
das denúncias de envolvimento em corrupção no 
SERPRO. Aparentemente, Sarney não diz a Maciel 
quando discorda de suas nomeações, mas faz ques­
tão de deixar claro seu desagrado. Com a superlo­
tação, o Palácio tem hoje 2.190 funcionários." 

Esta é a notícia veiculada pelo Jornal do Brasil. Isto, 
Sr. Presidente, me fez, de certa forma, estabelecer uma 
ponte, uma ligação entre as razões do veto do Presidente 
da República, que excluiu a União das proibições das 
nomeações, e as demais restrições estabelecidas na lei 
para os Estados e para os Municípios. Não sei se a mi­
nha ilação tem fundamento, se é verdadeira, mas as apa-
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rências estão a demonstrar, pelo que a lmprensa acaba 
de noticiar. E justamente essa Imprensa que tem sido tão 
generosa para com a chamada auto-intitulada Nova Re-
pública. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê FragelH)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 159, de 1986 

Nos termos do art. 36, da Constituição, na redação da 
Emenda Constitucional n~' 1:3, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir desta data, pelo 
prazo de 121 dias, a fim de tratar de interesses particula­
res. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1986 . ......-Marcondes 
Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A votação do 
requerimento fica adiada, em virtude da falta de quorum. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. !'l­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 155, de 1986 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Faculdade 
de Direito de Picos, na cidade de Picos, no Estado do 
Piauí, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 'I Fica o Poder Executivo autorizado a insti­

tuir a Faculdade de Direito de Picos, com sede_e foro na 
cidade de Picos, no Estado do Piauí. 

Art. 2'1 A Faculdade de Direito de Picos ficará inte­
grada na Universidade Federal do Piauí. 

Art. 3" A instalação da Faculdade de Direito de Pi­
cos e o seu funcionamento dar-se-ão a partir do momen­
to em que houver dotação orçamentãria própria e sufi­
ciente. 

Art. 4<:> Esta Ld enh-a ein Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica.;ào 

O município de Picos, com a população de 71.065 h-a­
bitantes está situado na Mesorregião do Norte Piauiense 
na Microrregião dos Baixões Agrfcolas Piauienses. 

Picos, com a população superior a 50.000 habitantes, é 
a cidade pólo da microrregião que agrega 18 municípios. 

Privilegiadamente situada num importante cruzamen­
to rodoviário de estradas federais (BR-230/316- Tran­
samazônica, BR-407 e BR-020 (Fortaleza-Brasítia) e da 
estadual PI-245, a cidade teve um desenvolvimento verti­
ginoso nos dez últimos anos. 

Cidade sede de bispado, a Comarca Judiciária é de 4<:> 
entrância, tendo em funcionamento 2 Varas. 

Dispõe de serviço telefônico, rede de distribuição de á­
gua, estações radiodifusoras, seis agências bancárias, de­
zenas de ruas e avenidas pavimentadas. 

Centro comercial expressivo que negocia com as 
praças de Recife, Salvador, Fortaleza, Rio e São Paulo, 
Picos abastece o interior do Estado. A produção agrícola 
e pecuária aparece em posição destacada nas estatísticas 
estaduais, além de pólo industrial marcado pela pro­
dução de tecidos. 

No que diz respeito ao ensino existem em Picos 245 
unidades e_scolar~- de 1.! grau com 18.246 alunos matri­
culados e 2 instituições de 2<? grau que mantêm 3 cursos 
de habilitação profissional, com 1.702 alunos. A Univer­
sidade Federal do Piauf, ainda que timidamente, já está 
presente naquela cidade, a qual tambêm abriga núcleo 
da Universidade Federal de Goiás. 
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Submeto, pois, o projeto à apreciação dos nobres Pa­
res esperando o apoio necessário à sua aprovação. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1986 . ....,.... Helvidio Nu~ 
nes. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Edu­
cação e e Cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 156, de 1986 

Concede aos Sub-Oficiais e Sargentos da Força 
Aérea Brasileira as vantagens da Lei n<:> 1.782, de 24 
de dezembro de 1952. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São extensivos aos Sub-Oficiais e Sargentos 

da Força Aerea Brasileira, Especialista de Aeronáutica, 
transferidos para a Reserva que, como membros das tri­
pulações de aeronaves, tenham dado desempenho a mis­
sões -de guerra e sejam possuidores da Cruz de Aviação, 
criada pelo Decreto-lei n<:> 7.454, de 10 de abril de 1945, 
as vantagens concedidas, ao pessoal do }9 Grupo de 
Caça que operou na Itália, pela Lei n9 1.782, de 24 de de~ 
zembro de 1952, combinada com o parágrafo único, do 
art. 2<:>, da Lei n<:> 288, de 8 de junho de 1948, e reforma­
dos nas condições previstas nessa Lei, como se em ativi­
dade estivessem. 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica.;ão 

Os Sub-Oficiais e Sargentos Especialistas de Aeronáu­
tica, transferidos para a Reserva e possuidores do Certi­
ficado de_ Vôos em Operações de Guerra, da Medalha de 
Campanha do Atlântico Sul, criada pela Lei n'l 497, de 
20 de novembro de 1948, pelo desempenho de missões 
.especiais confiadas pelo Governo, e agraciados com a 
Cruz de Aviação, instituída pelo Decreto-Lei n<:> 7 .454, de 
10 de abril de 1945, aos membros das tripulações de ae­
ronaves CÍUe tivessem participado, com eficiência, de mis­
sões de guerra, são credores também do reconhecimento 
da Nação, pelo seu esforço e espírito de patriotismo em 
defesa dos valores maiores que devem ser preservados, 
durante a z~ Guerra MJ.!ndial. 

São direitos conquistados no campo da luta e que a 
Nação Brasileira não pode esquecer,como não temes­
quecido em relação a outros segmentos das Forças Ar­
madas. Os Sub-Oficiais e Sargentos Especialistas de Ae­
ronáutica que desempenharam missões de guerra em ar­
rojadas missões de proteção à navegação marítima e de 
guerra contra submarinos também arriscaram suas vidas 
e contribuíram signifLcativamente para a vitória Allada, 
na luta pela prevalência da Liberdade e da Democracia. 

O próprio Supremo Tribunal Federal equipara as 
frentes de guerra não distinguindo operações bêlicas na 
Itália das operaçê'es bélicas no Atlântico Sul e, nestas 
condições, os que desempenharam missões bélicas neste 
último teatro de operações, por assemelhamento, devem 
receber o mesmo tratamento dos que estiveram ria Itália. 

A decisão do Excelso Pretória sobre o Recurso Ex­
traordinário n9 81.303, publicado na Revista Trimestral 
de Jurisprudência n<:> 75, páginas 953/54, ê es_clarecedora; 

"O litoral do Brasil e adjacências foi sem dúvida 
uma das frentes de guerra. Ali foram agredidas e 
afundad.as diversas unidadeS- da nossa Marinha 
Mercante. Por isso mesmo, operações de vigilância 
e segurança, ali levad3.s a efeito, caracterizam-se 
como participação efetiVa em operações bélicas, 
pois o conceitO destas não se limita à luta armada e 
sangrenta." 

Constituem, por outro lado, os Sub-Oficiais e Sargen­
tos Especialistas de Aeronáutica, possuidores da Cruz de 
Aviação e já tranferidos para a Reserva não remunerada, 
um reduzido número de marginalizados de qualquer be­
nefício, por falta de uma Lei específica que os ampare, 
dado que as existentes contemplam apenas aqueles que 
continuaram na vida militar, discriminando os que retor~ 
naram à vida civil e às atividades autônomas. 

Com o intuito de corrigir esta omissão da lei ê que 
apresentamos à consideração do Senado o presente pro­
jeto de lei. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1986.- ~néas Faria. 

Sãbado 21 2051 

LEG!SLAÇ.'IO CITADA 
LEI N• 1.782- DE 24 DE DEZEMBRO DE 1952 

Dispõe sobre promoção do posto de 2? Tenente dos 
Subtenentes, Suboficiais e Sargentos do Exército e da 
Aeronáutica na Itália, como integrantes da Forca Ex­
pedicionária Brasileira, e possuíam até o término da 
guerra o Curso de Comandante de Pelotão, Secào ou 
equhalente, ou o Curso de Especialista da Aeronáuti­
ca. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. t <~ Os Subtenentes, Suboficiais e Sargentos do 

Exército e da Aeronáutica (lQ Grupo de Caça), que to­
maram parte nas operações de guerra na Itália, como in­
tegrantes da Força Expedicionária Brasileira, e que pos­
suíam até 8 de maio de 1945 -término da guerra- o 
Curso de Comandante de Pelotão, Seção ou equivalente, 
ou o Curso de Especialista da Aeronáutica, serão auto­
maticamente promovidos ao posto de 2'~-Tenente. 

§ 1 Q Os beneficiados pela presente Lei serão incluí~ 
dos no Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO) ... vetado. 

§ 2'~ Caso não haja vaga no Quadro, serão nele in­
cluídos, imediatamente, como agregados, aguardando 
vagas. 

§ J<:> Os Suboficiais e Sargentos da Aeronáutica (19 
Grupo de Caça), ao serem promovidos ao posto de 2'1-
Tenente, ficarão agregados ao Quadro de suas respecti­
vas especialidades. 

Art. 2<:> Nenhum vencimento ou vantagem terão a 
título de atrasados, os beneficiados pela presente Lei. 

Art. 3<:> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicac~o, revogadas as disposicões em contrário. 

Rio de Janeiro, 24 de..dezembro de 1952; 131<:> da Inde­
pendência e 64\' da República - GETÚLIO VARGAS 
- Cyro Espírito Santo \ardo~o - Nero Moura. 

lEr N' 288 • DE N !JE JUNHO DE 1948 

Conct.'dt• t·antagcn<> a militares e civis que partici­
param de Op('rações de guerra. 

O Presidente da Rerúh!ka: 

Fuço saber que o Ct.mgresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte !.~i: 

Art. I? O ofLdal das Forças Armadas que serviu no 
teatro de operações da Itália, ou tenha cumprido missões 
de patrulhamento de guerra em qualquer outro teatro de 
'operações definidas pelo Ministério respectivo, quando 
transferido para a reserva remunerada, ou reformado, 
será previamente promovido ao posto imediato, com os 
respectivos vencimentos integrais. 

Art. 2<:> Os subtenentes suboficiais e sargentos da 
FEB, FAB e Marinha de Guerra, que preencherem as 
condições exigidas no artigo I<:> gozarão das mesmas van­
tagens concedidas aos oficiais. 

Parágrafo único. Os sargentos que possuírem curso 
de comandantes de pelotão, seção ou equivalente, quan­
do transferidos para a reserva ou reformados, serão pro­
movidos ao posto de segundo-tenente, com os vencimen­
tos integrais deste. 

Art. 3Q Os militares que já tenham sido transferidos 
para a reserva rernunerada, ou reformados, gozarão des­
tas vantagens, desde que satisfaçam as exigências dos ar­
tigós anteriores. 

ArL_4_9 Os militares, inclusive os convocados inca­
pacitados fisicamente para o serviço, em conseqüncia de 
ferimentos recebidos, ou de moléstias adquiridas no tea­
tro de operações da última guerra, serão promovidos ao 
posto imediato ao que tinham quando receberam os feri~ 
mentos ou adquiriram a moléstia, e reformados com os 
vencimentos da última promoção, na forma estatuída 
pelo Decreto-lei número 8.795, de 1946. 

Art. 59 Os funcionários públicos federais, estaduais, 
municipais, de entidades autárquicas ou sociedades de 
economia mista, que tenham participado das referidas 
operações de guerra, ao se aposentarem, gozarão das 
vantagens estabelecidas na presente lei. 

Art. 69 Idênticas vantagens serão concedidas aos ci­
vis e militares que foram incorporados na Missão Médi­
ca que o Brasil enviou à França, em caráter militar, na 
guerra de 1914- 1918, com direito a receber os venci­
mentos correspondentes ao posto da promoção, conferi­
da por esta lei, somente a partir de sua vigência. 
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Art. 7<~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 8 de junho de 1948, 127'~ da Indepen­

dência e 60'1 da República. - EURICO G. OUTRA -
Adroaldo Mesquita da Costa - Síh·io Noronha. - Can­
robcrt P. da Costa. - Raul Fernandes. - Corrêa e Cas­
tro. - Clól'is Pestana. -Daniel de Carvalho.- Clemen­
te 1\Iariani. - Morvam Figueiredo. - Armando Trom­
pousky. 

DECRETO-LEI N' 7.454 
DE 10 DE ABRIL DE 1945 

Cria, na Força Aérea Brasileira, medalhas milita­
res 

O Presidente da Rcpúblic::~, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo ISO da Constituição, decreta: 

Art. \9 Ficam criadas, na Força Aérea BraSileíra; as 
seguintes _medalhas: 

Cruz de Bravura 
Cruz de Aviação 
Cruz de Sangue 
Medalha de Campanha na Itália 
Art. 2'1 A "Cruz de Bravura" será conferidas aos mi­

litares da ativa e da reserva da Aeronáutica, que se te­
nham distinguido por ato excepcional de bravura. 

Art. 3~> A "Cruz de /\viação" será conferida aos 
membros das tripulações de aeronaves, que tenham, com 
eficiência, dado desempenho a missões de guerra. 

Art. 4~> A "Cruz de Sangue" destina-se,_não s6 aos 
militares da Força Aérea Brasileira, como aos civis brasi­
leiros que nela sirvam e sejam feridos em ação contra o 
inimígo. 

Art. 5\' A "Medalha de Cani.panha na Ttália" -
destina-se aos mtlitares da ativa ·e da reserva que, tendo 
participado da atual campanha na Itália, hajam prestado 
bons serviços, sem nota que os desabone. 

Parágrafo único. A mesma medalh~ poderá ser con­
ferida a Unidades Aéreas, que hajam merecido essa dís­
tinção, pelo brilho de seus feitos na referida campanha. 

Art. 69 Poderão, também ser distinguidos com aS 
medalhas a que se referem os artigos 3\' e 5\' os militares 
das Forças Aéreas estrangeiras que delas se façam mere­
cedores. 

Art. 7Y As medalhas criadas por este Decreto-lei se­
rão conferidas pelo Presidente da República, mediante 
proposta dt1 Ministro da Aeronáutica. 

Art. 89 As características das meda_lh_as e o Regula­
mento para sua concessão serão objeto de decreto espe­
cial. 

Art. 9\' O presente Decreto-lei entrará ·em- Vigor ria 
data de sua publicõ:lçào. 

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1945, 1249 da Indepen­
dência e 579 da República. - GETÚLIO VARGAS -
Joa··quim Pedro Salgado Filho. 

LEI N' 497 DE 28 DE NOVEMBRO 
DE 1948 

Institui na Forc;:a Aérea Brasileira a medalha de 
.. Campanha no Atlântico Sul" e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 É institulda, na Força Aérea Br~i,_l~ira, a 

medalha de "Campanha no Atlântico Sul", que serã 
conferida aos militares da ativa, da reserva e reformados 
e civis que se tenham distinguido na prestação de ser­
viços relacionados com a ação da F orça Aérea Brasileira 
no Atlântico Sul, no preparo e desempenho de missões 
especiais, corifiadas pelo Governo, no período de 1942 a 
1945. . - . .. 

Art. 2\' A medalha de "Campanha no Atlântico 
Sul" serâ conferida pelo Presidente da Repúbfica, me­
diante proposta do Ministro da Aeronáutica. __ 

Art. )\' As características dessa medalha s_ão perma­
nentes e obedecem às seguintes indicações: 

De bronze oxidado, em forma circular com 31 mm de 
diâmetro, sendo o disco interno com 28,5 mm de diâme­
tro, circundado por um filete de 1,25 mm de largura; no 
disco observa-se em alto-relevo, um avião (com enverga­
dura das asas de 8 mm e comprimento de 7,5 mm) sobre­
voando um navio de guerra (com 9 mm de comprimen­
to). 

Observa-se, ainda, a inscrição em releVO, na curva su­
perior: "campanha do Atlântico", em letras maiúsculas 
de 2,5 mm de altura, tendo no centro da curva inferior, 
uma estrela de 5 pontas com 3,5 mm de circunferência. 
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Re,..-erso 
Círculo correspondente ao diâmetro do anverso e um 

disco inh::rno de 28,5 mm, tendo a_c; inscrições em relevo, -
na curvn superior: "FAB" e na inferior "1942 e 1945", 
em letras maiúsculas de 3 mm de altura, separadas por 
uma estrc;fa de 5 pontas com 3,5 mm de cirCunferência. 
No centro do disco, observa-se o emblema da FAB em 
relevo, com a envergadura das asas de 24 mm e o sabre 
de 16 mm de altura.. _ 

A medalha fica ligada à barreta, de feitio de asas estili­
zadas, de 37 mm de envergadura _das asas~ 4,5 mm de al­
tura, em bronze oxidado, por meio de argola e contra ar­
gola. 

Fita 
Com 37 mm de largura por 40 mm de altura, de cha­

malote azul-rei, com 5 filetes de cor, amarelo ouro, de I 
mm de largum, verticalmente dispostos, sendo um ao 
centro e os demais afastados e 4 milímetros entre si. 

Art. 4~ A presente Lei entrará em vigor na data de 
sua public:.Jção;revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1948, 1279 da Inde­
pendência e 60\' da República. -Eurico G. Dutra- Ar­
mando Trompowsky. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Segu­
rança Nacional e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pa.,sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para deliberação. 
As matérias constantes da Ordem do Dia, todos em 

fase de vot<lção, constituída dos Projetos de Lei do Sena­
do n's 205/80, 147/81, 156/81, 372/81, 35/82, 3/83, 
78/83, 87/83. I 13/83, 285/83, 43/84, 166/84, 203/84, 
214/84, 232/83. 60/84, 145/85, 198/85 e 242/85, ficam 
com a apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores inscritos. 

Concedo a p-alavra ao nobre Senador Odacir Soares, 
como Uder. 

O SR. ODACIR SOARES- (PFL--RO. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupei, no último dia 19, a tribuna desta egrégia Casa, 
para trazer ao conhecimento de V. Ex•s, inúmeros dados 
comprobatórios de que a corrupção, em Rondônia, 
econtra-se institucionalizada. 

Referi-me, na ocasião, ao depoimento prestado pelo 
Sr. Rigomero Agra, ex-Diretor do Departamento de Es­
tradas de Rodagem, de Rondônia, perante a Comissão 
Parlamentar de Inquérito que apura denúncias quanto à 
existência de irregularidades naquele Órgão, e referi-me 
também ao Relatório do Tribunal de Contas do Estado, 
que apresenta provas cabais quanto à existência de diver­
sos atos ilícitos no chamado caso das estradas vicinais de 
Rondônia. 

As palavras do Sr. RigomerO Agra, perante a CPI, não 
deixaram nenhuma dúvida quanto à ocorrência de cor­
rupção, em elevada escala, no âmbito do Governo Esta­
dual. 

Além de incriminar-Se, o ex-Diretór do DER ,respon­
sabilizou altas autoridades do Governo pela prática dos 
mais abjetos atos de improbidade administrativa. 

Quanto ao relatório do Tribunal de Contas, apresen­
tou ele farta documentação referente às mais variadas 
práticas de desonestidade, por parte do DER de Rondô­
nia. 

Temo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não conseguir 
mantê-los informados sobre todos os eventos relaciona­
dos à indecência que está imperando em nieu Estado, eis 
que, a cada dia, chegam-me notícias sobre novos casos 
de corrupção e de tantos outr:os crimes praticados contra 
o patrimônio público. 

Desta vez, chega-me às mãos cópia de Mandado de 
SegUrança, impetrado pela VEPESA-Veículos e Máqui­
nas Ltda., contra ato da Comissão Geral de LicitaçãO do 
Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ da leitura do arrazoado 
~ntregue à Justiça pela VEPESA, pode-se depreender 
que a Administração do Estado de Rondônia já é possui-
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dera das mais avançadas técnicas de burla da legislação, 
quando se pretende favorecer seus parceiros, no jogo 
sujo da corrupção. 

O que provocou o Mandado de Segurança foi a reali­
zação de concorrência pública para aquisição de tratores 
de esteira. carregadeiras, retroescavadeiras, motonivela" 
deras, tratores agrlcolas e rolos compactadores. 

Demonstra o advogado da empresa impetrante Dr. 
Pedro Origa Neto, que o edital está viciado, circunstân­
cia que dirige a concorrência para uma determinada em­
presa, no caso a UON. 

De fato, é a esta conclusão que nos leva a análíse da 
exigência apresentada no item 03.02.8 do Edital, que es­
tabelece que os concorrentes devem apresentar "Atesta­
do ou Certidão de Idoneidade, expedido por Departa­
mento de Estradas Ue Rodagem ou DNER ou Empresas 
de Economia Mista Estaduais, Prefeituras Municipais, 
relativos à assistência técnica, manutenção, fornecimen­
to de peças, na qualidade e quantidade de equipamentos 
da mesma marca e modelo proposto, fornecido nos últi­
mos 5 {cinco) aMs, pela tirma participante, anteriores à 
data da realização da licitação". 

A exigência, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é descabi­
da, porque limita o universo das empresas que poderiam 
participar da licitação, além de basear-se em critério du­
vidoso. 

A exigência é descabida, repetimos, porque elimina, a 
priori, grande número de eventuais concorrentes. 

De outro lado, também se procurou burlar a legis­
lação, não se publicando, com a devida antecedência de 
trinta dias, notícia da abertura da referida concorrência, 
conforme exigência expressa no inciso I do art. 129 do 
Decreto-lei n<:> 200, de 25 de fevereiro-de 1967. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, face à relevância dos 
fundamentos do Mandado de Segurança, apresentado 
pela VEPESA, o MM. Juiz da Fazenda Pública, Dr. 
João Baptista Vendramini Fleury, concedeu liminar para 
a determinação de suspensão da referida concorrência 
pública. 

O fato tem, por si só, profunda significação. Além de 
revelar a pronta e eficiente atuação do Poder Judiciârio 
no combate à corrupção existente em meu Estado, indica 
também que estão sendo ampliadas as forças que preten­
dem restaurar a dignidade do Estado. No ç:~_!!O_,_ o titular 
na_ Firmª VEPESA-Veículos e Máquinas Ltda., é o De­
putado Federal do PMDB de Rondônia, Olavo Pires, 
que não se quedou ante qualquer tipo de intimidação. 

Já antes, tínhamos verificado a ação tirme e equilibra­
da do Tribunal de Contas do Estado, realizando ins­
peção documental e operacional no chamado caso das 
estradas vicinais, tendo aquela Corte de Contas demo~s­
trado, em circunstanciado relatório, Várias e sérias irre­
gularidades praticadas pela Administração do DER de 
Rondônia. 

Por outro lado, destacamos, também, a ação do Legis­
lativo Estadual, instituindo Comissão Parlamentar de 
Inquérito, com a finalidade de averiguar as irregularida­
des ocorridas no mesmo DER. Aliás, é oportuno dizer-se 
que os depoimentos prestados perante o Órgão de As­
sembléia Legislativa têm levantado as mais estarrecedo­
ras denúncias quanto à prãtica de corrupção no meio das 
mais altas autoridades do_ Governo do Estado. 

Tenho a convicção, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
que, juntos, o Tribunal de Contas, a Assembléia- Legisla­
tiva e os Órgãos do Poder Judiciário, haverão de chegar 
ao verdadeiro foco da depravação existente no Governo 
de Rondônia. 

Apelo, no entanto, aos órgãos competentes do Gover­
no Federal para que continuem acompanhando as inves­
tigaçõ'es que estão sendo realizadas, uina vez que têm ha­
vido denúncias, por parte de pessoas envolvidas, de que 
estão sendo coagidas, por autoridades estaduais, para 
não dizerem a verdade. 

O Iir:ipêiiO da corrupção construído em Rondônia pelo 
Governo Ângelo Angetin começa a desmoronar-se, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Exm\' Senhor Doutor Juiz da Vara de Fazenda Públi­
ca . 

.. todos são iguais perante a lei". O poder concedido à 
autoridade pública tem limites certos e forma legal de 
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utilização. Não é carta branca para arbítrios, caprichos, 
prepotêndas, improbidades ou favoritismo administrati~ 
vo. Hely Lopes Mcirelcs, pag. 442, vol. 11, Dir. Mun. 
Bras. 

VEPESA- Veículos e Mãquinas Ltda., sociedade cow 
mercial sediada nesta cidade, Av. Kenedy, 480, CGC­
MF: 04.086.153/000lw54, por seu advogado e procura­
dor infra-assinado, impetra, perante Vossa Excelência, 
respeitosamente Mandado de Segurança contra ato da 
Comissão Geral de Licitação do Estado de Rondônia, 
que funciona na Esplanada das Secretarias, pelos fatos e 
fundamentos, a seguir expostos: 

1 - Consoante demonstra a documentação anexa o 
Governo do Estado de Rondônia publicou em 16 de 
maio do corrente ano o aviso para concorrência pública 
a ser realizada 18 dias depois, com a finalidade de adqui­
rir tratores de esteiras, carregadeiras, retroescaVadeiras, 
moto-niveladoras, tratores agrícolas, rolos compactado­
res. Portanto, de valor aquisitiVo relativamente elevado, 
para tempo tão exíguo-e publicação coincidentemente 
promovida na sexta-feira. 
2- Cuidou a Impetrante, concessionária dos produ­

tos Fiat, de adquirir a pasta para tomar conhecimento 
das cláusulas no mesmo inseridas. 
3- Para surpresa sua deparou-se com uma exigência 

inconstitucional e poüco recomendâvel aos postulados 
da Nova República e de Governo da probidade e compe­
tência. 

4 - A concorrência está dirigida para a empresa 
LION, face ao que preceitua o item 03-02.8, a seguir 
transcrito: .. Atestado ou certidão de idoneidade, expedi­
do por departamento de Estradas de Rodagem ou 
DNER ou Empresas de Economia Mista Estaduais, Pre­
feituras Municipais, relativos à assistência técnica", ma­
nutenção, fornecimentO -de peças, na qualidade e quanti­
dade de equipamento da mesma marca e modelo do pro­
posto, fornecido nos últimos cinco anos, pela firma par­
ticipante, anteriores à data da realização da Licitante; 
5- Portanto, como pré-requisito, antes mesmo- da 

abertura das propostas (envelope nl' 1) a Impetrante e 
qualquer revendedor Fiat do Brasil, se vê impedida de 
participar da concorr~CTi,-j:tois o edital exige apresen­
tação de atestado comprobatório de que a firma partici­
pante tenha fornecido para o Estado de Rondônia, em­
presas de economia-místa ·em prefeitmas prodütos e ser­
viços nos últimos cinco anos. 
6- Feriu-se, a um só tempo, os artigos 9"', 1~', 153, 1"' 

da Constituição Federal e 137 do Decreto-le"i"il"' 200, es­
pecificamente ·os princípios da universalidade de da am­
pla publicidade. 

A propósito escreve Hely Lopes Meireles, in Diieito 
Administrativo Brasileiro, pãg. 284, edição 76 que: Uni­
versalidade é a possibilidade que se oferece à partici­
pação de quaisquer interessados na concorrência, inde­
pendentemente de registro cadastral na Administração 
que o realiza ou em qualquer outro órgão público: A lei 
nacional é clara no conceituar a concorrência como a 
modalidade de licitação "em que se admite a partici­
pação de qualquer licitante através de convocação da 
maior amplitude" (Decreto -lei n9 200/67, art. 127, § 19}, 
diversificando da tomada de preços, restrita aos interes­
sados previamente registrados, observada a necessária 
habilitação (art. 127, § 39). 

Assim sendo, além dos comprovantes da capacitação 
jurídica, técnica ou financeira, é inadmissível a exigência 
de quaisquer outros requisitos para participar dá concor­
rência, tais como os registros especiais, porque isso in- · 
fringiria o princípio da universalidade, que é inerente a 
essa modalidade de licitação." 
7- Tal matéria jâ foi examinada pelo Supremo Tri­

bunal Federal, consoante se depreende das fotocópias 
anexas, que passam a fazer parte integrante da presente 
petição. 

No mencionado decisório examina-se o princípio da 
universalidade, construido com base no modelo da dou­
trina francesa, "principe de La libre concurrence", 
rC!_ssaltando-se, ainda, no caso de aquisição de bens, a ca­
racterística principal do menor preço, consoante o con­
teudo artigo 133, caput c paragrafo único, também, men­
cionado pelo referido decisório. 

8- De outra feita, Senhor Juiz, o prindpio da publi­
cidade das licitações será assegurado: 
I- No caso de concorrência, mediante publicação, 

em órgão oficial e na imprensa diâria, com antecedência 

nÚnima de 30 dias, de notícia resumida de sua abertura 
com indicação do local em que os interessados poderão 
obter o edital e todas as informações necessárias. 
9- Portanto, Senhor Juiz, não se cumpriu, também, 

nesta parte, o que determina a legislação federal 
(Decreto-lei n"' 200), jâ que a estadual não regula a ma­
téria. 

Mesmo assim, veja-se que não se cumpriu o prazo de 
quinze dias, por tratar-se de sexta-feira, cuja circulação 
somente ocorre na segunda-feira, além da omissão da 
publicação na imprensa local, conforme exigência da 
Lei. 
9- Ora, melhor seria que se vendessem os produtos 

para a LION, representante Catterpillar e DYNAPAC, 
com exceção a tratores agrícolas, pois esta é a U nica em­
presa que tem negociado com o Estado, Município e so­
ciedades de economia mista,jâ que o DNER não executa 
obras em Rondônia. 

10 .:.._ Ferido encontra-se o direito líquido e certo da 
Impetrante, que estâ alijada de participar da concorrên­
cia anteriormente mencionada, justificando-se a presente 
medida, que tem a finalidade de anular a mencionada 
concorrência, determinando-se que outra concorrência 
se proceda garantindo o princípio da ampla publicidade 
e da universalidade, eliminando-se exigência que a Lei 
Federal não faz (item 03.02.8) do edital. 

Aliãs, consoante comprova a documentação anexa, o 
Governo da Velha República, exigia o atestado do fabri­
cante (capacidade técnica), pois o que se estâ comprando 
são bens e não serviços. A inserção da exigência de ter o 
participante necessidade de apresentar atestado­
representa o mesmo que dizer que somente quem jâ ven­
deu para o Governo é que poderá participar da concor­
rência, o que é vedado por lei. 

11- Indispensável, outrossim, a concessão de medida 
liminar para suspender a realização da concorrência, jâ 
que a sua não concessão tornará infrutífera qualquer 
ação do Judiciário, pois que, mesmo tendo sido recolhi­
da a caução, não tem condições de cumprir o item 
03.08.8. 

Pelo exposto e com fundamento no que determina o 
artigo I"', da lei n"' 1.533, de 31 de dezembro de 1951, 
requer-se a Vossa Excelência, respeitosamente: 

a) seja concedida medida liminar determinando-se a 
suspensão da realização da concorrência designada para 
o próximo dia 3, às nove horas; 

b) após concedida a suspensão, seja declarada a nuli­
dade do item 03.08-8 do edital, determinando-se que se 
elabore novo edital, elimando-se a exigência, que somen-
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te poderão participar aqueles que jâ forneceram ao Go­
verno, pois vulnera o princípio da livre concorrência e dâ 
tratamento não igualitário a pessoas jurfdicas que co­
merciam no Território Nacional; 

c) seja: intimada a autoridade coatora para prestar as 
informações no prazo de lei; 

d) seja, afinal, julgado procedente, na forma de sua 
propositura, condenando-se a Impetrada no pagamento 
de c_us_tas processuais e honorários advocatícios, na base 
de 20% sobre o valor dado para a causa. 

Termos em que:- do requerido, d,, r. e a. esta, com os 
documentos que a instruem, dando-se para a causa o va­
Jor de_Cz$ 10.000,00 (dez mil cruzados), p. Deferimento. 

Porto Velho, 2 de junho de 1986.- Pedro Origa Neto. 

ESTADO DE RONDÓNIA 
Poder Judiciário 

Comarca de Porto Velho (RO) 
Vara da Fazenda Pública, falências 

e concordatas 
Oficio n~' lS3fVFPFCfl9S6.Porto Velho, 2 de junho de 
1986. 
Ao 
Ilustríssimo Senhor 
Dr. Anísio Feliciano da Silva 
DD. Presidente da Comissão Geral de Licitação do Esta­
do 
Nesta. 

Senhor Presidente, 
Pelo_ presente, notifico Vossa Senhoria do r. despacho 

profendo em os autos de mandado de Segurança impe­
trado por VEPESA-Veículos e Máquinas Ltda,, sediada 
nesta Capital, Proc. n"' 4259, o qual concedeu liminar 
para a determinação de suspensão da Concorrência 
Pública nQ 003/CGL/86, cujo inteiro teor é o seguinte, 
"Vistos etc ... face à relevânCia dos fundamentos do pre­
sente Mandado de Segurança, hei por bem, deferir o re­
querimento de liminar, a fim de determinar a suspensão 
da realização da Concorrência n9 003/CGL/86, cujo eai­
tal foi j. pela impetrante às fls. 35/103. Oficiese, com ur~ 
gência, à autoridade Impetrada, cientificando-se da con­
cessão da medida "initio li tis", para prestar as infor­
maçõ_es.l. Porto Velho, 2 de junho de 1986. João Baptis­
ta_ Vendramini Fteury, MM. Juiz da Fazenda Pública". 

_ A~~itn _sen~_<!,_ fi~'! V ~s_§a -~~l:lh_Q_I:i_a intimado da decisão 
e notificado para prestar as info~~~ÇõCs- ciue tiver no 
prazo de 10 (dez) dias. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Senhoria meus 
protestos de elevado apreço e especial consideração. 

Atenciosamente, -Davi Pinto, Escrivão Judicial. 

C:c.llilieo C'jl~3 ó r·,:. .•. ~:: !'1-i~d r..a ,,.r.;. 
,.. -~ro n.• .-º?.__;~:-= .. __ J1: ./;. •i'·., ''·"...1.!259 

0 • v.,lllo.,_o2_ifzJwül.p:_LL .::!:1 '~ 86 
<~ fJ.X.v--. . ...:;...~-!. 
:;,;,?I ;•;: )'fJ • .. 
r~,..~~ .!~~"'?1 

~S-11.~ 
l:c._Q2_ll:---.j'.l."l1:..o -d.,_ ts-__as_ 
feS'O u:~ &..:~:1 c :.; ·-o: .u '-l:-.1. JUIZ o~ o;:tErro 
D."- v;.o:~."J.: •. r:.:.!'.:~~y"í (cuiA, r.\Ll."\.:u.s E 

~~~~:--~,_ !.:.~:~_:r,;~~~:~~;~~~~ 
Vi.ato" t.te ••• 

F«.et. i At.lt..:êr.__c:.i«. c!.;:4 á<uu!a.mt.n..o!oA é.o J'~Z.-
4entt. ~andado dt. 4t.gu~anea: ht.i po4 ót.~ DEFERIR o 
~t.qae~imento dt. li:.ina~: 4 óim dt. dt.t~~min~ 4 

.Au~pC!n~ã:o d4 .1\U.l.iz.açã:o d«. ecnco-'l.llêne.t:Ct 003/CGL/16. 
~ujo edital &oi j. pela impe~antt. 44 {lA. 35/)03. 

O!id.e.-H~ com uJt.giineia.: 4 a.u.t.o1tidade .i.­
pt.tlla.da.eit.nti&ie«.ndo-4t-lh~· da eonet.444o da. mt.dida 
initio Ziti•. p~a p~e4ta.ll. 44 in&oJt.~a.cõeA no. dec~n­

d~o lt~a~. I. 

Polit/V~1oJ tjt. jurtho de. 1916. 
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p~r:r~lli:a: Ytt~!cclnl f.nrr -7 
- :r:.::.:-c~ .. -t'ir,no.. _ , 
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3-2-7 - Fotocópia do Certificado de Regularidade 
Jurídico Fiscal emitido pelo Cadastro Geral de Contri­
buintes do Estado de Rondônia ou fotocópia do mesmo 
- CRJF da firma licitante, expedido por qualquer órgão 
ou entidade da Administração Federal, direta ou indire­
ta, e fundações criadas, institti[dãs -ou-mantidas pela 
União, emitido nos termos do art. 51' do Decreto Esta-
dual n9 692 de 3-12-82; -

-Atestado ou Certidões de Idoneidade, expedido por 
Departamento de Estradas de Rodagem ou DNER ou 
Empresas de Economia _Mista Estaduais, Prefeituras 
Municipais, relativos à assistência iêcnica, manutenção, 
fornecimento de_ peças, na qualidade e quantidade de 
equipamento da mesma marca e modelo do proposto, 
fornecido nos últimos 5 (cinco) anos, pela firma partici­
pante, anteriores a data da realização da Licitante; 

3-3-0 - Da proposta de condições técnicas 

No envelope nq 2 (dois), além do previsto no item 3-l-
0, estará subscrito o ~~tulo: Proposta de Condições Téc­
nicas. 

A proposta de condições técnicas da licitante deverã 
abranger os itens que se seguem explicitando pelo me­
nos, o -especificado em cada um deles; 

3-3-1 -Descrição e características técnicas dos equi­
pamentos ofertados, utilizando o formulário modelo, 
constante do anexo ao Edital. Obrigatoriamente deveião 
ser anexados, catálogos ou folhetos originais e atualiza­
dos pelos fabricantes, com as especificações e caracterís­
ticas técnicas, referentes aos equipamentos e seus com­
ponentes objeto da proposta. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli} - Concedo a 
palavra ao nobre Senªdor Jamil Haddad._ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna, hoje, para fazer a análise da Portaria 
nq 268, de ll-6-86, do Ministério da Agricultura, do pon­
to de vista_ de efeitos sobre a saúde humana. 

A Portaria acima referida faculta o registro de produ­
tos contendo substâncias naturais ou artificiais, hormo­
nais ou não, destinados ao aumento do ganho de peso 
em bovinos, à pesquisa e às finalidades terapêuticas. 
Proíbe, apenas, a formulação e uso_ de produtos à base de 
ESTIBELBENES, em virtude de seu comprovado efeito 
carcinogênico e- teratogênico. 

Apesar de envolver aspectos relativos à saúde huma­
na, a Portaria é de exclusiva responsabilidade do Minis~ 
tério da Agricultura, e sua elaboração não contou çºrn a 
participação da Divisão Nacional de Alimentos da Se­
cretaria Nacional de Vigilância Sanitária ou Q.e qualquer 
outro órgão do Ministério da Saúde. 

Segundo documentos oficiais da Organização de Ali~ 
mentação e Agricultura (F AO) e OrganiiãÇão Mundial 
de Saúde de (OMS) das Nações Unidas, cada vez ma.is, o 
consumidor deseja que lhe seja assegurado firmemente 
que foi comprovada, adequada e cuidadosamente, a ino­
culdade dos aditivos alimentares (1). Para isso é preciso 
proceder ensaios idôneos e pormenorizados, seguidos de 
avaliação sólida e equilibrada (2). 

É reconhecido por aquelas Organizações que muitos 
estudos demonstraram a importância e eficácia dos 
agentes anabólicos na produção da carne. São utílízadas 
duas categorias de produtos: hormônios de origem natu­
ral e seus derivados e compostos sintéticos com ativida~ 
des bormonais. Quando utiliza_dos corretamente_ os ~esí­
duos destes produtos anabolizantes na carne e em Outros 
tecidos comestíveis dos animais tratados têm variado em 
geral em quantidades mínimas por grama de tecido. 

Na avaliação dos riscos toxicológicos destes resíduos 
de agentes anabólicos é preciso considerar se os mesmos 
são ou nãQ idênticos a algum hormônio endócrino hu· 
mano. No caso de não serem, é necessário examinar cui­
dadosam_eo~e os possíveis efeitos endocrinológicos e car­
cinogênicos de tais resíduos. 

Com relação aos resíduos idênticos aos dos hormônios 
naturais humanos, como o estradiol, a progesterona e a 
testosterona, quando utilizados adequadamente, pela 
sua ínfima quantidade MS alimentos consumidos, em re­
lação à quantidade produzida normalmente pelo orga­
nismo humano, parece não apresentar risco algum para 
a população. 
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Porém, os hormônios quimicamente modificados, 
agentes vegetais hormonalmente ativos e os agentes ana­
bólicos sintéticos, apresentam vários problemas em vir­
tude de: 

a) sua grande atividade em pequenas quantidades: 
b) sua possível atividade carcinogênica: 
c) a presença em produtos animais de metabólitos que 

poderiam ter conseqUências d-o ponto de v:ista endóçrino 
e toxicológico. 

Com relação à questão carcinogência, foram observa­
dos em filhos de mulheres que tomaram grandes doses de 
dietilestilbestrol (para evitar aborto) câncer vaginal e hi­
pogonadismo testicular. Aliás, a Portaria proíbe o uso 
deste produto e seus derivados. 

Não existem ainda estudos suficientes sobre a inocui­
dade das substâncias anabolizantes sintétiCas e, também, 
sobre a quantidade tolerável que pode ser administrada 
aos animais. 

Quanto a este aspecto, o relatório da Junta de Consul­
ta FAOfOMS sobre resíduos de drogas veterinãrias em 
alimentos, que se reuniu em Roma, de 29 de outubro a 5 
de novembro de 1984, recomendou ao Comitê Interna­
Cional de Normas para Alimentos (CODEX Alimenta~ 
rius Comission) o estabelecimento de níveis mãximos de 
resíduos de drogas veterinárias nos alimentos (l). 

Do ponto de vista de saúde humana, pode-se afirmar 
que a Portaria nq 268, do Ministério da Agricultura, é, 
pelo menos, temerária, pois: 

1) não existe o es~ab<:lecimento seguro de níveis má­
ximos toleráveis de resíduos de anabolizantes nos ali­
mentos; 

__ 2) é extremamente difícil garantir o uso adequado de 
drogas anabolizantes em todo o Território Nacional; 

3) é extremamente difícil e oneroso implantar e man­
ter um sistema de fiscalização permanente, com análises 
quantitativas de resíduos de anabolizantes em alimentos 
procedentes de animais; 

4) não está comprovada, com segurança, a inocuida­
de para o homem de resídu_os de anabolizantes sintéticos 
utilizados para promover o crescimento de animais. 

Finalmente, a F AO e a OMS concordam que o uso de 
drogas veterináriaS" para promoção de crescimento e au­
mento da eficiência da alimentaçãO não deve ser conside­
rado uma alternativa para as boas práticas de criação 
animal, entre as quais se incluem, aquelas relativas a me­
lhoramentos da higiene, nutrição e características genêti­
cas. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V, Ex" urn aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com muita satisfação, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Estou certo de que V. Ex' fala 
como técnico e médico renomado, sempre preocupado 
com o bem-estar, com a saúde do povo brasileiro, de to~ 
dos aqueles que vivem sob o céu do Cruzeiro do Sul. 
Contratulo-me com V. Ex• por esta denúncia grave que 
está fazendo desta tribuna e estou certo de que o Sr. Mi­
nistro da Saúde deverá refletir sobre esses dados positi­
vos que V. Ex" está trazendo como colaboração ao GO:­
verno Federal. Mais_ !,!.ma; vez os meus cumprimentos a 
V.&.' -

O SR. JAMIL HADDAD- V. Ex•sempregentilcom 
o orador que ora ocupa a tribuna, enriquece meu pro­
nunciamento. 

_ Este é um ~ssunto externamente grave, o uso de hor· 
mônios índicriminadamente, sem controle das autorida­
des. Aliás, tal controle, extremamente dificil, em razão 
da extensão territorial deste País, deve ser muito bem 
meditado e muito bem estudado, em face dos riscos 
sêrios de saúde da população brasileira. 

Quero aproveitar, já que falei no assunto referente à 
saúde, para fazer um comentário a resp-eito de riotieia 
veiculada, hoje; na Folha de S. Paulo. Trata-se de decla­
rações do Ministro da SaGde de que a cesta de alimento 
popular estâ sendo desviada, em alguns Estados, por al­
guns políticos e por maus brasileiros, com interesses su~ 
balternos, sendo entregue, apenas, àqueles com quem 
mantêm lig3.çõ6s de ordem política. 

Sr. Presidente. nosso País, nossa população, infeliz­
mente a mais carente, ainda necessita desse auxílio go­
vernamental da entrega de cestas de alimentos, para que 
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muitos não venham a morrer de fome. No momento em 
que se propõe uma distribuição dessas cestas de alimen­
to. elementos inescrupulosos, usando de artimanhas in­
confessáveis, até de expediente criminoso, evitam que 
crianças pobres e famnias de baixa renda possam receber 
esse auxílio governamental. 

Tenho esperado, Sr. Presidente, mas infelizmente, atê 
hoje, ainda não vi ninguém responsabilizado pelo cha­
mado escândalo da "íridústria da seca do Nordeste. Eu 
era garOto e ouvia falar da indústria dessa seca do Nor­
deste,e continuo ouvindo até hoje, e me recordo bem 
que, quando Deputado à Assembléia Legislativa do Es­
tadÇI da Guanabara, houve um escândalo referente ao 
leite que veio dos Estados Unidos para distribuição no 
Nordeste, que foi desviado e vendido por elementos ines~ 
crupulosos. E até hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
daqueles maus brasileiros que dilapidaram o Erário na­
cional, às expensas da miséria e da fome da população, 
não vi nenhum deles ser condenado. 

-ESPero que providências enérgicas sejam tomadas 
para que esses criminosos sejam respõhsabiiizados crimi­
nalmente e que, doravante, essas práticas não continuem 
a viger dentro da nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Secretaria Nacional de Ações Básicas de Saúde, do 
Ministério da Saúde, já está divulgando os resultados 
obtidos até o dia 15 de julho passado da Campanha Na­
cional de Vacinação contra a Poliomielite- iniciada em 
1980 -e oficialmente aberta no dia 14 de junho do cor­
rente ano, em Imperatriz, no Estado do Maranhão, pelo 
Presidente José Sarney. 

Em todas as Unidades da Federação para uma popu­
lação estimada em 19.215.171 menores de O a 4 anos, fo-­
ram vacinadas 13.406.881, e 1.919.347 acim:.t de~- ªnos., 
perfazendo o total de 15.326.228. 

O Ministro da Saúde, Professor Roberto Santos, no 
comando da grande mobilização nacional contra a po­
liomielite, assev~ou que a erradicação definitiva desta 
calamidade, em todo o País, até o ano de 1990, é uma das 
metas prioritárias do Governo Federal, através do Mi­
nistério da Saúde. 

Todavia, apesar da realização- de duas campanhas 
anuais contra a poliomielite, a incidência da doença au­
mentou, principalmente nos Estados do N ardeste, onde, 
no corrente ano, foram diagnosticados mais de 200 casos 
de paralisia infantil. 

O Ministro da Saúde, Professor Roberto Santos, acre­
ditá que o Brasil conseguirá libertar-se desse flagelo, 
graças ao vigilante e eficiente deserripenho dos órgãos 
governamentais de saúde e das múltiplas instituições en­
gajadas na luta sem tréguas contra a paralisia infantil. 
Essa integração de esforços e recursos técnicos, humanos 
e financeiros, tanto no plano nacional como no âmbito 
de cada Unidade da Federação, assegura a consecução 
dos objetivos colimados. 

Exemp(iftcando um dos aspectos dessa atuação con­
vergente e integrada, o Coordenador do Programa Na~ 
cional de Imunização, do Ministério da Saúde, Dr. Iva­
nilda Franzoni, esclareceu que esse Órg8o envolveu di­
versas Entidades na Campanha, como a Legião Brasilei­
ra de Assistência (LBA), o INAMPS e as Forças. Arma­
das, visando garantir o sucesso das Campanhas Nacio­
nais e a eliminação mais rápida possível da poliomielite. 

Em Sergipe, com o apoio integral do Governador 
João Alves Filho, o Secretário de Saúde, João Alves do 
Nascimento, tornou, oportunamente, todas as providên­
.cias imprescindíveis ao pleno êxito da vacinação em todo 
o Estado, através do funcionamento de 1.000 postos es­
palhados e da mobilização de 6 mil pessoas, para imuni­
zar cerca de 216.444 crianças de O a 5 anos. 

Os objetivos atingidos em Sergipe, segundo as infor­
mações_ divulgadas pelo Ministérío da Saúde, foram os 
seguintes: 178.413 menores de O a 4 ano_s, e 27.965 de 
mais de 5 anos - ou seja, um total de 206.378 crianças 
vacinadas. 

Os resultados obtidos em todo o Brasil, até o presente, 
conforme o mapa elaborado pela Secretaria Nacional de 



Junho de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio 11) 

Ações BâsiCas-de Saúde, que solicito seja incorporado ao 
texto deste sucinto pronunciamento, demonstram o su­
cesso da Campanha Nacional de Vacinação contra a Po­
liomielite: 16.057.594, até ontem, 19 de junho. 

Felicito o ilustre Ministro de Estado da Saúde, Profes­
sor Roberto Santos, pelo desempenho do seu Ministério, 

evidenciando a excepcional categoria técnico­
profissional dos médicos, especialistas e servidores que, 
em todos os Estados, contribuíram para os êxitos da 
Campanha Antipólio. 

Era- O que tíriha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

l'ltNl!.iiLr•l!l un !;.:i)IJII!· 
SECRETARIA Ni~CICJIJAL DE nr.::OES riASIC"S DE' SJ:',UDE 

DIA t~ACltlNAL DC VACinf\CAU CONmA f\ 
POLIOMIELI'rE 

,14 DE JUNHO - 1986 

UNIDAUE 
DA 

FEDF..RAr:f\0 

F·UPULACI'\L1 
EST I M,::',U,:\ 
0-·4 AUUS 

P O P U L A C A O VACINADA 

0-4 ANUS 5 E ·• r o 1 A t 

RO 127285 _79360 62.3 7522 86882 
AC 66633 -:::<:4234 36.4 24234 
i'lt1 328797 191'733 58.3 191 "i''.T:": 
RR 18474 15002 81 .. 2 1484 16486 
PA 74t.."tZ62 -496545 67.0 496545 
AP 41844 19515 44.2 2681 21196 

------------------
NORTE 1323795 825589 62.4 1l687 837:Z7é> 

--··----·-------
MA 834971 2-93938 35.2 18636 312574 
PI 427088 211659 49.6 228!9 234478 
CE 913630 50_4818 '55.3 37~15 542333 
RN 319000 257342 80.7 257342 
PB 47272::::: -316763 67.0 316763 
pg- 1036981 559279 53.9 60660 619939 

• AL 379364 370091 97.6 370091 
FN 194 151 77.8 11 162 
SE 213359 178413 83.6 27965 206378 
BA 1787962 1565069 87.5 355625 1920694 

--------------
NORDESTE 6385272 4257523 66.7 523231 4780754 

-------------------- ~--~------------------
MG 2013771 1194811 59.3 105417 1300228 
ES 330543 314014 95.0 35333 349347 
RJ 1446148 1031142 71.3 102!:i3!5 1133677 
SP 3685117 2843913 77.2 878832 3'722745 -----------------------------------------· -------------

SUDES1E 747'5!579- 5383880 72.0 1122117 650'5997 
--------------------------------------------------

PR 1125565 99-9860 88.8 70494 1070:554 

* se 541228 564160 100.0 35461 599621 
RS 980124 960480 98.0 117786 1078266 

----------
SUL 2646917 2524500 - 95.4 223741 2748241 

MS 236914 202:502 
MT 2-37534 146322 
GO 673589 545855 
DF '235571 174788 

---------------------
C. OESTE -----1383608 1Q69467 

--------------
TOTAL 1921::i171 1406(1'1'_59 

DADOS RECE8IDOS ATE 
* Result~dos fin~is 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Conc_edo _a pa­
lavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

As estatísticas mostram que o Brasil abriga lO milhões 
de lavradores sem terra, 30 milhões de menores carencia­
dos, 20 milhões de analfabetos,_3_60 _óbito.s infantis por 
ano, 60 milhões de cidadãos sem moradia digna, e incon­
testáveis milhões de improdutiVos ou semiprodutivos; 
esparramam-se favelas, prolifera a marginalidade, explo­
de a criminalidade. Cada dia necessitamos de maiS-pri­
sões, mais hospitais e de mais policiais. -

Essa miséria pesa não só em nosso espírito, mas tam­
bém em nqsso bolso. Há muito perdemos a paz e a tran~ 
qüilidade de que desfrutávamos. Há muito, nós, contri­
buintes, vemo-nos onerados pelo custeio da crescente 
miséria nacional. -- - -

85.5 12555 215_057 
61.6 8882 155204 

-81.0 82443 628298 
74.2 11979 186767 

77.3 115859 1185326-

73.2 1996635 160575q4 

Situado_ como a oitava economia do mundo, o Brasil 
ainda não conseguiu apresentar soluções suficientes para 
os problemas básicos de seus 130 milhões de habitantes. 

:t:. temerário, Senhores, privilegiar o crescimento eco­
nômico em detrimento do correspondente avanço social. 

A essa verdade a Nova República revelou~se sensível. 
Paralelamente às bem -sucedidas medidas econômicas, o 
Presidente Sarney investe concretamente na área social. 
Sem favor ou paternalismo. Orienta sua ação a certeza 
de que a questão social é meta prioritária da democracia. 

Veja-se, a propósito, seu Programa de Príoridades So­
ciais, que investirá, neste ano, quase 80 bilhões de cruza­
dos nas áreas críticas de educação, saúde, alimentação, 
habitação. 

Grande parte desses recursos estão sendo administra­
dos pela LBA. Atualmente presidida pelo Dr. Marcos 
Vilaça, a quem todos conhecemos por sua eficiente 
atuação na ãrea da cultura, a LBA tem assumido o cará­
ter de verdadeira agência de desenvolvimento social. 
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Ao inVestir na população carente do País, entende a 
LBA, no dizer de seu próprio Presidente, que .. a assistên­
cia social é meio. O fim é o desenvolvimento social. Que­
remos o levantamento do homem, a promoção do ho­
mem, a consolidação da família, porque assim estaremos 
construindo uma sociedade orgânica organizada". 

Os projetos que estão sendo desenvolvidos compro­
vam o acerto do caminho escolhido pela LBA. 

Com a preocupação voltada particularmente para o 
problema da mortalidade infantil, a LBA lançou, em ja­
neiro deste ano, o programa .. Primeiro a Criança", que 
levará a mais de um milhão de crianças, entre zero e seis 
anos, os benefícios da Entidade. O programa tomou a 
seu encargo a tarefa de reduzir as taxas vergonhosas de 
mortalidade infantil, através de providências relativas ao 
aleitamento materno, à alimentação na tenra idade, ao 
controle do desenvolvimento e crescimento, assim como 
a-os Cuídi:iàos com a saúde. Quanto a este último aspecto, 
deve-Se destacar a terapia da reidratação, providência 
simples, mas de efetivo alcance, já que possibilita a re­
dução de 88 para 30 do número de mortes em cada grupo 
de mil crianças. 

Aplaudimos os programas da LBA. Atenta aos 
problemas do jovem estudante, ao seu anseio por traba­
lho e emprego, a LBA atende a mais de oitocentos mil 
alunos, anualmente, das faixas mais carentes da popu­
lação, oferecendo-lhes os cursos profissionalizantes que 
favorecem a qualificação e autonomia profissional. E, se 
a um tempo oferece a preparação profissional, a outro 
p-roç_u_ra propiciar a oportunidade de trabalho. 

Por fim, o Projeto Cidadania, ao fornecer registro civil 
e habilitação legal àqueles que não possuem sequer certi­
dão de nascimento, resgata o mais elementar e, ao mes­
mo tempo, o mais fundamental dos direitos: o direito de 
cidadania. 

Esses projetos, evidentemente, merecem nosso aplauso 
-e nosso empenho. 

No entanto, no Estado do Amazonas, os preços pagos 
pela LBA por esses serviços são totalmente irreais. Por 
exemplo: 

A LBA paga Cz$ 4,00 por certidão de nascimento. 
Ora, Senhores, isso não paga o papel que o cartório utili~ 
za e, evidentemente, todos se recusam a fazer registros 
para a LBA, e nós, políticos, temos de complementar as 
quantias exigidas. 

Quanto às creches, a Legião Brasileira de Assistência 
paga, por mês, per capita, Cz$ 20,00. E convenhamos, 
Srs. Senadores, esta quantia representa menos que Cz$ 
1,00 por dia, ou menos que um pãozinho. 

Quanto ao pagamento dos instrutores, recebem, cada 
um, por volta de CzS 300,00 ou CzS 400,00 por mês para 
trabalhar, creio que por quatro horas. 

Temos pela LBA um especial carinho por ser, como já 
citamos,_ uma agência de desenvolvimento social. Porém, 
esses preços não correspondem à realidade. Em conse­
qüência, tem havido dificuldade no desenvolvimento do 
programa. Os cartórios negam-se a fornecer registros e 
as creches recusam-se a firmar convênios com a LBA. A 
prejudicada, em toda essa estória, é a população, impo­
tente para resolver o problema. 

Por isso, apelo ao Dr. Marcos Vilaça para que reveja a 
tabela do Estado do Amazonas, fixando um preço justo 
para os indispensáveis serviços de cartórios e creches. 

No mais, Senhores, por esta rãpida exposição, pode-se 
avaliar o enorme investimento que se está fazendo na 
área social. O retorno não tardará a despontar. As priR 
sões, os hospitais, as favelas- esperamos- darão lugar 
a escolas, fábricas, habitações dignas. E o enorme fosso 
social - o hiato a separar irmãos, filhos da mesma Pã­
tria - será um longínquo pesadelo de um passado que 
queremos ultrapassar. 

Outro assunto, Sr. Presidente. 
O Brasil apresenta um dos índices mais altos do Mun­

do de crescimento demográfico, o que vem preocupando 
seriamente as nossas autoridades no correr dos anos; a 
Região AmazôniCa, como não poderia deixar de ser, está 
inserida nesse coutexto. 

Além disso, nota-se uma defasagem muito grande c:n· 
tre esse_crescimento demográfico e o crescimento do se­
tor prOdutivo, o que gera problemas quase incontorná­
veis para os governos e para o povo da nossa Região. 

A situaçãO exige que sejam tomadas, com urgência, 
providências que possam corrigir esse quadro, causado, 
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principalmente, pela falta de crédito apropriado às nos~ 
sas condições regionais, alocado que foi por têcnicos sem 
qualquer vivência dos nossos problemas. 

Essa falha, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acelera o ê­
xodo rural, provocando o_ agravamento das condições de 
segurança e soberania nacional pela diminuição da den­
sidade populacional nas áreas de fronteira. Esses fatores 
têm reflexos diretos na produção de alimentos, contri­
buindo, por isso mesmo, para tornar o custo de vida in­
suportável. 

Diante de um quadro tão sombrio, o Banco da Ama­
zônia, conhecendo e vivendo o~ nossos problemas, apre­
sentou ao Governo Federal um programa de apoio e crê-. 
dito para o desenvolvimento rural da Amazônia -
PROCRED, com a assessoria técnica de órgão_s especia­
lizados, que têm por objetivO principal corrigir as dis­
torções já apresentadas. 

Pretende o BASA, com esse Programa, aumentar a 
produção e a produtividade do setor agrícola; facilitar o 
acesso à terra e a fixação de pequenos produtores rurais; 
incentivar politicas de colonização para a área; expandir 
a agricultura, criando empregos estáveis nas cidades de 
pequeno e médio porte, fortalecer e promover formas as­
sociativas de exploração, com efetiva assistência têcnica 
e melhorar o padrão de vida da população da Região. 

Pode-se perceber, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o al­
cance social dessas medidas e a sua importância para a 
economia da Amazônia, que não deixam de refletir-se, 
também, na economia nacional. 

:t: um Programa realista, voltado para o míni, pequeno 
e médio produtor rural, beneficiando diretamente, com 
juros brandos, aqueles que optarem por agricultura e 
culturas alimentares básicas. Procurou-~e evitar o super­
dimensionamen_to de projetos, que constituiu o grande 
erro dos programas anteriores, e foram tomadas medi­
das preventivas para evitar o desvio de recursos ou a sua 
aplicação fota dos limites estabelecidos. 

Congratulo-me com o BASA pela proposta apresenta­
da e faço um apelo ao Governo Federal para que esse 
Programa seja aprovado no menor espaço de tempo 
possível, possibilitando a recuperação da nossa Região 
Amazônica e o fortalecimento Qa nossa economia, de­
volvendo ao homem -d~- caffiPO -ã. tranqüilidade neces­
sária para que eie pósS:i dar a sua contribu_ição efetiva e 
decisiva para a construção de um Brasil mais forte e mais 
justo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário M_ªia) -Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai CnCer~ 
rar a presente sessão, designando para a ordinária de 
segunda-feira, dia 23, a s"egufnte -

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno, do Projeto 'de Lei do Se­
nado n'l 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da ConsOlidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n<~s 189 a 191, de 1984, das Conlis..­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fragelli; 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorável. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 147, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que modifica dispositivo da vigente Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n<~s 557 a_5_59, de 1984, das Comis­
sões· 
~de ConstituiÇão e Justiça, pela constituciÔnalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorável; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto -de Lei do Se­
nado n'l 156, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car-
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neiro, que altera e revoga dispositivos na Consolidação 
das Leis do Trabalho e na Lei n<~ 5.889, de 8 de junho de 
1973, para o fim de unificar a prescrição no direito do 
trabalho, tendo 

PARE€ERES, sob n"'s 21 e 22, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 372, de 1981, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que altera dispositivos da vigente legislação pre­
videnciária, para o fim de assegurar também ao marido 
viúvo o direito ao beneficio da pensão, tendo 

PARECERES, sob n<~s 564 a 567, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça- )9 Pronunciament(): pela 
constitucionalidade e juridícidade; 2'1 Pronunciamento: 
favorãvel ao substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial; 

-de Legislatào Social, favorável, nos termos do subs­
titutivo que apresenta; e 

-de Finantas, favorãvel ao substitutivo da Comissão 
de Legislação Social. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<~ 35, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que institui comissão para coibir o uso indevido do 
poder econômico ou da estrutura administrativa no pro­
cesso eleitoral, tendo 

PARECERES, sob n9s 94 e 95., de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juriCicidade e, no mérito, favorãvel, com emenda que 
apresenta de n'~ 1-CCJ, e VQto vencido do Sena.d_or _Hélio 
Gueiros; e 

-de Seniço Público Civil, favorável ao projeto e con­
trário à Emenda n'l 1-CCJ, e oferecendo Emendas de n9s 
2 e 3-CSPC. 

6 

Votação, em primeiro tu-rno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<~ 3, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n"' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que institui o FGTS, tendo 
- PARECERES, sob n<~s 927 e 928, de 1983, das Comis­

sões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, nos termos do substitutivo que oferece; e 
- de Legislação Social, favorável ao substitutivo da 

Comissão de Constituição e Justiça, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~ 78, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que estabelece obrigatoriedade de seguro de crédito 
para as operações que indíca, tendo 

PARECERES, sob n'~s 654 e 655, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorãvel, com emendas que 
apresenta de 09s 1 e 2-CCJ; e 

-de Economia, favorãvel ao projeto e às emendas da 
Comissão de ConstitujÇão e-Justiça. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'>' 87, de 1983, de autoria do Senador Affonso Ca­
margo, que dispõe sobre o tempo de duração-da conser­
vação de produtos alimentícios industrializad_os e dã ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 67, 68 e 69, de 1986, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia e de Saúde~ favoráveis. 
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9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<~ 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
o_eiro, que disciplina o uso de caractéres nas publicações 
obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n9s 479 e480, de 1984, das Comis­
sões; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-.--de Economia, favorâvel. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 285, de !983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que concede amparo aos trabalhado~ 
res rurais no caso de acidente do trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 759 e 760, de 1985, das Comis­
sões: __ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jllridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 43, de 1984, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, alterando a redação do art. 66 da Lei n<~4.728, de 14 
de julho de 1965, que disciplina o instituto da alienação 
fiduciária, aSsegurando ao devedor, em qualquer hipóteM 
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia, ten­
do 

PARECER, sob n'l 483, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 166, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n'~ 5.108, de 21 de 
seteffibro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), tendo 

PARECER, sob n'~ 538, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se· 
nado n9 203, de 1984, de autoria_ do SenadorJutahy Ma­
galhães, que modifica os arts. 393 e 394 do Decreto-lei n'~ 
5.452, de 1<~ de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, s-ob n<~s 517 e 518, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

_ _,....,....,de Legislação S<>cial, favorãvel. 

14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 214, de 1984, -de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n<~7 .661, 
de 21 de junho de 1945 (Lei de Falências), com vistas a 
criar a figura do síndico ou depositário para o período 
imediatamente posterior ao pedido, antes que ocorra a 
sentCnça de concessão, tendo 

PARECER, sob n'l 14, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimenp 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<~232, de 1983, 
de autorja do Senador Nelson_Carneiro, que estende aos 
trabalhadores rurais o regime da Previdência e Assistên­
cia Social Urbana, bem como a legislação do Seguro de 
Acidentes do Trabalho, e dá ou_tras Providências, tendo 

PARECER, sob -n; 1.012, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

16 

Votação, em prime"iio turno (apreciação preliminar da 
c-õnstítucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen-
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to Interno), do Proje.to de Lei do Senado n' 60, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga dis­
positivo da Legislação Orgânica da Previdência Social 
(Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960), que proíbe ao 
pensionista do sexo feminino continuar recebendo a pen­
são quando volte a casar, tendo 

PARECER, sob n9 354, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

17 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juricidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do_Senado n9 
145, de 1985, de autoria do Senador Galvão Modesto, 
que institui o .. Dia Nacional de Jejum e Oração", tendo 

PARECER, sob n9_429, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justi~a, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade, com voto vencido, em separado, do 
Senador Helvídio Nunes. 

18 

Votação, em primeii'O turno (apreciação prelimi~ar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regtmen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 198, de 19851__ 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre a extensão, aos servidores que especifica, da grati­
ficação do Decreto-lei n"' 1.714, de 21 de novembro de 
1979, tendo 

PARECER, sob n'i' 78, de 1986, da Comissão 
-de Constitui~ão e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

19 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi~ar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 226 do Regimen­
to Interno), do ProjetO de Lei do Senado ntt 242, de 1985, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acrescenta 
parãgrafo ao art. 116 da Lei n'i' 1.711, de 28 de outu~ro 
de 1952, para permitir a contagem de tempo de sem_ço 
prestado ao serviço público, em outro órgão, para efelt? 
de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob ntt 442, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justi~a, pela inconstituciOnalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrio Maia)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 17 horas e 10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNClA/lQ __ Pf!:f.(LS~. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE /6-4-86 E 
QUE, ENTREGUE i!. REVISÃO DO OR_ADOR, 
SERIA PUBLICADO J'OSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)_.,. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Nação ouviu atetita, a palavra do Presidente daRe~ 
pública e a oportunidade serviu para que se reafirmasse a 
confiança do povo nos destinos do Pats, para que setor~ 
nasse mais veemente a presença da comunidade na defe­
sa dos seus interesses, participando de modo mais ativo 
na implantação do Plano de Estabilização Econômico­
Financeira. 

Decorridos mais de quarenta dias, hoje uma análise 
retrospectiva nos dá a certeza de que o Plano que o Presi­
dente adotou, após acurados estudos, está plenamente 
vitorioso e, por isso, a ecOnomia brasileira, após decê­
nios de instabilidade, volta a palmilhar os caminhos do 
desenvolvimento econômico, gerando empregos e crian­
do riqueza, o que proporcionará ao Goverrio a oportuni­
dade de distribuir os resultados do esforço e do trabalho 
de todos, _dentro dos princípios da justiça social, que 
deve ser dominante no processo democrático brasileiro. 

A democracia puramente liberal, de cunho individua­
lista está ultrapassada e substituída, em boa hora, pela 
democracia social, que assegura a renovação de estrutu­
ras viabilizando as mudanças pelas quais o povo vem lu­
tan'do há tantos anos, e é capaz de garantir a todas as ca­
madas da população um padrão de vida ao nível da dig- -
nidade da pessoa humana. 
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De modo que, o povo aderindo, como aderiu, _às medi­
das do Governo, com ele colabora, e estã na rua, desde o 
primeiro momento, assumindo o pap:J de fiscal do .G~­
verno, por delegação expressa do Presidente da R:epu~l~­
ca; e continua hoje, mais do que ontem, a confiar no ext­
to do Plano. 

Por isso, na hora em que o Congresso Nacional vem 
de aprovar, por maioria esmagadora, com apenas 13 vo­
tos contrários, o decreto-lei que instituía o Plano, ele 
soube corresponder à confiança popular e agir em sinto­
nia com as aspirações da Nação brasileira. 

Esta, a razão que me traz à tribuna, para cong~atular­
me com os Congressistas que-refletem os verdadetros an~ 
seios do povo, e estão atentos a todas as medidas que vi­
sam ao progresso e ao bem-estar da coletividade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a decisão que o Con­
gresso vem de tomar, aprovando o Plano de Estabili­
zação Econômica, corresponde a um daqueles momen­
tos que colocam o Congresso ao nível da confiança ·do 
povo brasileiro. 

Conl.-éstas pa1avra:s, Sr. Presidente e Srs. Senadore~, 
mais uma vez congratulo-me com todos os Companhei­
ros de representação popular na certeza de que a Nação, 
quando se reencontra com o estado democrático, agora, 
mais do que nunca, espera que o Congresso dê rumos de­
fiilitivos, sob a liderança inconteste, lúcida e capaz do 
Presidente José Sarney, à Nova República, abrindo os 
melhores caminhos, pelo desenvolvimento econômico e 
pela justiça social, para a construção de uma sociedade 
livre e progressista. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 3-6-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR- NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A firme posição assumida pelo Governo do Presidente 
José Sarney em defesa da Reforma Agrária - posição 
mais uma vez enfatizada com a nomeação do Ministro 
Dante de Oliveira; político reconhecidamente ligado às 
causas sociais - respalda-se em imperativos de justiça 
social e é requerida pela evolução da economia braSilei­
ra. Não pode o País, neste momento em que restaura a 
democracia, retoma o processo de desenvolvimento e 
lança-se à execução de política de cunho redistributivo, 
ignorar o atraso em que permanece sua economia·rurat, 
e muito menos o ônus imposto a milhões de brasileiros 
que vivem no campo sem acesso ao fator bâsico em que 
utilizar seu_ potencial de trabalho e progresso. 

Reforma Agrária é, pois, aspecto fundamental da polí­
tica social do governo da Nova República. Sem sua reali­
zação não será possível resgatar para a economia de mer­
cado a maioria da população rural brasileira, hoje dela 
excluída. Indo além, se é verdade o que afirma velho afo­
risma- d-e que os problemas d.as cidades resolvem-se no 
campo, como os fatos parecem atestar - tampouco se 
conseguirá vencer a misêria urbana e todo o seu coro­
lário de sofrimento e violência, enquanto não se _elimira- · 
rem os fatos geradores do êxodo rural, os quais, por sua 
vez, concentram-se em grand~ parte na injustiça e inade­
quada estrutura fundiária hoje vigente. 

São por demais evidentes esses fatos. Não hâ brasilei­
ro medianamente informado que os ignore. Talvez por 
isso não se possa também encontrar hoje qu"eni tenha co­
ragem de se confessar adversário da Reforma Agrária. 

. Poi" que, então -poder-se-ia perguntar - a iminente 
efetivação de profundas mudanças na atual estrutura 
fundiária é capaz de provocar tamanha controvérsia? 
Por que se instala no meio rural a violência, por que a 
morte tem sido companheira do debate cada vez mais 
aceso- em tÕino do assunto? 

O emocionalismq que tem marcado a discussão expli­
ca em grande parte o problema. Provocam-no, de um la­
do, as reações impatrióticas dos que só vêm seus interes­
ses supostamente ameaçados, tornando~se cegos para a 
realidade que os envolve; de outro, estimula o imedíatis· 
mo estéril e equivocado de quantos ignoram as corre-: 
lações de forças existentes e pretendem ímpor transfor-­
mações que a socieade não aceita, rio grau em que as pre­
conizam. Desgraçadamente, entre equívocos de alguns, a 
mâ fé de outros, a desinformação de muitos e a inércia 
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da maioria, resfa-m ao desamparo famflias de trabalha­
dores pobres que, além da miséria a queTorarri condena­
dos, têm agora de haver~se com a forma mais aberta e di­
reta da violência, os assassinatos no campo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a opção do Presidente 
José Sarney é suficientemente clara para desmascarar â. 
falsa dicotomia que se tenta configurar na questão. Com 
a absoluta credibilidade que conquistou entre toda a so­
ciedade brasileira, graças à firmeza e tranqOilidade com 
que tem enfrentado - e vencido -todos os desafios que 
lhe foram impostos, o Presidente já deixou evidente que 
estenderã ao campo as mudanças sociais que a realidade 
impõe e a Nação exige. Não hâ por que duvidar de sua 
intenção e capacidade de realizar a reforma agrária, e ' 
mais que isso, de fazê.. lo sem desarticular a produção ou 
cometer injustiças. Repetidas vezes garantiu o Presidente 
que seu Governo realizará profunda revisão na atual es­
trutura fundiária vigente; por que não crêem nisto os que 
invadem terra alheia, expondo-se a reações violentas e 
acirrando ânimos, comprometendo a causa que deseja­
riam defender'? Incontáveis ocasiões utilizou o Presidente 
para asseverar que não se tocará em terras que produ­
zem, cumprindo sua efetiva função social e eco~ômica; 
por que duvidam os que mandam matar, os que se apos~ 
sam ilegalmente de armas? 

S6 ·podem encontrar razões para ignorar as solenes 
promessas do Presidente da República os que pretendem 
utilizar o tema para atingir objetivos políticos que vão 
muito além da defesa dos lavradores destituídos, ou 
aqueles que se colocam contra qualquer veleidade de jus­
tiça social e pensam unicamente em sua própria ambição 
e ganância, mantendo ociosas as terras de que a Nação 
precisa parã ·produzir e alimentar seus filhos. 

A pesar de todas essas evidências, percebe-se que há 
muita incompreensão em torno da reforma agrária. In­
compreensão que toca ·as raias do absurdo, quando se 
percebe que contendores hoje na !iça confundem suas 
próprias posições, abandonam seua aliados e fazem o 
jogo de seus inimigos. Ê dessa ordem, para dar exemplo, 
o equívoco d~ pretensos defensores da reforma agrária 
que julgaram identificar na Ministro-Chefe do Gabinete 
Civil, Senador Marco Maciel, maquiavélicos propósitos 
de_ prejudicar a implementação de programa do governo 
que ele integra; programa que ele endossa, como não po­
deria deixar de agir em relação à decisão do Presidente 
José Sarney, de quem é auxiliar direto, como todos os 
demais Ministros de Estado, e cujo desencadeamento 
apóia no estrito cumprimento de suas funções no Gabi~ 
nete Presidencial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é chegado o momento 
de pôr fim ·a tais equívocos. A decisão governamental foi 
adotada em consonância com a vontade da imensa maio­
ria da população. Além da palavra do Presidente, que 
não deixa lugar a dúvida, o Governo aprovou em ou­
tubro do ano passado o Plano N acionai de Reforma 
Agrária; após amplos debates e como resultante das 
forças. que se entrechocaram no livre jogo de idéias, inte­
resseS e opini6es, como é próprio de uma dembcracia. 
Recentemente, vencendo resistências e pressões injustas 
e descabidas, concll!-iu-se a elaboração dos planos regia~ 
nais que concretizarão a reforma agrária em cada Unida­
de da Federação. A simples leitura desses planos, desde 
que realizada de maneira desapaixonada e isenta, serve 
para deixar absolutamente clara a intenção governamen-
tal. _ 

Conclamo a todos os brasileiros a agir de conformida­
de com os ditames do bom senso e o interesse maior da 
Nação, respaldando a decisão presidencial de levar ao 
homem do campo justiça, paz e prosperidade. Convido, 
em especial, os ilustres membros desta Casa, de cujo 
equilíbrio tanto depende o futuro do País, a assumir ine­
quivocamente a defesa desse ic;leal. Não se trata, apenas, 
do interesse de classes ou facções; estão em jogo o inte­
resse nacional, a felicidade dos brasileiros e o futuro das 
gerações que nos sucederão. (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

_ 7~ Reunião Ordinária realizada em 
5 de junho de 1986 

Aos cinco dias do mês de junho de um mil novecentos 
e oitenta e seis, às dez horas e trinta minutos, reuniu-se a 
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Comissão Diretora do Senado Federal, sob a Presidência 
do Senhor Senador José Fragelli, Presidente, e com a 
presença dos Senhores Senadores: Enéas Faria, 
Primeiro-Secretário; João Lobo, Segundo-Secretário; 
Marcondes Gadelha, Terceiro-Secretário; Martins Filho 
e Mário Maia, Suplentes. 

Deixam de comparecer por motivo justíficado os Se­
nhores Senadores: Guilherme Palmeira, Primeiro Vice­
Presidente; Passos Pôrto, Segundo Vice-Presidente; e 
Eunice Michiles, Quarto-Secretário. 

Dando início aos t:i'abalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Enéas Faria, 
Primeiro-Secretário, que relata as seguintes matérias. 

19) Processo n\" 006899/86-2, no qual a Subsecretária 
Técnica de Operações e Manutenção Eletrônica apresen­
ta relatório técnico sobre a instalação de uma Central de 
Produção de Vídeo, com objetivo de dotar o Sen~do F e- _ 
deral de um instrumental moderno e eficaz para a divul­
gação das atividades dos Senltores Senadores. Discutida 
a matéria, decidem os Senhores Senadores aprovar a 
proposta, nos termos das informações técnicas presta­
das, autorizando a Administração a tomar as medidas 
necessárias à sua efetivação. 

211) Processo n~ 020148/85-2, que trata de proposta da 
Subsecretaria Técnica de Operações e Manutenção Ele­
trônica para instalação da Rádio do CongreSso Nacio~ 
nal. A sugestão do relator é no sentido de ser au_torizado 
a referida instalação, por constituir uma forró_a _iinPor­
tante de divulgação das atividªdes do Parlamento brasi­
leiro. Após amplo debate é a proposta aprovada por 
unanimidade, devendo a matéria ser _levada ao conheci­
mento da Mesa da Câmara dos Deputados, vez que se 
trata de um empreendimento comum às duas Casas do 
Congresso. 

3~) Processo n'i' 003352/86-2, no quãl-a Subsecreta_ria 
de Administração Financeira apresenta Prestação de 
Contas do Senado Federal, relativa ao quarto trimestre 
de 1985. O parecer do relator, favorável, é aprovado por 
unanimidade. 

Dando seqüência aos trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador João Lobo, que 
apresenta parecer sobre as seguintes matérias: 

I 'i') Processo n~ 001953, de Prestação de Contas do 
CEGRAF, relativa ao terceiro trimestre de 1985. Com 
base nas informações contidas no processo e com pare­
cer favorável do relator, é a matéria aprovada, por una­
nimidade. 

2'i') Processo n'i' 000138, de Prestação de Contas do 
CEGRAF relativa ao Quarto Trimestre de 12SS. O Pare­
cer favorãWl, do Relator, com base nas informações e 
nos pareceres contidos no Processo, ê aprovadO por una­
nimidade; 

3'i') Processo n~ PD0902f85-3, de Prestação de Contas 
do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN - e do Fundo de In­
formática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- FUNDASEN - relativa ao terceiro tríffiest:re de 
1985. O relator da matéria, calcado nas informações e 
nos pareceres dos órgãos técnicos do Senado Federal, 
opina no sentido de serem aprovadas as referidas contas. 
Debatida a questão, é a matéria aprovada por unanimi­
dade. 

4"') Processo n~ PD0175(86-2, de prestação de contas 
do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN - e do Fundo de In­
formática e Processamento de Dado_s do Senado Federal 
- Fl!NDASEN - correspondente ao quarto trimestre 
de 1985. Tend_o_em vista as informações e pareceres dos 
órgãos técnicos do Senado Federal, o Senhor Relator su­
gere a aprovação. Debatida a matéria, é ela aprovada 
por unanimidade. 

59) Processo n"' PD0966(85-1, de proposta para o 
Orçamento Interno do Fundo de Informática e Processa­
mento de Dados do Senado Federal- FUNDASEN_­
para o exercício financeiro de 1986. O senhor Relator, 
calcado nas informações e pareceres técnicos emitidos 
pelos órgãos _especializados da Cã:sã,- emiti parecer no 
sentido da aprovação do orçamento em questão. Debati­
da a matéria, é ela aprovada por unanimidade, tendo 
sido assinado ato da Comissão Diretora, que vai à publi­
cação; 

6'i') prestação de contas do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRO-
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DASEN-:- e, de forma consolidada, do Fundo de Infor- Tancredo Neves". É designado Relator pelo Senhor Pre-
mática e Processamento de Dados do Senado Federal------ sidente o Senhor Senador Enêas Faria; 
FUNDASEN- relativa ao exercício financeiro de 1985. 
0 Parecer do Relator,-calcado tias informações d.a Audi- 4'i') Projeto de Resolução nY 145, de 1985, de autoria 
to ria do Senado Federal e na decisão do Conselho de Su- do Senhor Senador Jutahy Magalhães, dispondo sobre 

as Comissões do Senado Federal. O Senhor Presidente 
pervisão do referido órgão, é favorãvel à aprovação da designa para relatar a matéria o Senhor Senador Mar~ 
prestação de Contas em questão. O assunto é debatido e, condes Gadelha. 
aprovado 0 Parecer do Relator, é a prestação de contas Nada mais havendo a tratar, às doze horas e trinta roi-
encaminhada ao Tribunal de Contas da União. nutos o Senhor Presidente declarou encerrados os traba-

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao lhos, pelo que eu, Lourival Zagonel dos Santos, Diretor-
Senhor Senador Martins Filho, que apresenta parecer Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre--
sobre as seguintes matérias: sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor Presiden-

1~) Projeto de Resolução n'i' 17, de 1985, de autoria te, vai à publicação. 
do Senhor Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre Sala da Comissão Diretora, 5 de junho de 1986. -Jo-
o uso da palavra, e dâ outras providências. O parecer do sé Fragelli, Presidente. 
Relator, após detalhado exame da matéria e das emen-
das apresentadas ao projeto, é pela sua aprovação, pro- COMISSÃO DE REDAÇÃO 
pondo, em conseqüência, a redução do tempo reservado 28• Reunião Extraordinária, realizada às 
para o uso da palavra pelos Líderes, fucando-o em 30 18:00 horas do dia 3 de junho. de 1986 

~~r;~t:)a~~~~~o~: :~te;~~:~:r~~~~~ ~~~~ntÓ fda;~ ~~: Às dezoito horas do dia três de junho de um mil nove-
nu tos, no caso das demais interVenções. 0 parecer do centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
R,elator é discutido e_em seguida aprovado pelos presen- sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Vargas, 
tes, indo 0 projeto de resolução à Secretaria Geral da Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge Kalu-
Me:sa, para as devidas providências; me e José Ignácio Ferreira, reúne-se a Comissão de Re-

2'i') Projeto de Resolução n~ 4, de 1985, de autoria do dação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
Senhor Senador Jorge Kalume, que altera 0 Regimento membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Interno do Senado Federal a fim de ser criada a Comis- Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
são de Cultura_no Senado_Fe_deral. 0 B.elªtor, conside- Kalume que, em seus pareceres, apresenta as redações fi-
rando que idêntico desmembramento ocorreu no âmbito nais dos seguintes projetos: Projeto de Decreto Legislati-
do Podef Executivo, emite parecer favorável à apro- vo n'i' 20, de 1984, que aprova as Contas do Senhor Presi-
vação do projeto de resolução. o parecer do Relator é dente da República, relativas ao exercício fi:ii<iOCeiró de 
discutido e aprovado pelos presentes, que 0 assinam, 1982; Projeto de Lei do Senado n'195, de 1986-DF, que 
sendo 0 projeto de resolução encaminhado à Secretaria autoriza o Distrito Federal a abrir crédito especial de 
Geral-da Mesa para as devidas providências; Cz$ 35.291.000,00 (trinta e cinco milhões, duzentos e no-

. d venta e um mil cruzados) e altera o orçamento para o J'i') projetO de resolução n'il 6, de 1985, de autona o 
Senhor Senador Milton Cabral, dando nova redação a exercício de 1986. Aprovados os pareceres, o Senhor Pre-
dispositivos do Regimento Interno do Senado -Federal, sidente concede a palavra ao Senhor Senador Josê Ignâ-
com 0 objetivo de dotá-lo de outra estrutura técnico- cio Ferreira que, em seu parecer, apresenta a redação fi-
administrativa no que se relaciona com as Comissões na! do Projeto de Resolução n., 25, de 1986, que aprova 
Permanentes. Após análise das principais alterações pro- as Contas -do Governo do Disfrito Federal, relativas ao 
postas pelo projeto, 0 Senhor Relator, não vendo óbices exercício fmanceiro de 1984. Aprova.do o parecer, e nada 

mal·s havendo a tratar, o Senhor Pres1'dente dã por encer­à sua tramitação e por considerar que as alterações ra-
cionalizam os trabalhos das comissões técnicas da Casa, rada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Carmargo, 
conclui favoravelmente ao projeto de resolução. O Pare- Assistente "ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubri-

cada Pelo Senhor Pres1'dente, va1' à publicação. cer, após apreciação pelos presentes, é aprovado, por 
unanimidade, e por eles assinado, sendo 0 projeto de re- Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 1986. -
solução encaminhado à Secretaira-Geral da Mesa, para Lenoir Vargas, Presidente. 
as devidas providências; 

4"') projeto de resolução n'il l, de 1983, de autoria do 
Senhor Senador Itamar Franco, que "dâ nova redação 
ao art. 137 do Regimento Interno e fixa em 48 (quarenta 
e oito) horas o prazo para a CorriiSsãá de Constítuição e 
Justiça opinar sobre recurso contra decisão da Presidên­
cia". O Senhor Relator entende que a Comissão de 
Constituição e Justiça, regimentalmente, deve se pronun­
ciar sobre quase todas as matérias QUe tramitam no Se­
nado Federal e, por essa razão, é a mais sOlicitada dos 
órgãos técnicos da Casa. Considera, também, que a pro­
posta é inexeqüível, vez que poderia se constituir em te. 
tra morta, caso aprovada, dada a impossibilidade de ser 
exercida coação sobre o Relator. Após amplo debate, é o 
parecer do Relator aprovado pelos presentes, concluin­
do, pela rejeição do projeto, por inconveniente, sendo ele 
encaminhado à Secretaria Geral da Mesa, para adoção 
das medidas cabíveis. 

Dando continuidade à reunião, o Senhor Presidente 
comunica aos Senhores Senadores a existência de mais 
quatro itens na pauta e passa a expor sobre cada um de· 
les e que são os seguintes: 

1 'i') Proposta de ato da Comissão Diretora com vistas 
a instituir um Plano Integrado -de Saúde, que prevê a 
participação financeira do servidor nos casos de atendí-
m~.nto mêgi~-hospitalar. _ Sua Excelência designa para 
relatar o assunto o Senhor Senador Martins Filho; 

2'i') Minuta de ato da Comissão Diretora de proposta 
- de reformulação da Comissão Permanente de Licitação, 

e o estabelecimento de normas para a realização de lici­
tações no Senado Federal. O Senhor Presidente designa 
Relator da matéria o Senhor Senador João Lobo; 

39) projeto de resolução n~ 13, de 1985, de autoria do 
Senhor Senador Alfredo Campos, o qual denomina o 
corredor do Anexo II do Senado Federal "Ala Senador 

29' Reunião Extraordinária, realizada às 
19:55 horas do dia 3 de junho de 1986 

Às dezenove h_oras e cinqüenta e cinco minutos do dia 
três de junho de um mil novecentos e oitenta e seis, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Lenoir Vargas, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Octávio Cardoso eJosê lgnãcio Fer­
reira, reúne-se a Comissão de_ Redação. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Octávio Cardoso que, em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 74, de 1986 (n'i' 7.597/86, na Câmara dos De­
putados), que estabelece normas para a realização de 
eleições em 1986 e dâ outras providências. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá ,por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a presente Ata 
que, uma- vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 1986.­
Leno_ir V~rgas, Presidente. 

3()f- Reunião Extraordinária, realizada às 
15:15 horas do dia 4 de junho de 1986 

Às quinze horas e quinze minutos do dia quatro de ju­
nho de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Lenoír Vargas, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores América_ de Souza e José Ignácio Ferreira, 
reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
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trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se~ 
nhor Senador América de Souza que, em seu parecer;­
apresenta a redação do vencido, para o 2"' turno regimi:n­
tal, do Projeto de Lei dO-Sen:ido n'i' 97, de 1986, que regu­
lamenta a propaganda eleitoral nas eleições de 1986 e dá 
outras providências, Aprovado o parecer, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
... ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente. 

31• reunião extraordinária, realizada às 
:00 horas do dia 4 de junho de 1986 

Às dezesseis horas do dia quatro de junho de um mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Co· 
missão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Oc· 
tãvio Cardoso e Josê Ignãcio Ferreira, reúne·Se a Comis· 
são de Redação. Ausentes, por motivos justificados, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Octãvio Cardoso que, em seu parecer, apresenta a re­
dação final do Projeto de Lei do Senado n9 97, de 1986, 
que regulamenta a propaganda eleitoral nas eleições de 
1986, e dá outras providênciasA Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dã por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camar­
go, Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1986. 
Lenoir Vargas, Presidente. 

32!- Reunião extraordinária, realizada às 
19:00 horas do dia 4 de junho de 1986 

Ãs dezenove horas do dia quatro de junho de um mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões dii Co~- -
missão, sob a Presidência do senhOr Senad-or LenOir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Jor­
ge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Comissão de Re­
dação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n9 135, de 1986, que fixa o 
número de candidatos que os Partidos Políticos poderão 
registrar nas primeiras eleições para representaÇão à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando _eu, Vânia 
Borges Camargo, Assistente "ad hoc", a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1986. ~ 
Lenoir Vargas, Presidente. 

33• Reunião extraordinária, realizada às 
18:50 horas do dia 5 de junho de 1986. 

Às dezoito horas e cinqOenta minutos do dia cincO de 
junho de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões Da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se-­
nador lenoir Vargas, Presidehte, presentes os Senhores 
Senadores Jorge Kalume e Martins Filho, reúne-se a Co· 
missão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Abertos os trabã.lhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Jorge Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do-Projeto de Lei dO-S"eriido n9l6, de 1986-DF, que 
fixa o efetivo da Polícia Militar-do Distrito Federal, alte­
ra dispositivo da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, 
e dá outras providências. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dâ por encei­
rada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, As­
sistente "ad hoc", a presente Ata qUe, uma vez rubricada 
pelo Senhor, Presidente, vai à publicação. --

Sala de Reuniões da Coniissão, 5 de junho de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente. 
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34~ Reunião extraordinária, realizada às 
14:00 horas do dia 9 de junho de 1986 

Às quatorze horas do dia nove de junho de um mil no· 
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume e Octávio Cardoso, reúne-se a Comissão de Re­
dação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação do 
vencido, para o 29 turno regimental, do Projeto de Lei do 
Senado nl' 138, de 1983, que dispõe sobre a distribuição 
eventual de lucros a empregados. Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dã por 
encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camar­
go, Asistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de junho de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente, 

35• reunião extraordinária, realizada às 
14:00 horas do dia 10 de junho de 1986 

Às quatorze horas do dia dez de junho de um mil no­
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Octã­
vio Cardoso, Josê Martins Filho e Jorge Kalume, reúne­
se~ Çomissão de Redação. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os dem_ais membros da comissão. Abertos os tra­
balhos, o _Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador OctáviO Cardoso que, em seus pareceres, apre­
senta as redações finais dos seguintes projetos: Projeto 
de Lei do Senado n"' 332, de 1980, que erige em monu­
mento nacional a cidade de Laranjeiras, no Estado de 
Sergipe; Projeto de Resolução n916, de 198-5, que Conce­
de aos ex-Senadores da República o direito de utilização 
dos serviços'1êcnico-assistenciais do Senado Federal que 
discrimina, e dá outras providêncías; Projeto de Reso· 
lução n9 12, de 1986, que autoriza o Governo do Estado 
do Ceará a coutratar operação de crêdito no valor de 
ca- 5.405.727,26 (cinco mi,lhões, quatrocentos e cinco 
mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis centa­
vos); Projeto de Resolução n"' 13, de 1986, que autoriza o 
Governo do Estado do Cearã a realizar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares americanos) destinada ao pro­
grama de refinanciarriento da dívida externa naquele Go­
verno junto ao Banco do Estado do Cearã S.A.; e-Proje­
to de Resolução n9 34, de 1986, que autoriza-a Prefeitura 
Municipal de Guaramiranga, Estado do Ceará, a contra­
tar operação de crêdito no valor de Cz$423.444,42 (qua­
trocentos e vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e 
quatro cruzados e qu2renta e dois centavos). Aprovados 
os pareceres, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
nobre Senador Jorge Kalume que, em seus pareceres, 
apresenta as redações finais dos seguintes projetos: Pro­
jeto de Lei do Senado nl' I, de 1984-DF, que estabelece 
prazo para prescrição do direito de ação contra atos rela­
tivos a concursos para provimento de cargos e empregos 
na Administração Direta do Distrito Federal e nas suas 
AutarquiaS; Projeto de Resolução n\1 169, de 1985, que 
auto~iza !J Govt;rno do Estado d_o Acre a realiz~r ope­
ração de emprêstimo externo no valor de USS 
20,900,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) des­
tinada a carrear_ recursos para o programa rodovi_á;rio 
daquele Estado; e Projeto de Resolução n9 33, de 1986, 
que suspende a execução de expressões contidas no arti­
go )9 da Lei n"' 6.686, de 11 de setembro de 1979, na re­
daçã-o que lhe deu o artigo )9 da Lei n9 7.135, de 26 de 
outubro de 1983 e a execução do artigo 29 desta última 
lei. Aprovados os pareceres, o Senhor Presidente_ conce­
de a palavra ao Senhor Martins Filho que, em seu pare­
cer, apresenta a redação do vencido, para o 29 turno_ regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1984, que 
dã nova redação ao artigo 79 da Lei n"' 5.692, de 11 de 
agosló-de 1971, que fixa as diretrizes e bases para o ensi­
no de }9 e 29 graus. Aprovado o parecer, e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a -
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente 
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"ad hoc" a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à promulgação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente. 

36• reunião extraordinária, realizada às 
14:00 horas do dia 11 de junho de 1986 

Às quatorze horas do dia onze de junho de um mil 
novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Lenoir 
Vargas, Presidente, presentes os Senhores Senadores 
Jórge Kalume e Octávio Cardoso, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justifiCado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n9 261, de 1981, que dá nova 
redação ao artigo 48 da Consolidação das Leis da 
Pr~vidência Social. Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Octávio 
Cardoso que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n9J51, de 1985, que dispõe 
sobre a edição de decretos secretos e dã outras 
providêncías. Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dã por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Assistente ad hoc, 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação.-

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente. 

COMISSÃO DE RELACOES EXTERIORES 
7' Reunião (especial), realizada em 

27 de maio de 1986 

Ãs onze horas_ do dia vinte _e seie de maío- de mil 
novecentos e_ oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência do Senhor Senador Cid Sampaio, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume, Severo Gomes e Virgílio Távora, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores para recepcionar o 
Senhor Th_omas H<lmmarbt:rg, Secretário-Geral do 
Comitê Internacional de Anistia Geral, no Aniversário 
de 25 anos da Instituição. 

Deixam de comparecer, por motivo justíncado, os 
Senhores Senadores Luiz Viana, Aloysio Chaves, 
Amaral Peixoto, Saldanha Derzi, Itamar Franco, Fãbio 
Lucena, Milton Cabral, Lourival Baptista, Albano 
Franco, Nelson Carneiro. 

Declarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
comunica que a reunião destina-se a recepcionar o Se­
nhor Thomas Hammarberg, Secretário-Geral do Comitê 
Internacional de Anistia Geral, e a homenagear na sua 
pessoa, a Instituição que completa, no corrente ano, vin­
te e cinco anos de existência, passando a seguir a palavra 
ao Senhor Senador Severo Gomes, para proferir, em 
nome da ComissãO, a saudação ao ilustre visitante. A se­
guir, o Senhor Presidente conc_ede a Palavra ao- Senhor 
Senador Jorge Kalume que reitera a saudação proferida 
pelo· Senador Severo Gomes e congratula-se com o tra­
balho do Senhor Thomas Hammarberg à frente da Insti­
tuição. ProsseguiildO,- passa a palavra ao nobre Deputa­
do Flál{io Bierrembach, presente na condição de repre­
sentante da Comissão de Relações Exteriores da Câmara 
dos Deputados, que parabeniza a atuação da Instituição 
em todo mundo. SoHcita ainda a inclusão na ata da reu­
nião, de um artigo publicado no dia 26-5-86, na página 3 
do jornal Folha de S. Paulo, de autoria do Dr. Carlos Al­
berto Idoeta, Presidente da Seção Brasileira da Anistia 
Internacional, sobre os objetivos e a atuação desta Insti­
tuição. A seguir, o Senhor Presidente esclarece que com 
relação à proposição do nobre Deputado Flávio Bier­
rembach, a Mesa providenciarã a inclusão na ata da re_u­
nião do artigo supra citado. Em seguida, faz uso da pala­
vra o Senhor Thomas Hammarberg que, através de um 
tradutor, agradece a rec_epção nesta Comissão e aprovei­
ta a oportunidade para falar sobre a Instituição que re­
presenta, sua forma de atuação e suas preocupações 
atuais. A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Severo Gomes, que informa sobre a 
predisposição dos parlamentares em reiterar, assim que 
chegue ao_ Congresso, a Mensagem do Exmo. _Senhor 
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Presidente da República, sobre o acordo internacional 
contra a violência. 

Não havendo mais quem fizesse uso da palà:vra, o -Se­
nhor Presidente, Senador Cid Sampaio, agradece a pre­
sença de t_Qd_o_s e declara encerrada a reunião, lavrando 
eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que tida e aprovada, serâ assina­
da pelo Senhor Presidente, indo à publicação, juntamen­
te com o apanhamento taquigráfico da reunião, por de­
terminação de Sua Exc.~;:lência. -Cid Sampaio. 

ANEXO À ATA DA 7• REUNIÃO (ESPE­
CIAL). REALIZADA EM 27 DE MAIO DE 1986 
- ÀS 11:00 HORAS - REFERENTE À SA U­
DAÇÃO AO SENHOR THOMAS H4MMAR­
BERG - QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
A UTORJZADO PELO SENHORPRES!DENTE. 

Presidente: Senador Cid Sampaio 
}9-Vice..Presidente: Senador Virgílio Távora 
2~-Vice-Presidente; Senador Saldanha Derzi 
Integra do apanhamento taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Quero abrir 
esta reunião da Comissão de Relações Exteriores, do Se~ 
nado, embora reunida num dia de freqüência difícil, 
mais para prestar uma homenagem, que não podíamos 
deixar de fazer ao Sr. Thomas Hammarberg, que é. 
Secretário·Geral do Comitê Internacional de Anistià Ge­
ral. 
·Todo mundo conhece o trabalho de defesa de direitos 

humanos, o esforço que é feito em todo o universo pelo 
Comitê Internacional de Anistia Geral. Felizmente hoje 
vivemos num regime democrático, mas também devemos 
trabalho:; a este Comitê quando atravessou momentos 
mais difíceís- nO Brasil; de forma que esta homenagem ao 
Secretârio~Geral significa uma homenagem -do Senado 
brasileiro a uma Comitê que tão útil tem sido à própria 
Humanidade. 

Quero passar a palavra ao nosso companheiro Sena· 
dor Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES -Sr. Pre~dente. Sr. Tho­
mas Hannaberg, esta reunião da Comissão de Relações 
Exteriores, do Senado, foi convocada para ser mais um 
dos acontecimentos na comemoração dos 25 anos de 
Anistia Internacional. Temos muita alegria em partici­
parmos destas comemorações, lembrando que no passa­
do relativa.mente recente nós vivemos, no Brasil, um 
período extremamente difícil e duro, com cons_tantes_ vio­
lações dos direitos humanos, quando a Anistia Interna­
cional teve uma atuação muito grande, e que na época 
era consid_era_da pelos Governos de então como uma in­
tromissão nas questões internas do País. 

Ora, todos nós sabemos que as questões_ dos direitos 
humanos não são questões dos Estados ou das_Nações, é 
uma grande questão da Humanidade. Não hâ nada que 
possa ser argíiido por qualquer Nação, por qualquer Es­
tado independente, como intromissão em seUS negóCios 
internos, quando se trata da violação dos direitos huma­
nos- que é uma questão fundamental, da Humanidade, 
da nossa Hístói'ia,- das conquista da civilização. Se hoje a 
Anistia Internacional comemora os seus 25 anos, nós 
também temos uma grande comemoração. O fato de ha­
ver iniciativas do Brasil como a edição de um selo come­
morativo por parte dos Correios e Telégrafos dos 25 
anos, mostra com clareza a grande mudança que ocorreu 
em noss-o País. E também a cunhagem, pela Casa da 
Moeda, de uma medalha que vai marcar de forma inde­
lével o reconhecimento de nosso País ao trabalho realiza­
do pela Anistia InternacionaL 

Estive na semana passada com alguns Parlamentares 
brasileiros no Chíle, e tudo que nós falãvamos a respeito 
de direitos humanos recebia uma resposta do Governo 
chileno: que nós estávamos nos intrometendo na vida 
chilena e violando o princípio da autodeterminação. O 
que respondíamos era com este argumento fundamental: 
os direitos humanos não é questão que possa ser restrin­
gida à vida interna dos Estados, mas à questão da Hu­
manidade. E _que, no caso da autodeterminação, nós es­
tâvamos sendo convidados pelos ex-Parlamentares chile­
nos, que entendíamos como legitimes representantes do 
povo chileno e, portanto, estãvamos sendo convidados 
pelo povo chileno para ajudá~los a realmente reconquis-
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tar a sua autodeterminação - que realmente não eXiste 
hoje. 

Infelizmente, tivemOs ontem um feriado e a maioria 
dos Parlamentares chegam hoje a Brasília, e não pode­
mos receber o Secretário-Geral da Anistia Internacional 
com um maior número de Parlamentares que certamente 
gostariam de estar aqui, porque têm enorme reconheci­
mento pelo trabalho realizado pela organização. Mas re­
ceba o Sr. Secretái"ici, através das minhas palavras, e dos 
Senadores que aqui estão, o reconhecimento do Senado 
brasileiro pelo trabalho da Anistia Internacional e a cer­
teza da disposição do nosso Senado, dos congressistas, 
de participar, de fortalecer o trabalho da Anistia Inter­
nacional; mesmo porque hã muita COisa aiilda a ser feita 
e nunca desaparecerá a necessidade da atuação de uma 
organização de tanta significação, que poderíamos dizer 
até, na dignidade da civilização a que pertencemos. 

Muito obrigado! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, Sr. Tho­
mas Hannaberg, Secretãrio-Geral do Comitê Internacio­
nal de Anistia Geral: 

Talvez fosse até desnecessária a minha presença nesta 
tribuna, depois da saudação feita pelo estimado colega 
Severo Gomes, que expressou o sentimento não s6 desta 
Comissão mas também o da Casa. 

Quero me congratular com o ilustre visitante, Si. -fho· 
mas Hannaberg, que vem, sem favor, atuando de manei­
ra louvâvel como Secretãrio-Geral do Comitê Intenacio­
nal de Anistia Geral. A humanidade, embora civilizada, 
em se comparando com os tempos remotos, todavia, por 
motivos que não me cabe comentar, parece-me quere_­
grediu, não sei se diante do avanço da tecnologia, e por 
isso é preciso estarmos atentos para evitar que voltemos 
à Idade da Pedra. Louvores a V. S' eo a todos os seus 
companheiros nesta missão sacrossanta. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Flâvio Bierrembach. 

O SR. FLÁVIO BIERREMBACH- Sr. Presideftte e 
Srs. Senadores, creio que esta é uma grande data para o 
Congresso Nacional, no momento em que as duas Co­
missões de Relações Exteriores, tanto do Senado Fede_ral 
como da Câmara dos Deputados, recebem o Sr. Thomas 
Hannaberg, Secretário-Geral da Anistia Internacional. 

Depois das palavras que foram pronunciadas pelos Se­
nadores Jorge KaJume e Severo Gomes, realmente pou­
co resta a dizer a respeito do trabalho benemérito que 

- vem sendo feito por esta entidade em benefício daqueles 
que são prisioneiros de consciência, dos torturados, dos 
humilhados por governos de força, que lamentavelmente 
ainda subsistem em muitos lugares do mundo. Eu díria 
apenas que no nosso País, o Brasil, durante os anos difí­
ceis que passamos, a anistiá Tnternacional desempenhou 
um papel muito importante de solidariedade àqueles que 

-eram perseguidos pelas suas idéias. 
Eu saudaria também, em meu nome pessoal, e creio 

que como representante da Comissão de Relações Exte­
riores da Câmara, também o faço em nome da Câmara 
dos Deputados, a presença do Sr. Thomas Hannaberg. 

Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, que permita a inclusão 
nos Anais desta reunião, de um artigo publicado ontem 
na página 3, da Folha de S. Paulo, de autoria do Dr. Car­
los Alberto Idoeta, que é o Presidente da Seção Brasilei· 
ra da Anistia Internacional, e que exprime em poucas pa­
lavras quais são os objetivos desta entidade e como ela 
tem atuado- entidade que merece todo o apoio dos de­
mocratas e todo o aplauso daqueles que lutam pela liber­
dade em todo o mundo! (Palmas.) 

-O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Com relação 
à proposição do Deputado Flãvio Bierrembach, a Mesa 
vai providenciar a inclusão nos Anais ou na Ata desta 
reunião, do artigo publicado pelo Sr. Carlos Alberto 
Idoeta. 

Continua falcultada a palavra. 

Tem a palavra o ilustre Secr~târio, Sr. Thomas Han­
naberg. 

O SR. THOMAS HANNABERG (através de tradu­
tor) - O Sr. Thomas, inicialmente, pede desculpas por 
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não falar português- nós estamos com esse esquema de 
tradução+ -

Ele agradece sinceramente a oportunidade de ser rece­
bido por uma Comissão tão ilustre. E sabe que o Con­
gresso brasileiro sempre teve um papel muito importante 
na defesa dos Direitos Humanos no País. Estamos con­
vencidos de que o Congresso vai ter um papel muito im­
portante nas salvaguardas pelos Direitos Humanos no 
futuro. 

O Brasil é um País onde os membros da anistia em 
todo o mundo ti_veram que trabalhar durante muitos 
anos. Extrema preocupação com denúncias de tortura 
com prisioneiros. E as detenções de opositores do regime 
militar. Independentemente de concordar ou não com as 
opiniões sempre deveriam ter tido o direito de falar e de 
expressar as suas opiniões pessoais. Independentemente 
do que fizeram os que forarri detidos, eles não deveriam 
nunca ter sido torturados e que Direitos Humanos bãsi­
cos foram violados neste Pais. As violações duraram um 
período tão longo que houve época em que o nome do 
Brasil era um símbolo das violações para o resto do 
mundo, violações dos Direitos Humanos. E é com ale­
gria -que se constata que com a mudança o Brasil possa 
um dia vir ser um País que é um símbolo da defesa dos 
Direitos Humanos. Nota-se que nos últimos três, quatro 
anos a Anistia Internacional sentiu que esse período tem 
sido muito importante após o período das violações. 
Porque têm havido um grande interesse da imprensa em 
geral e da população sobre a questão dos Direitos_ Hu­
manos. Parece ser esse o período propício para fazer 
uma reforma que impeça as violações dos Direitos Hu­
manos no futuro. Vai haver uma Assembléia Consti­
tuinte e uma nova Constituição é obviamente um grande 
instrumento para se incluir a salva-guarda para proteção 
dos Direitos Humanos. Ele acaba de visitar as Filipinas, 
é um país que também está passando por um processo de 
mudanças, provavelmente, estando numa situação ainda 
mais difícil de conseguir o respeito às leis, por parte de 
autoridades pollciais e militares. E essa força tem que es­
tar a serviço da democracia e não uma ameaça à demo­
cracia e à defesa dos Direitos Humanos. E eles estão edu~ 
cando, treinando os policiais e militares para que sejam 
defensores dos Direitos Humanos e não violadores. Ou­
tra área de muita importância são esses padrões interna­
cionais. Esses instrumentos comprometem os governos 
do mundo inteiro com a defesa dos direitos humanos e 
consideramos isso extremamente importante. 

Há três instrumentos básicos que a Anistia Internacio· 
nal recomendaria que o Congresso ratificasse. A primei­
ra delas seria o Pacto lnternacional dos Direitos Civis e 
Políticos que em anexo um apêndice, um protocolo adi­
cional, protocolo que se ratificado daria ao cidadão de 
um pats o direito de que se não obtiverem justiça no país, 
podem apelar a um comitê internacional. ~ um instru­
mento criado pelas Nações Unidas em 1966. Seria uma 
oportunidade para celebrar o 209 aniversârio desses ins­
trumentos. 

O segundo instrumento seria a Convenção Internacio­
nal contra a Tortura. Este documento foi assinado pelo 
governo em setembro do ano passado, Governo brasilei­
ro, mas, também, tem que ser ratificado pelo Congresso. 
Este documento não se proíbe a tortura como cria ins­
trumentos que virtualmente impossibilitariam a prática 
'da tortura em delegacias de polícia, etc. 

O terceiro tratado que ele gostaria de mencionar, seria 
a Convenção Americana de Direitos Humanos em 1969, 
apresentada pela OEA, Organização dos_ Estados Ameri­
canos. Quando um governo assina e com a ratificação do 
Congresso, esse governo passa a estar comprometido 
com os Direitos Humanos apresentados. A Comissão In­
teramericana dos Direitos Humanos monitora a obser­
vância do tratado. 

Isso seria, não só muito importante para o Brasil, para 
as futuras gerações do Brasil, mas para o próprio docu­
mento em si pelo que significa a adesão do BrasiL O di~ 
reito internacional se desenvolve de uma maneira que 
quanto -mais apoio ele recebe, mais eficaz, mais impor­
tante. Como disse o Senador Severo Gomes, os Direitos 
Humanos não são só uma preocupação de âmbito nacio· 
na!, também, de âmbito internacional. Isso é um princi­
pio crucial, porque nos países onde não são observados 
os Direitos Humanos são os países que mais necessitam 
de apoio externo. Por isso é importante que um pars que 
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viveu sob um período de repressão e hoje está livre possa 
emprestar o seu apoio. Há mais dois pontos de interesse 
que ele gostaria de citar. 

Há todo ano, nas Nações Unidas, uma discussão 
sobre Direitos Humanos em países, individualmente, tais 
como Afeganistão, recentemente Polônia, Guatemala e o 
Chile. Há temores de certos problemas, de que não se de-­
veria discutir ·as países, fudividualmente. Acreditamos 
que deve existir coragem para cada pafs discutir as re­
lações, individualmente. E a anistia sugeriria que eSse 
tipo de estratégia fosse adotado aqui no Brasil por consi­
derar sua posição nas Nações Unidas, que o nosso país 
levasse isso em consideração. A anistia tem estreita con­
sideração com a União Interparlamentar, e ela, a anistia, 
soube de todos os casos de detenção de parlamentares no 
mundo. A anistia estã conhecendo a grande importância 
que tem a solidariedade entre os parlamentares, quando 
alguns têm a sua liberdade ameaçada. Que os Congres­
sistas brasileiros, para quem a anistia apela, levem em 
consideração essas propostas. 

Uma vez mais, meus sinceros agradecimentos por esta 
oportunidade. Sinto-me muito honrado de poder aqui 
falar da anistia e das minhas preocupações. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio) - O senador 
Severo Gomes quer dar uma informação. 

O SR. SEVERO GOMES - Eu queria informar que 
logo no início do Governo do Presidente Sarney nós o 
procuramos. Nós que eu digo é a Comissão Teotônio Vi­
lela que é uma organização preocupada com os proble­
mas dos direitos humanos, princípalmente na vida carce­
râria das pessoas que estão indefesas e sem voz. E solici­
tamos do Presidente da República a imediata assinatura 
do acordo internacional contra a violência, a tortura, 
pois o País não tinha dado ainda a sua adesão. E S. Ex• 
assumiu o compromisso de tomar as providências. Mas, 
infelizmente, não chegou ainda ao Senado a mensagem 
do Presidente para o referendo. Quando estâvamos dis­
cutindo a realização desta sessão _do Congresso, procura­
mos informação, e agora- reiteramos, ainda não recebe­
mos, mas tenho a certeza de que chegado ao Congresso 
ela serã referendada com a maior rapidez. Muito obriga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sampaio)- Após a infor­
mação dada pelo Senador Severo Gomes e ninguém mais 
pretendendo usar a palavra, desejo reiterar a satisfação 
do Senado brasileiro e da Comissão de Relações Exterio­
res em participar da solenidade que comemora o 25' ano 
da fundação do Comitê InternaCional da Anistia Gefal. 

O Brasil hoje, realmente, se integra ao esforço do Co­
mitê, após vinte anos de um período difícil para o nosso 
Pafs. 

Todos os Senadores que usaram a palavra salienta­
ram, expressaram o agradecimento que o brasileiro tem 
pelo trabalho do Comitê Geral, quando prevalecia no 
Brasil a falta de liberdade e a lortura. 

Ouvimos com alenção as palavras do ilustre Secretário 
Thomas Hannaberg, com relação aos acordos que estão 
sendo feitos para evitar ·a tortura em todos os paises do 
mundo. 

Creio que a humanidade precisa dar um passo mais à 
frente, porquanto, os mesmos órgãos internacionais que 
devem ser os ãrbitros do cumprimento desses acordos, 
vivem ainda sob o regime de vetos e, portanto, países po-
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dem se eximir da ação que é devida ao órgão, como um 
todo. Todavia, o número de países onde não prevalecem 
os direitos humanos, nesse período da humanidade, é 
cada vez menor e nós esperamos que do esforço comum 
da humanidade possa resultar uma ordem internacional 
onde seja banida a tortura, e sejam respeitados os direi­
tos da pessoa humana que são, na realidade, um direito 
da espécie e não o direito do cidadão de cada pais. 

-Encerrando, portanto, esta reunião peço ao Sr. 
Secretãrio-Geral que transmita ao Comitê as homena­
gens do Senado brasileiro pelo transcurso dessa data tão 
auspiciosa. (Palmas.) 

Está encerrada a sessão. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O.lf!E­
NHOR DEPUTADO FLÁVIO BIERREMBACH: 

UM BRINDE A LIBERDADE 
Carlos Alberto Idoeta 

FSP- 26-5~6 
Dois estudantes portugueses em um bar fizeram um 

brinde à liberdade. Por isso foram condenados a sete 
anos de prisão pelo regime de Salazar. Enfurecido ao sa­
ber do fato, Benenson, um advogado britânico, pensou 
em apresentar um protesto à embaixada portuguesa, mas 
logo se deu conta da inocuidade do gesto isolado. Era 
necessária uma mobilização perinanente em favor das 
vftimas da truculência e do cinismo de muitos governos. 

Benenson publicou então um artigo intitulado "Os 
Prisioneiros Esquecidos", onde conclamava pessoas de 
diferentes crenças e origens a trabalhar imparcialmente 
por aquelas vítimas. Era dia 28 de maio de 1961. Nascia 
a Anísia Internacional. 

"Abram seus jornais a qualquer dia da semana e pode­
rão encontrar a noticia de que em alguma parte do mun­
do estão se realizando encarceramentos, torturas ou exe­

. cuções de pessoas cujas opiniões ou religião são imiceitá­
veis para seu governo", dizia Benenson. "O leitor experi­
menta uma amarga sensação de impotência. Se fosse 
possível unir em uma ação comum esses sentimentos de 
desaprovação procedentes de todo o mundo, não cabe 
dúvida de que algo de efetivo poderia ser posto em mar­
cha". 
--Nasceu a Anistia internacional de um reduzido núme­
ro de pessoas que decidiram não mais se resignar ante o 
inaceitâv~I. e _chega hoje a mais de 3.500 grupos, 500 mil 
membros e simpatizantes, 45 seções nacionais. Muito 
maior e mais forte. E, infelizmente, maior e mais forte. 
E, infelizmente, ainda muito necessária, buscando a li­
bertação de todos os prisioneiros de-consdéitcia, julga­
mentos justos e sem protelação para todos os presos 
poHticos, o fim da tortura, das execuções judiciais e ex-
trajudiciais, dos "desaparecimentos". · 

Ambiciosa proposta a da Anistia Internacional. Pro­
mover a observância de alguns direitos humanos - so­
mente alguns, mas inseparáveis do exercício dos demais 
em todo o mundo! Mais de 30 mil casos individuais já fo­
ram tomados, dos quais mais de 25 mil foram encerra­
dos. Mais de quinhentas missões já enviadas para inves­
tigar violações, entrevistar prisíofleifoS, observar julga­
mentos e centros de detenção e contatar governos. O Se­
cretariado Internacional reúne hoje duzentas pessoas de 
trinta nacionalidades, com a metade delas dedicando-se 
a coletar e testar informações sobre os abusos oficiais. 

Houve avanços nesses 25 anos. Hoje mais da metade 
dos governos na ONU tem compromisso com tratado 
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mundial de proteção de seus cidadãos contra detenções 
arbitrárias cHortura. O Pacto Internacional de Direitos 
Civis e Políticos, subscrito por mais de oitenta países, 
protege a liberdade de expressão, veda o tratamento 
cruel a prisioneiros, estabelece certos direitos cruciais 
para os cidadãos e sujeita os Estados ao controle interna­
cional de sua atuação. Uma convenção internacional 
contra a tortura, adotada recentemente por cerca de cin­
quenta nações, proscreve a tortura, adotada como uma 
violação do direito internacional e estabelece a jurisdiçãO 
universal para esse crime. Progressos houve também na 
luta contra a pena de morte: a ONU recomendou uma 
progressiva redução dos crimes puníveis com as exe­
cuções, e o Conselho da Europa, indo mais longe, pro­
põe a abolição pura e simples. 

Mas hoje o cenário ainda ê sombrio. A tortura é regu­
larmente utilizada em cerca de um terço dos países do 
mundo. Em cinqüenta deles as pessoas podem ser deti­
das por motivos políticos, submetidas a farsas judiciais e 
a longas e injustas penas de prisão. Em 1986 ainda é cri­
me a origem da pessoa ou seu direito de discordar pacifi­
camente. A pena de morte, esse anacronismo cruel, ma­
cabro e inútil, ainda ê largamente utilizada ou prevista 
em muitos có-digos penais, Em passado recente aprende­
mos a conhecer a prática dos "desaparecimentos", co­
metidos ou tolerados por governos no patro-cínio do ex­
termínio sem vestígio e da angústia permanente. 

Nós, da Anistia Internacional, continuamos a sonhar 
com um mundo em que nosso movimento não seja mais 
necessârio, Mas não somos sobretudo um movimento de 
ação. Ação independente e imparcial, voltada objetiva­
mente para as vítimas individuais da injustiça. Para os 
negros sul-africanos e para os que ousaram dissentir do 
oficialismo soviético. Para os que conheceram ou pode­
rão vir a conhecer o inferno nos porões dos regimes mili­
tares latino-americanos. Para a minoria turca perseguida 
na Bulgária e para os torturados na Turquia. Para os que 
estão no "-'-corredor da morte" na China e nos EUA. Para 
os desafetos do regime iraniano. E para muitos outros, 
de uma lista ainda longa. 

Precisamos da cooperação de todos os que comparti­
lham de nossos objetivos. Precisamos de compromisso. 
De homens e mulheres. De amarelos, brancos, negros. 
De judeus, muçulmanos, cristãos, ateus, agnósticOs. De 
advogados, jorna(istas, médicos, artistas, tradutores, se­
cretárias, operários, Precisamos trazer a público as vio­
lações e interceder pelos prisioneiros. Precisamos enfren­
tar o sigilo e a dissimulação de que se nutrem as tiranias. 
Precisamos despertar do silêncio omisso as pessoas de 
boa vontade. 

Não pedimos favores ou concessões; pedimos apenas 
que os governos respeitem seu compromisso com valores 
universais. Não pedimos o impossível; pedimos apenas a 
decisão política do cumprimento de obrições. 

A promoção da liberdade de opinião, da justiça e do 
respeito à integridade física e psíquica do ser humano ~ 
responsabilidade universal sem limites nacionais, ideoló­
gicos, étnicos ou religiosos. A Seção Brasileira da Anistia 
Internacional sempre esteve e estará aberta a todos os 
que desejarem trabalhar, pacífica mas determinadamen­
te, pela promoção 'dessa proposta de convivência, a to­
dos os que, de alguma forma, quiserem participar dessa 
CÓnspiração de esperança. 

Carlos Alberto ldocta. 35, administrador de empresa, é o presidente dll 
Seção Brasileira da Anistia Internacional. 
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